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RESUMO
(Introdução)  O trabalho resulta  do interesse em pesquisar  a intervenção dos
assistentes  sociais  que  atuam  junto  às  mulheres  que  vivenciam  si tuação
violência  por  parte  de  seus  companheiros.  (Objeto  de  pesquisa)  De  que
forma  os pressupostos  teórico-metodológicos  estão orientando a  intervenção
dos  assistentes  sociais  junto  às  mulheres  que  vivenciam  si tuações  de
violência por  parte  de seus companheiros?  (Objetivo)  Anal isar  a intervenção
do  assistente  social  a  part ir  dos  pressupostos  teórico-metodológicos  que
estão  or ientando  o  trabalho  prof issional  junto  às   mulheres  que  vivenciam
si tuações  de  violência   por  parte  de  seus  companheiros.  (Metodologia)  A
pesquisa    realizada  está  del ineada  como  quali tat iva  do  t ipo  exploratória  e
bibl iográf ica,  caracterizada  por  entrevistas  semi-estruturadas,  com
perguntas  abertas,  dir ig idas  a  07  (sete)  assistentes  sociais  que  trabalham
em  programas,  projetos  ou  serviços  que  atendem  mulheres  que  estão
vivenciando  situações  de  violência.  A  seleção  foi  realizada  através  de
contato  telefônico  com  diversas  insti tuições  públicas  e  privadas  que
trabalham  com  esta  problemática.  A  pesquisa  foi  realizada  no  período  de
julho  a  setembro  de  2004.  Entre  os  prof issionais  entrevistados,  duas
atuavam  em  escri tór ios  sócio- jurídicos  l igados  a  Universidades,  uma  em
abrigo      para  mulheres  em si tuação  de  violência  e  quatro  em um centro  de
atenção  à  famíl ia  em  si tuação  de  vulnerabil idade  doméstica  e  intrafamil iar.
(Conclusão)  Através  deste  estudo  foi  possível  perceber  que  ocorreram
avanços  tanto  no  que  tange  ao  debate,  produções  teóricas  e  implementação
de   programas,  projetos  ou  serviços  para  as  mulheres  que  vivenciam
si tuações  de  violência,  mas  o  Serviço  Social ,  enquanto  profissão,  ainda
precisa  avançar  no  que  se  refere  a  intervenção  frente  a  esta  problemática,
tanto na perspect iva de assumir  com mais ênfase a discussão sobre relações
de  gênero,  poder  e  violência  contra  a  mulher,  como  na  produção  teórica
sobre  o  fazer  prof issional  dos  assistentes  sociais.  (Palavras-Chaves)
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(Introduction)  The work results  of  the interest  in  researching the  social  workers’
intervention  that  act  with women that  live violence situations  on  the  part  of  their
companions. (Research  Object)  What  forms  the  theoretical-methodological
presuppositions are guiding the social workers’ intervention with the women that live
violence situations on the part of their companions?(Objective) To analyze the social
worker intervention starting from the theoretical-methodological presuppositions, that
are  guiding  the  professional  work  together  with  the  women  that  live  violence
situations  on  the  part  of  their  companions.  (Methodology)  The  accomplished
research  is  delineated  as  qualitative  of  the  exploratory  and  bibliographical  kind,
characterized by semi-structured, with open questions, directed to 07 (seven) social
workers that work in programs, projects or services that assist women that are living
violence  situations.  The  selection  was  accomplished  through  phone  contact  with
several public and private institutions that work with this problematic situation. The
research was accomplished in the period of July to September of 2004. Among the
interviewed professionals, two acted in partner-juridical offices joined to Universities,
one in shelter for women in violence situation and four in a center of attention to the
family in situation of domestic and intrafamiliar vulnerability.  (Conclusion) Through
this study, it was possible to notice that happened progresses so much in what it
refers  to  the  debate,  theoretical  productions  and  implementation  of  programs,
projects  or  services  for  the  women  that  live  violence  situations,  but  the  Social
Service, while profession,  still  needs to advance in what it  refers the intervention
front to this problematic so much in the perspective of assuming with more emphasis
the discussion about gender relationships, power and violence against the woman,
as in the theoretical production about the professional work of the social workers.
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O  interesse  em  estudar  a  intervenção  do  Serviço  Social  junto  às
mulheres  que  vivem  si tuações  de  violência  surgiu  diante  das  angústias  e
indagações  que  se  apresentaram  no  cot idiano  do  atendimento  às  mulheres
que  t inham  seus  esposos  ou  companheiros  internados  para  tratamento  da
dependência  química  no  SAT 1  -  Serviço  de  Alcoolismo  e  Toxicomania  do
Hospital  São Bernardo,  localizado no município de Qui lombo 2 .  Nossa atuação
como  assistente  social  neste  serviço  ocorreu  no  período  de  maio  de  1999  a
fevereiro  de  2001  e  t inha  como  objetivo  principal   atender  às  famíl ias  dos
pacientes que estavam internados para tratamento  da dependência química  
Na  ocasião,  a  equipe  de  trabalho  era  composta  por  quinze
profissionais,  dentre  os  quais  o  assistente  social  que  f icou  com  a
responsabil idade  de  implantar  o  atendimento  às  famíl ias  dos  pacientes
internados  para  tratamento.  O  atendimento  do  Serviço  Social  junto  às
famíl ias  era  realizado  a  part ir  de  entrevistas  individuais  e  t inha  como
objet ivo  conhecer  a  história  e  o  contexto  famil iar,  além  de  trabalhar  com  os
famil iares  aspectos  relacionados  à  dependência  química,  preparando  o
retorno  do  paciente  para  sua  casa.  Após  dois  meses  de  trabalho
introduzimos as reuniões semanais com as famíl ias dos pacientes internados
objet ivando  proporcionar  às  famíl ias  dos  pacientes  internados  para
tratamento da dependência química um espaço de escuta e acolhimento.
1 O Serv iço  de  A lcool i smo  e  Toxicoman ia  fo i  c r iado  em maio  de  1999,  tendo  como  obje t ivo
diagnost icar  e  t ra tar  a  dependência  química  at ravés  de  t rabalho  com  uma  equipe
interd isc ip l inar .
2 O mun ic íp io  de Qui lombo  está  loca l izado no  Oeste Catar inense,  compondo  a Micror reg ião
Oeste  de  Santa  Catar ina.  A  população  do  munic íp io ,  segundo  dados  do  IBGE  (Inst i tu to
Bras i le i ro  de  Geograf ia  e  Estat ís t ica),  censo  de  2000,  era  de  12.471  habi tantes,  sendo
4.121  res identes  na  zona  urbana  e  8.345  na  zona  rura l .  A  re l ig ião  predominante,  mesmo
com  o  c resc imento  das  re l ig iões  evangél icas  nos  ú l t imos  anos ,  é  a  Cató l ica  Apostó l ica
Romana.  Qui lombo  fo i  co lon izado  por  descendentes  de  i ta l ianos  e  a lemães  or iundos  do
Rio  Grande  do  Sul .
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Tanto  nas entrevistas individuais como nas reuniões, observamos que
as  mulheres  (esposas  ou  companheiras  dos  pacientes)  que  mais
part icipavam  e,  em  segundo  lugar,  a  mãe;  os  demais  membros  da  famíl ia,
como  pais,  irmãos  ou  f i lhos,  não  compareciam  com  freqüência,  ou  seja,
geralmente  quem  assumia  a  responsabil idade  pelo  paciente  eram  as
mulheres.
Durante  os  atendimentos  individuais  ou  grupais,  fomos  constatando
que  essas mulheres,  em sua maioria,  vivenciaram ou vivenciavam algum t ipo
de  violência  ( física,  psicológica  ou  sexual)  por  parte  de  seus  companheiros.
Ao  relatarem as situações de violência,  nas suas falas apareciam conteúdos
cercados  por  sent imentos  ambivalentes.  Em  um  primeiro  momento  elas
conceituavam  o  marido  como  violento  e  responsável  por  todas  as  suas
angúst ias,  f rustrações  e  sofr imentos;  em  outro,  transformavam-no  em  um
homem bom ou salientavam a necessidade que t inham de cont inuar com ele,
em  função  dos  f i lhos  ou  da  sobrevivência,  just i f icando  assim a  permanência
na  relação.  A  violência  que  vivenciavam  era  a  problemática  que  mais
aparecia em suas falas,  seja no atendimento individual ou grupal.  
No  desempenho  das  atividades  profissionais,  é  a  part i r  da  demanda
dos usuários que devemos direcionar a nossa intervenção,  pois são eles que
colocam  as  suas  necessidades.  Mesmo  a  violência  contra  a  mulher  não
sendo  o  objet ivo  inicial  da  proposta  de  intervenção  com  as  famíl ias  dos
pacientes  internados,  era  esta  a  demanda  que  se  apresentava  com  maior
destaque.  Nas  entrevistas  ou  nas  reuniões  com  as  famíl ias,  as  mulheres
colocavam  maior  ênfase  nas  discussões  relacionadas  à  violência  contra  a
mulher,  superando  o   problema  da  dependência  química  do  companheiro,
que era o pr incipal  objet ivo das reuniões ou atendimentos individuais.  
Nesta  época,  defrontamos-nos  com  uma  séria  questão:  os
conhecimentos  que  detínhamos  enquanto  assistente  social  em  relação  à
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problemática  eram  insuf icientes,  para  a  compreensão  e  intervenção  junto  às
mulheres que vivenciavam si tuações de violência.  Outro aspecto que t ivemos
que  considerar  como  um  desaf io  foi  a  nossa  disposição  em  trabalhar  com
esta  problemática,  pois  além  de  não  estarmos  preparados  este  não  era  o
objet ivo  do  SAT.  Num  primeiro  momento,  resist imos  e  procuramos  “desviar-
nos”  das  evidências  que  se  apresentavam,  ou  seja,  as  mulheres  queriam
falar  sobre  as  suas  necessidades,  mas  não  nos  sentíamos  preparada  para
ouvi-las.  Continuávamos tendo como objetivo trabalhar  o retorno  do paciente
para  sua  casa,  porém nossa  resistência  aos  poucos  foi  vencida  e  passamos
a  buscar  subsídios  na  l i teratura,  que  nos  possibi l i tassem  a  compreensão  da
violência  contra a mulher.  
Outro  aspecto  que  nos  causava  incômodo  era  as  supervisões
realizadas  pelo  médico  psiquiatra,  que,  como  coordenador,  supervisionava
as at ividades desenvolvidas por todos os membros da equipe interdiscipl inar.
Todos  os  prof issionais  da  equipe  t inham,  em  seus  cronogramas  de
at ividades, horários para discuti r  suas intervenções. O Serviço de Alcoolismo
e  Toxicomania  t inha  previsto  no  projeto  inicial  uma  intervenção  com  base
nos  conhecimentos  psicanalít icos 3 ,  tanto  para  o  paciente  como para  os  seus
famil iares.  O  médico  psiquiatra  det inha  uma  formação  psicanalít ica  e
orientava  o  trabalho  nesta  perspect iva.  Isto  acabou  gerando,  por  diversas
vezes,  um  sent imento  de  impotência,  diante  da  nossa  falta  de  clareza  para
contrapor   algumas  questões.  Acreditamos  que  vários  motivos  contribuíram
para  que  isto  ocorresse,  mas  consideramos  como  principais:  o  pouco
domínio  dos  conteúdos  psicanalí ticos  e  a  resistência  em  aprofundá- los;  a
fragil idade teórica e metodológica na intervenção do assistente social junto a
esta  problemática.   Estes  aspectos  acabavam  contr ibuindo  para  a  não
confrontação de posições durante as supervisões. 
3 A  in tervenção  era  baseada  na  compreensão  do  compor tamento  at ravés  da  in terpretação
de  conteúdos  inconsc ientes  repr imidos  pe lo  pac iente  (pro je to  A la  Ps iqu iá t r ica  Alb ino
Ângelo  Sponchiado,  1999)
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Estas  angúst ias,  al iadas  a  outras,  levaram-nos  à  procura  de
fundamentação  teórica  que  subsidiasse  a  intervenção  do  assistente  social
nesta  temática.  Deparamo-nos  com  uma  realidade  angust iante,  pois  são
praticamente  inexistentes  produções  que  traduzam  o  fazer  prof issional  do
assistente  social ,  pr incipalmente  junto  a  temáticas  como:  alcoolismo  e
violência  contra  a  mulher.  Nossa  busca  foi  no  sent ido  de  encontrar
discussões  e  aprofundamentos  relacionados  às  necessidades  postas  no  dia-
a-dia  da  prof issão,  equacionando-as  com  a  conjuntura  sócio-cultural
colocada  em  cena.  Constamos  que  exist iam,  apesar  de  número  reduzido,
algumas  discussões  teóricas  sobre  a  violência  contra  a  mulher  que  foram
produzidas  por  assistentes  sociais,  porém  pouca  reflexão  metodológica
abordando  o  fazer  prof issional.  A  revista  “Serviço  Social  e  Sociedade”,
editada  pela  editora  Cortez,  pr incipal  publicação  na  área  do  Serviço  Social ,
dispunha  de  raríssimos  textos  sobre  o  assunto  e  a  intervenção  não  era
problematizada.       
  Em setembro  de 2001,  passamos a atuar  no Escritór io  Sócio-Jurídico
da  Universidade  Comunitária  Regional  de  Chapecó  -  UNOCHAPECÓ,
localizada  no  município  de  Chapecó 4  –  SC,  na  função  de  supervisora  de
estágio  dos  acadêmicos  de   Serviço  Social .  O  Escri tório  Sócio-Jurídico  –
ESJ-   é  um projeto  permanente  de  extensão  universi tár ia  que  tem o  objet ivo
de  proporcionar  estágio  para  acadêmicos  dos  cursos  de  Serviço  Social ,
Direito  e  Psicologia,  através  da  prestação  de  serviços  à  comunidade.  O
público  alvo  do  projeto  é  composto  por  famíl ias  com  uma  renda  famil iar  de
até três salários mínimos mensais.  
  Nesse  novo  campo  de  atuação,  constatamos  que  a  maior  parte  das
demandas  atendidas  estava  relacionada  com  confl i tos  famil iares,  sendo  o
4 O  mun ic íp io  de  Chapecó  es tá  loca l izado  no  Oeste  Catar inense,  compondo  a  Micror reg ião
Oeste  de  Santa  Catar ina.  A  população  do  munic íp io ,  segundo  dados  do  IBGE  (Inst i tu to
Bras i le i ro  de  Geograf ia  e  Estat ís t ica) ,  censo  de  2000,  era  de  146.534  habi tantes ,  sendo
12.324 res iden tes  na  zona rura l .  A área  ter r i tor ia l  é  de  624,30  km2.  
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confl i to  conjugal  predominante  nas intervenções realizadas pelos estagiários
de  Serviço  Social.  Nos  casos  em que  o  problema  apresentado  era  o  confl i to
conjugal,  em  sua  maioria,  a  violência  contra  a  mulher  estava  presente,
mesmo  que  de  forma  implíci ta.  As  mulheres  consti tuem  o  público  atendido
em maior  número pelo Escri tório Sócio-Jurídico. 
 Algumas  procuram  o  serviço  com  o  objet ivo  de  “dar  um  susto  no
companheiro”,  acreditando  que  ele,  sendo  abordado  por  uma  autor idade,
como  por  exemplo:  delegado,  juiz  ou  advogado,  poderá  modif icar  sua
“conduta  agressiva”.  Outras,  no  pr imeiro  atendimento  realizado  pelos
estagiár ios  de Serviço Social ,  sal ientam que a separação é o único caminho,
pois  estão  cansadas de serem agredidas  pelo companheiro.  Elas geralmente
relatam  outras  tentativas  que  já  f izeram  na  perspectiva  de  solucionar  o
problema  como:  regist ros  de  bolet ins  de  ocorrências  nas  Delegacias  de
Polícia,  saídas  de  casa  retornando  após  o  companheiro  prometer  mudar,
dentre  outras.  Na rotina do Escri tório  Sócio-Jurídico está estabelecida que  a
outra  pessoa  envolvida  no  confl i to  deve  ser  chamada  no  segundo
atendimento,  tendo  o  objet ivo  de  proporcionar  o  diálogo  entre  o  casal,
encaminhando da melhor forma a solução do conf l i to.  
Não  raras  vezes,  no  segundo  atendimento,  a  mulher  volta  sozinha  e
comunica  que  resolveu  aguardar  para  encaminhar  a  separação,  pois  o
companheiro  garantiu  que  mudaria.  Em  outras,  ela  vol ta  na  companhia  dele
e,  no  atendimento,  resolve  que  “vai  dar- lhe  outra  chance”  e  sal ienta  que
voltará  caso  ele  não  cumpra  o  prometido.  São  dif íceis  os  casos  em  que  a
mulher  que  sofre  violência  permanente  decide  pela  separação,  com  a
concordância  ou  não  do  companheiro.  Geralmente  as  histórias  de  violência
são  constantes  e  o  chamado  ciclo  da  violência  já  está  consolidado,  quando
elas procuram auxíl io.
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 A  responsabil idade   que  nos  era  atr ibuída,  como  supervisora  de
estágio,   levou-nos  novamente  à  busca  de  subsídios  teóricos  para  a
orientação dos estagiár ios no atendimento à problemática da violência contra
a  mulher.  Ident if icamos  um  número  signi f icativo  de  Trabalhos  de  Conclusão
de Curso de Serviço  Social  produzidos pelos acadêmicos  da UNOCHAPECÓ,
que  trabalharam e estão  trabalhando  sobre  a  violência  contra  a mulher,  mas
nenhum  deles  problematizava  ou  discutia  a  intervenção  profissional  do
assistente social .  
           Estas  foram algumas  das  discussões e  indagações que  motivaram a
delimitação do problema de pesquisa:  de que forma os pressupostos teórico-
metodológicos  estão  orientando  a  intervenção  dos  assistentes  sociais  junto
às  mulheres  que  vivenciam  situações  de  violência  por  parte  de  seus
companheiros? 
           Para  tanto,  o  objet ivo  proposto  na  pesquisa  foi:  anal isar  a
intervenção  do  assistente  social  a  part i r  dos  pressupostos  teórico-
metodológicos  que  estão  orientando  o  trabalho  prof issional  junto  às
mulheres  que  vivenciam   si tuações  de  violência  por  parte  de  seus
companheiros.  
           O  caminho  metodológico  seguido  para  alcançar  os  objetivos
propostos e real izar o estudo foi  a pesquisa quali tat iva,  uma vez que:
 
[ . . . ]  reponde  a  questões  muito  par t iculares.  Ela  preocupa-se,
nas  ciências  socia is ,  com  o  nível  de  real idade  que  não  pode
ser  quanti f icado.  Ou  seja,  ela  trabalha  com  o  universo  de
signi f icados,  motivos,  aspirações,  crenças,  valores,  ati tudes
[. . . ]  (MINAYO, 2000, p. 21-2) .
           No  contato  direto  com  os  sujei tos  da  pesquisa,  t ivemos  a
oportunidade  de  ouvir  suas  angústias,  indagações  e  preocupações,  tendo
como  eixo  norteador  à  intervenção  prof issional.  A  pesquisa  qual i tat iva  não
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tem  apenas  a  preocupação  em  estabelecer  índices,  mas  também  conhecer
as experiências dos informantes ou, conforme MARTINELLI (1999,  p.  25):
No que se refere  às pesquisas  quali tat ivas, é indispensável ter
presente  que,  muito  mais  do que descrever  um objeto,  buscam
conhecer t ra jetór ias de vida, exper iências  sociais dos  sujei tos,
o  que  exige  uma  grande  disponibi l idade  do  pesquisador  e  um
real in teresse em vivenciar a experiência da pesquisa.
           Além  do  aspecto  qual i tat ivo,  a  pesquisa  realizada  está  delineada
como  do  t ipo  exploratória  e  bibl iográf ica.  Sendo  que   a  pesquisa
bibl iográf ica,  para  Köche  (2002),  é  uti l izada  na  ampl iação  do  grau  de
conhecimento  em  uma  determinada  área,  capacita  o  pesquisador  na
compressão  do  problema  pesquisado.  A  part i r  do  domínio  do  conhecimento,
o  pesquisador  terá  base  para  a  fundamentação,  descrição  e  s istematização
do  objeto  de  investigação,  enquanto  que  a  pesquisa  exploratór ia
caracter iza-se como “[ . . . ]  o levantamento da presença das variáveis e da sua
caracter ização  quant itat iva  ou  qual i tat iva”  e  também tem como  objetivo  “[ . . . ]
descrever  ou  caracterizar  a  natureza  das  variáveis  que  se  quer  conhecer”
(KOCHE, 2002, p.126).    
           Uma pesquisa “exige”  a  seleção de instrumentos adequados visando
at ingir  os  objet ivos  do  projeto,  cabendo  ao  pesquisador  a  escolha,  sempre
considerando a  viabil idade.  Os instrumentos escolhidos para a realização da
pesquisa foram: entrevista,  pesquisa documental  e observação.  
  A  entrevista  foi  o  instrumento  uti l izado  de  forma  pr ivi legiada  na
coleta  de  dados.  Conforme  Minayo  (2000,  p.57),  a  entrevista  é  o
procedimento  mais  ut i l izado  no  trabalho  de  campo.  Através  dela  o
pesquisador  procura  obter  as  informações  contidas  nas  falas  dos  atores
sociais.  Ela  não  é  neutra,  e  pode  ser  realizada  de  forma  individual  ou
colet iva.  Para  a  autora,  as  entrevistas,  de  modo  geral ,  podem  ser
estruturadas ou semi-estruturadas.  
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  Ainda sobre a entrevista,  NETO (2000,  p.57) destaca que ela é:
[ . . . ]  o  procedimento mais  usual  no trabalho de campo.  Através
dela,  o pesquisador busca obter  informes  contidos  na fa la  dos
atores sociais.  Ela não signi f ica uma conversa despretensiosa
e  neutra,  uma  vez  que  se  insere  como  meio  de  coleta  dos
fatos  re latados  pelos  atores,  enquanto  sujei to/objeto  da
pesquisa  que  vivenciam  uma  determinada  realidade  que  está
sendo focalizada.
   A  opção  foi  trabalhar  com  a  entrevista  semi-estruturada  que  “[ . . . ]
consiste numa série de perguntas abertas,  fe itas verbalmente em uma ordem
prevista,  mas  na  qual  o  entrevistador  pode  acrescentar  perguntas  de
esclarecimento”  (LAVILLE  &  DIONNE  1999,  p.188).  A  entrevista  semi-
estruturada  orientou-nos  na  investigação  do  objeto  de pesquisa,  uma  vez
que  os  sujeitos  da   pesquisa  puderam  responder  l ivremente  às  questões,
sendo  realizadas  algumas  indagações  quando  as  respostas  não  f icavam
claras  ou  suscitavam  alguma  informação  importante  e  que  não  constava  no
roteiro de perguntas.  
  As  entrevistas  foram  agendadas  antecipadamente  com  os
profissionais  e  realizadas  nos  seus  locais  de  trabalho.  As  entrevistas
ocorreram  no  período  de  julho  a  setembro  de  2004.  A  part i r  da  autorização
dos  mesmos,  as  falas  foram  gravadas  para  poster ior  t ranscrição  e  análise
dos  dados.  O  número  de  f i tas  gravadas  foi  sete,  tendo  um  tempo  médio  de
duração  de  50  minutos  cada  entrevista.  Após  a  transcrição,  o  texto  foi
devolvido  aos  sujei tos  da  pesquisa  para  lerem  os  seus  relatos.  O  objet ivo
era  veri f icar  a  concordância  ou  não  com  o  que  t inha  sido  transcrito.  O
entendimento  foi  que  durante  a  realização  das  entrevistas  algumas  idéias
poderiam  não  ter  f icado  claras,  comprometendo  a  análise.  Apenas  dois
profissionais  alteraram  algumas  falas,  destacaram  que  não  era  aquela  a
idéia que gostar iam de ter repassado em algumas questões.
  Outra  técnica  prevista  no  projeto  de  pesquisa  para  ser  ut i l izada  na
coleta  de  dados  era  a  pesquisa  documental  que,  na  definição  de  GIL  (1991,
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p.51),  “[ . . . ]  vale-se  de  materiais  que  não  receberam  ainda  um  tratamento
analít ico,  ou  ainda  podem  ser  reelaborados  de  acordo  com  os  objetos  da
pesquisa”.
   Foi  proposto  como metodologia  de pesquisa a análise dos projetos e
os  relatórios  dos  atendimentos  realizados pelos  assistentes  sociais,  sujei tos
da  pesquisa,  porém não  foi  possível  devido  a  alguns  motivos  como:   o  curto
espaço  de  tempo,  alguns  profissionais  não  t inham  a  documentação
organizada  e  a  elaboração  dos  relatórios  não  era  pr ioridade  em  vir tude  da
fal ta  de tempo;  relatórios  e  documentos  incompletos;  acesso di f icul tado pela
fal ta  de  tempo  em  permanecer  na  inst i tuição  pesquisando  e  não  ser
permit ida  a  reprodução  para  anál ise  poster ior.  Considerando  a  pesquisa
documental  como  complementar  na  coleta  de  dados  e  acreditando  que
através  das  entrevistas  foram  obtidas  informações  suf icientes  para
responder  aos  objetivos  elencados  no  projeto,  optamos  pela  leitura  de
relatór ios  e  documentos  insti tucionais  para  conhecer  as  inst i tu ições  e  suas
dinâmicas,  não realizando a anál ise desses.    
  Durante  o  trabalho  de  campo  foi  ut i l izado  o  diár io  de  campo  como
instrumento  para  o  registro  das  informações  obtidas  na  coleta  de  dados.
Considerando  como  informações  não  somente  os  dados  objet ivos,  mas  as
preocupações,  curiosidades,  sent imentos  do próprio  pesquisador,  avaliações
e mudanças de estratégias,  que ocorreram no campo de pesquisa.            
O  trabalho  de  campo,  em  síntese,  é  f ruto  de  um  momento
relacional  e  prát ico:  as  inquietações  que  nos  levam  ao
desenvolvimento  de  uma  pesquisa  nascem  no  universo  do
cot id iano.  O  que  atrai  na  produção  do  conhecimento  é  a
existência  do  desconhecido,  é  o  sentido  da  novidade  e  o
confronto com o que nos é estranho” (NETO, 2000, p. 64) .
          A  def inição  do  lócus  de  pesquisa,  num  primeiro  momento,  t inha  o
objet ivo  de  identi f icar  insti tuições  que  trabalhavam com  a  violência  contra  a
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mulher  e que possuíssem profissionais  assistentes  sociais em seus quadros.
Os contatos abrangeram as Delegacias de Proteção à Mulher,  a Criança e ao
Adolescente 5  localizadas  no  Estado  de  Santa  Catarina,  num  total  de  doze.
Em seguida,  reportamo-nos  ao  Estado  do  Rio  Grande  do Sul  e  Paraná,  mais
precisamente  o  contato  foi  realizado  com  as  Delegacias  Especial izadas  no
Atendimento  às  Mulheres  -  DEAM’s-,  localizadas  nos  município  de  Canoas  e
Porto  Alegre.  No  Estado  do  Paraná  os  contatos  ocorreram  com  as  DEAM’s
das  cidades  de  Londrina  e  Curit iba.  Não  encontrando  assistentes  sociais
atuando  em  nenhuma  dessas  insti tuições,  a  busca  foi  redimensionada  para
outros locais.   
  Poster iormente,  os  contatos  foram  realizados  com  inst i tu ições  e
profissionais  do Poder  Público  Municipal  de  diversos  municípios6 .  O  objetivo
era  ident if icar  os  assistentes  sociais  que  est ivessem  trabalhando  em
serviços,  programas  e  projetos  que  atendessem  às  mulheres  que  estavam
vivendo  situações  de  violência.   Houve  di f iculdades,  pois  alguns  trabalhos
localizados não contavam com assistentes  sociais  intervindo diretamente,  ou
seja  a  atuação  destes  prof issionais  ocorria  mais  como  um  suporte  para
encaminhamentos.  Um  ponto  a  ser  ressaltado  é  que  a  maior ia  dos  serviços
conta  com  o  prof issional  de  Psicologia  atuando,  fato  presente  também  nas
Delegacias Especial izadas no Atendimento às Mulheres. 
  Esse  foi  um  limite  encontrado  para  defin ir  o  número  de  assistentes
sociais,  sujei tos  da  pesquisa,  ou  seja,  identi f icar  aqueles  prof issionais  que
estão  trabalhando  diretamente  com as  mulheres  que  vivenciam  si tuações  de
5 Denominação  ut i l i zada  no  Estado  de   Santa  Catar ina,  sendo  encontradas  out ras
termino log ias  em  d i ferentes  nos  estados  bras i le i ros .   Para  f ins  deste  t raba lho,
ut i l i zaremos  a  denominação  Delegac ia  Especia l izada  no  Atendimento  às  Mulheres  ou  a
s ig la  DEAM’s.
6 Os  munic íp ios  contatados  foram:  B lumenau,  Chapecó,  Cr ic iúma,  F lor ianópol is ,  I ta ja í ,
Jo inv i le ,  Lages,  Concórd ia ,  Palhoça ,  Por to  A legre,  Canoas ,  Londr ina  e  Cur i t iba .  Num
pr ime iro  momento  por  serem  os  maiores  do  Estado  de  Santa  Catar ina,  exceto  Palhoça  que
fo i  em  razão  de  in formações  obt idas  de  que  haver ia  uma  ass is tente  soc ia l  t raba lhando  na
Delegac ia  de  Pol ic ia .  Os  munic íp ios  do  Paraná  (Cur i t iba  e  Londr ina)  e  Rio  Grande  do  Sul
(porto  A legre  e  Canoas)  foram  escolh idos  a leator iamente.  O  contato  fo i  rea l izado  não
somente  com  as  Delegac ias,  mas  também  com  os  Fóruns  de  Just iça  e  Prefe i turas
Munic ipa is .   
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violência  por  parte  de  seus  companheiros.  Interessante,  neste  momento  de
exploração  do  campo  de  pesquisa,  foi   identi f icar  que  parcela  signif icat iva
dos  assistentes  sociais  tem  ou  teve  contato  com  mulheres  que  viviam
si tuações  de  violência,  no  entanto  é  reduzido  o  número  daqueles  que   têm
sua atuação vol tada diretamente para essa problemática  específ ica.  
  Depois  de  exaustivo  levantamento  nos  três  estados  da  Região  Sul
(Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul),  o  universo  de  pesquisa  f icou
delimitado  em   (07)  sete  assistentes  sociais:  sendo  uma  do  Estado  do  Rio
Grade do Sul e seis do Estado de Santa Catarina.     
  Como  já  citado,  foram  sete  os  assistentes,  sociais  sujeitos  da
pesquisa,  dentre  estes  prof issionais  01 (um)   era  homem 7 .  O  que  demonstra
que  a  sociedade  ainda  não  superou  a  idéia  de  que  algumas  profissões  ou
at ividades  são  de  responsabi l idade  das  mulheres.  Os  sujeitos  da  pesquisa
podem  ser  considerados  jovens,  a   faixa  etária  se  concentra  entre  28  e  39
anos;  isso signi f ica  que  poderão permanecer  no mercado de t rabalho por um
longo  período,  demandando  investimento  na  quali f icação  desses
profissionais.  Entre  os  entrevistados,  não  existe  uma  convergência  quanto
ao ano de término da graduação.  Três dos entrevistados se graduaram sob a
orientação  das  diretrizes  curr icular  aprovadas  pela  ABESS,  em  1996;  os
demais,   cursaram a graduação  sob a vigência do Currículo Mínimo de 1982.
Outro  aspecto  interessante  de  ser  observado,  é  de  que  a  apenas  dois
assistentes  sociais  cursaram  a  graduação  em  Universidades  públicas,  o  que
signi f ica  que  as  insti tuições  privadas  foram  as  responsáveis  pela  formação
da  maioria  dos  prof issionais  entrevistados,sendo  os  cursos  oferecidos  no
período  noturno.  O  tempo  de   exercício  profissional  das  entrevistadas  varia
de  01  ano  a  16  anos  e  seis  meses.  O  período  de  trabalho  na  insti tu ição
variou  de  01  ano  a  10   anos,  tendo  uma  concentração  maior  no  número  de
7 Embora  que  a  maior ia  dos  su je i tos  ent rev is tados  tenham  s ido  mulheres,  para  manter  em
sig i lo  a  ident idade  dos  mesmos,  optamos   por  padronizar  os  su je i tos  menc ionados  no
mascul ino.
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profissionais que ainda não completaram 02 anos na inst i tu ição,  num total  de
04  assistentes  sociais.  Em  relação  à  formação  continuada,  todos  os
profissionais  entrevistados  na  pesquisa  demonstraram  preocupação  e
compromisso.  Apenas  um  assistente  social  ainda  não  havia  realizado  curso
de  especialização  e  dentre  os  outros  seis  profissionais  dois  concluíram  o
mestrado  e  outro  está  cursando.  Todos  realizaram  cursos  de
aperfeiçoamento  prof issional.  A  formação  cont inuada  parece  ser  um
compromisso dos profissionais,  o que pode garant ir  a qual idade nos serviços
prestados aos usuários.                   
  Através  das  falas  dos  sujei tos  da  pesquisa,  procuramos  veri f icar  a
concepção que tem orientado a intervenção destes  prof issionais no cot idiano
de atendimento às mulheres em si tuação de violência. 
Em relação  aos  dados, de acordo com MARSIGLIA  (2001,p.32),  “ [ . . . ]  a
‘análise’  é  um  processo  de  descrição  dos  dados  obt idos  e  [ .. . ]  a
‘ interpretação’  é  um processo  de  reflexão  sobre  o  que  está  escrito,  à  luz de
conhecimentos mais amplos”.  
           A  análise  dos  dados  da  pesquisa  de  campo  teve  o  objetivo  de
responder  ao  problema  de  pesquisa  proposto.  Muitos  dados  foram
recolhidos,  mas  t iveram que ser selecionados para  atender  ao objetivo  deste
trabalho.  Procuramos  uti l izar  o  máximo  dos  conteúdos  extraídos  das
entrevistas,  nas   ref lexões  e  não  somente  os  fragmento  apresentados  neste
trabalho,  como  fala dos entrevistados.
           O  trabalho,  porém  não  tem  a  intenção  de  real izar  crít icas  pessoais
ou  procurar  quem  está  certo  ou  errado,  e  sim  ref let ir  sobre  a  profissão,
tendo  como  objet ivo  principal  contr ibuir  na  construção  ou  reconstrução  de
propostas prof issionais.    
           As  informações  obtidas  foram  l idas,  ordenadas  e  classi f icadas,
considerando o referencial  teórico,  o problema de pesquisa e os objetivos da
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pesquisa.  Os  dados obtidos  através  das  entrevistas,  as  lei turas  realizadas e
as  ref lexões  que  fomos  construindo  ao  longo  do  trabalho,  levaram-nos  a
estruturá- lo em dois capítulos.   
            Para  tanto,  no Capítulo I ,  é  realizado um resgate  histórico sobre  as
conquistas  que  as  mulheres  obt iveram  diante  da  problemática  da  violência
contra a mulher,  assim como uma discussão teórica  sobre a violência contra
a mulher,  relações de gênero e relações de poder.   
             No  Capítulo I I ,  buscamos através das falas dos assistentes sociais
entrevistados  ref let i r  sobre  a  intervenção  profissional  junto  às  mulheres  que
estão  vivendo  situações  de  violência,  procurando  conhecer  os  aportes
teóricos-metodológicos  que  estão  or ientando  a  prática  dos  assistentes
sociais nos serviços e programas pesquisados.        
              Nas  considerações  f inais,  apresentamos  as  conclusões  às  quais
conseguimos  chegar  ao  término  deste  trabalho,  tendo  clareza  de  estas  que
são parciais,  pois o processo de conhecer não é def ini t ivo.   
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I –  VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: UM DEBATE NECESSÁRIO
1.1.  -  PUBLICIZANDO A QUESTÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER:
O PAPEL DO ESTADO E DA SOCIEDADE CIVIL
Pensar  de  que  forma  os  pressupostos  teórico-metodológicos  estão
orientando  a  intervenção  dos  assistentes  sociais  junto  às  mulheres,  que
vivenciam  si tuações  de  violência  por  parte  de  seus  companheiros,  remete-
nos  a buscar  na história  da sociedade elementos  para  compreender  qual  foi
o papel da sociedade civi l  e do Estado frente à problemática.  
Como  já  abordado  anteriormente,  a  violência  contra  a  mulher  não  é
um  fato  novo  na  história  da  humanidade.  Poderíamos  ci tar  inúmeros
regist ros  das  diversas  formas  de  violência  e  discr iminação  a  que  foram
submetidas  as  mulheres  nos  diferentes  períodos  histór icos  e  nas  várias
formas  de  sociedades.   Porém,  para  f ins  deste  trabalho,  iremos  nos
restr ingir  a  um  período  mais  recente  da  história.  O  ponto  de  part ida  para
nossas  discussões  será  o  f inal  da  década  de  1970.  Foi  neste  período,  no
Brasi l ,  que  a  violência  contra  a  mulher  passou  a  ter  visibil idade  pela  a
sociedade  como  um  problema  presente  no  cotid iano  de  milhares  de
mulheres,  deixando  de  ser  um  tema  restr i to  à  esfera  privada.  Isto  não
ocorreu  por  acaso,  o  país  estava  vivendo  um  momento  importante,  era  o
chamado processo de “redemocratização”  e as  mulheres,  assim como outros
segmentos  da  sociedade,  buscavam  espaços  para  discussões  e  trocas  de
exper iências .
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  As  décadas  de  1970  e  1980,  no  Brasil ,  foram  inovadoras  no  que  se
refere  a  discussões  e  denúncias  em  relação  à  violência  contra  a  mulher.
Através  de  movimentos  organizados,  centenas  de  mulheres  saíram  às  ruas
para  manifestar  seu  repúdio  diante  das  si tuações  de  violência  e  opressão
que  vivenciavam no  espaço  doméstico,  reivindicando  a  igualdade de direitos
entre homens e mulheres.  
Nesse  mesmo  período  e  quadro  prol i feram  no  país  vár ias
formas  de organização das mulheres;  são pequenos grupos  de
variadas  tendências  feministas.  Esses  núcleos  basicamente de
mulheres  de  classe  média  levantam  temas  até  então  ausentes
dos  debates  polí t icos  no  Brasi l .  Eles  fa lam  sobre  dupla
jornada  de  trabalho,  saúde,  sexual idade,  abor to,  violência
sexual e sobretudo conjugal (HEILBORN, 1996, p. 92)    
       
           A  violência  contra  a  mulher,  enquanto  objeto  de  denúncia,  não  é
recente,  mas  o  esforço  para  combatê- la   e  preveni- la  ocorre  com  grande
mobil ização  a  part i r  dos  anos  1980,  quando  o  tema  passa  a  fazer  parte  da
luta  dos  grupos  feministas  e  passa  a  incorporar  o  debate  público.  Até  então
a  mulher  brasi leira  mantinha  em  si lêncio  a  violência  que  lhe  era  inf l igida
geralmente  dentro  de  sua  casa  e  prat icada  por  alguém  com  quem  ela
mantinha  ou  manteve  uma  relação  afetivo-conjugal .  Constata-se,  nesse
período,  uma  profunda  contradição  em  relação  à  violência  contra  a  mulher,
pois  de  um  lado  centenas  de  mulheres  foram  espancadas,  presas  e
torturadas  pelo  regime  mili tar  sofrendo  toda  forma  de  violência
“escancarada”,  no  intuito  de  defender  a  vida  dos  f i lhos,  maridos  ou  pais  e
por outro  lado,  milhares de mulheres omitiam e si lenciavam sobre a violência
que vivenciam dentro de suas residências.
              O  movimento  feminista,  nessa época,  demonstrou,  pr incipalmente
através  de  denúncias,  que  a   violência  contra  a  mulher  era  uma  construção
histórica e não algo natural ,  não sendo parte integrante da natureza humana,
podendo desta forma ser desconstruída. 
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           Com  certeza  a  violência  contra  a  mulher  integra  um  sistema  mais
amplo  de  opressão  que  está  presente  na  sociedade,  é  parte  consti tuinte  de
uma  problemática  complexa,  envolvendo  um  universo  de  valores  e
signi f icados.   
[ . . . ]  violência  tem  his tór ia,  é  algo  que  se  t ransforma
histor icamente,  assim como é importante  perceber  que há uma
histór ia  do  que  é  considerado  cr ime.  Essas  histórias  nos
permitem  ter  acesso  a  uma  compreensão  da  conf l i tual idade,
das  formas  de  organização  do  poder  em  cada  sociedade.  É
esta  uma  histór ia  pouco  contada,  pouquíssimo  pesquisada
(SCHILLING, 2002, p.57) .   
           Em decorrência  dessas  lutas  no  f inal  dos  anos  de  1970  e  início  da
década  de  1980,  a  violência  contra  a  mulher  passou  a  ser  publ icizada  no
cenário  brasileiro,  com  o  slogan:  “Quem  ama  não  mata”.  Este  passou  a  ser
usado como uma bandeira  de  luta  no “combate”  à  violência  contra  a  mulher.
Os  grupos  feministas  foram  os  pr incipais  responsáveis  pelas  mobi l izações
ocorr idas  contra  os  homicídios  de  mulheres  da  classe  média  pelos  seus
companheiros,  crimes  justi f icados  pela  tese  de  defesa  da  honra.  Nessa
época,  dois  assassinatos  de  mulheres  t iveram  repercussão  nacional,  sendo
estes  os  de:  Ângela  Diniz  (Minas  Gerais)  e  de  El iane  de  Gramont  (Rio  de
Janeiro) 8 .  Esses  cr imes  serviram  para  denunciar  a  real idade  de  milhões  de
mulheres que estavam submetidas a situações de violência por parte de seus
companheiros ou ex-companheiros.  
8Ânge la  Diniz  fo i  ass inada  por  seu  companhei ro,  o  mi l ionár io  Doca  St ret t  e  E l iane  de
Grammont ,  pe lo  cantor  Lindomar  Cas t i lho.  Os  do is  cr imes  marcam  essa  época,  sendo  que
um  deles  fo i  prat i cado  por  alguém  da  al ta  soc iedade   e  o  out ro  ocorreu  na  c lasse  méd ia
bras i le i ra.
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           O movimento feminista 9  teve um papel importante no que tange a luta
por  polít icas  sociais  para  as  mulheres.  Num  primeiro  momento,  a  atuação
das feministas  esteve ligada à  perspect iva  de denunciar  a  violência contra  a
mulher,  e  num  segundo  momento  desenvolveu  ações  buscando  garant ir  o
atendimento  e o apoio  através  de serviços  específ icos para as mulheres  que
viviam si tuações de violência. 
Em  função  de  toda  a  mobi l ização  e  envolvimento  das  mulheres,  em
1985 foi  criado  o  Conselho Nacional  dos  Direitos  da  Mulher,  como um órgão
consult ivo  e  sem  caráter  execut ivo  cujo  principal  objet ivo  é  promover
polít icas  sociais  para  as  mulheres  no  sent ido  de  el iminar  qualquer  t ipo  de
discr iminação  e  garantir  condições  de  igualdade  para  o  exercício  da
cidadania.  Este  Conselho  exigiu  a  modif icação  da  legislação,  que
discr iminava  as  mulheres,  e  apresentou  propostas  para  a  Const itu inte  de
1988,  uti l izando  como  slongan  a  seguinte  frase:  “Const i tuinte  pra  valer  tem
que  ter  direitos  da  mulher”.  Também  trabalhou  na  perspectiva  de  garant ir
maior  apoio  para  as  delegacias  especial izadas  no  atendimento  às  mulheres.
Segundo  Stampacchio  (1995),  o  Conselho  funcionou  até  1989,  quando  seus
trabalhos  foram  interrompidos  em  razão  de  pressões  polí ticas
conservadoras.  O  órgão  foi  perdendo  espaço  até  ser  desart iculado  pelo
ministro  da  justiça,  com  a  complacência  de  José  Sarney,  presidente  em
exercício naquela época. 
Outra  contribuição  do  movimento  feminista,  no  f inal  dos  anos  de
1980,  fo i   a  cr iação  dos  SOS  Mulher 1 0 em  alguns  estados  brasi leiros.  Esta
iniciativa pode ser interpretada como uma resposta  de repúdio em relação a
9Ao  optar  pe lo  termo  movimento  femin is ta ,  reconhecemos  a  exis tênc ia  de  d i feren tes
perspect ivas / tendências  no  in ter ior  do  mesmo,  contudo,  como  não  temos  o  ob jet ivo  de
aprofundar  aqui  esta  discussão,  suger imos  consu l tar :  Sardemberg  e  Costa  na  obra
Femin inos ,  Femin is tas  e  Mov imentos  Socia is .  In :  Mulher  e  re lações  de  gênero .  São
Paulo:1984.
10Os  SOS’s-mulher  foram  serv iços  cr iados  por  femin is tas  em  d i ferentes  lugares  do  Bras i l ,
tendo  como  ob jet ivo  atender  às  mu lheres  em  s i tuação  de  vio lênc ia .  A  obra  “Cenas  e
Queixas:  um  estudo  sobre  mulheres,  relações  v io lentas  e  prát ica  femin is ta ,  de  Mar ia
Fi lomena  Gregor i  (1992) ,  re t ra ta  a  cont r ibu ição  do  movimento  femin ista  na  cr iação  dos
SOS-mulher.
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violência  cometida  contra  as  mulheres.  Seguindo  um  percurso  de  luta  pela
garant ia  de  direitos  e  cobrando  do  Estado  o  seu  papel  foram  criadas  as
Delegacias   Especiais  de Atendimento  à  Mulher  –  DEAM1 1 .  O  Estado de São
Paulo  foi  pioneiro  na  criação  das  Delegacias  Especiais  de  Atendimento  à
Mulher,  seguido pelo Rio de Janeiro.  
           Em relação aos SOS-mulher,  Gregori  (1992) destaca que estes foram
as  primeiras  tentat ivas  de  implantação  de  serviços  de  atendimentos
desenvolvidos no combate  a  violência contra  à  mulher.  Os  serviços t inham o
objet ivo  de  prestar  atendimentos  jurídicos,  psicológicos  e  sociais  às
mulheres  ví t imas  de  violência.  Os  SOS’s  trabalhavam  na  perspect iva  de
estabelecer  vínculos  entre  as  mil i tantes  feministas  e  as  mulheres  ví timas  de
violência,  acreditando  ser  possível  que  as  mulheres  violentadas  superassem
esta  condição  através  do  feminismo.  A  autora  ainda  destaca  que  o  SOS
reunia  representantes  de  diferentes  grupos  feministas,  com  posições
polít icas  e  ideológicas  dist intas,  provocando  não  raras  vezes  confl i tos  entre
as  integrantes.  O  trabalho  era  desenvolvido  por  feministas  voluntárias.  Os
SOS’s  ofereciam  serviços  de  plantões  de  recebimento  de  denúncias  e
atendimentos de cunho educat ivo. 
           Com  o  passar  do  tempo,  a  experiência  dos  SOS’s-mulher  veio
demonstrar  uma  contradição  entre  os  objet ivos  das  mulheres  que
procuravam o serviço e o que as feministas almejavam alcançar.  
           A  contradição  foi  demonstrada  por  uma  parcela  signi f icat iva  das
integrantes  do  movimento  feminista,  pois  acreditavam  que  as  mulheres
dever iam  se  l ibertar  da  dominação  do  homem  através  do  feminismo.
Enfrentavam  um  grande  problema  porque,  na  maioria  das  vezes,  não  era  o
fim  do  relacionamento  que  as  mulheres  buscavam,  mas  uma  forma  de  fazer
11Esta  denominação  é  ut i l i zada  no  Rio  de  jane i ro.  Em  São  Paulo  o  serv iço  atende  pelo
nome  de  Delegac ia  de  Defesa  da  Mulher ,  sendo  encont radas  out ras  denominação  em
diferentes  estados  bras i le i ros.   No  Estado  de   Santa  Catar ina,  o  órgão  é  denominado
Delegacia  de Proteção à Mulher ,  à  Cr iança  e ao  Adolescente,  con forme  já  c i tado.
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com  que  o  companheiro  parasse  de  agredi- las  ou  que  lhe  fosse  chamada  a
atenção.  Mesmo  apresentando  um  descompasso  entre  o  que  desejavam  as
mulheres  em  si tuações  de  violência  e  as  feministas,  as  experiências  dos
SOS’s-mulher foram signi f icat ivas para fomentar o debate  e propor ações no
combate à violência contra a mulher.      
           Outro  obstáculo  encontrado  pelos  SOS’s-Mulher  estava  relacionado
ao   atendimento  dest inado  pelos  delegados  às  mulheres,  quando  estas
procuravam  as  delegacias  gerais  para  denunciar  a  violência  sofrida.  Para
Teles  (1999),   os  delegados  costumavam  abordar  as  agressões  como
simples  casos  de  desavenças  famil iares  e,  não  raras  vezes,  sugeriam  que  a
mulher  poderia  ser  a  culpada  por  não  ter  realizado  algo  que  o  homem
desejava;  por  exemplo  não  ter  preparado  a  comida  como  ele  gostava  ou
vest ido alguma roupa que o companheiro t ivesse considerado inadequada.
           A  pressão exercida pelo  movimento  feminista  foi  decisiva na criação
e  instalações  das   DEAM  -  Delegacias  Especializada  no  Atendimento  às
Mulheres-,  propiciando um local  apropriado para   formal izar  as  denúncias  de
violência.  A  instalação  de  Delegacias  Especial izadas  para  as  Mulheres  era
justi f icada,  pois  quando  as  mulheres  procuravam  uma  delegacia  geral  para
regist rar  a  violência  passavam  por  outras  formas  de  humi lhações  e
constrangimentos,  levando-as  muitas  vezes  a  desist i r  ou  não  retornar  em
outros momentos para novas denúncias.     
A  caracter íst ica  do  atendimento  pol ic ia l  era  a  fa l ta  de
interesse  em  regis trar  a  ocorrência  e  processá-la
criminalmente,  tanto  nos  casos  de  vio lência  conjugal,  quando
as   mulheres  eram  aconselhadas  pelos  delegados  a  ref let irem
sobre  o  que  havia  acontecido  e  pensar  “se  e las  não  haviam
provocado a  agressão”,  quanto  nos  casos  de  violência  sexual,
quando os  constrangimentos  eram  ainda maiores  e  não  raro  a
culpa  pelo  ocorr ido  era  atr ibuída  à  própr ia   vít ima,  que  não
ter ia  se  comportado  direi to  ou  t inha  se  vest ido  de  modo
inadequado ( IZUMINO,1998,p.34) .      
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           Acreditava-se que esses fatores contribuíam para o número reduzido
de  denúncias  das   agressões  vivenciadas  pelas  mulheres,  di f icul tando  a
visibi l idade  do  problema  para  a  sociedade.  A  hipótese  não  estava  errada,
mas  a  implantação  das  DEAM’s,  mostrou  que  exist iam  outras  variáveis
signi f icativas  que  precisavam ser  consideradas.  Mesmo sendo  as  delegacias
para  as  mulheres  um  espaço  interessante  e  que  deve  ser  defendido  como
parte de uma rede de proteção,  precisam ser considerados os problemas que
afetam e  inter ferem no seu funcionamento.  
           Depois  de  quase  duas  décadas  de  criação  da  primeira  DEAM’s,  a
fal ta  de  condições  de  funcionamento  em  razão  da  carência  de  recursos
materiais   e  de pessoal  especializado cont inua fazendo parte  do cotidiano.  A
implantação   de  delegacias  para  mulheres  em  mais  municípios  é  uma
necessidade,  sendo  parte  integrante  da  luta  pela  defesa  e  garantia  de
direitos  para  as  mulheres  que  estão  vivenciando  situações  de  violência;
porém  não  basta  a  criação  de  novas  unidades  do  serviço,  pois  apenas  isto
não  signi f ica  atendimento  com  qual idade,  respeito  e  dignidade  para  as
usuárias.   
           Camargo  & Aquino (2003,  p.48)  destacam o crescimento  no número
de  delegacias  para  mulheres  nos  últ imos  anos.  Em  1996,  o  Conselho
Nacional  dos  Direitos  da  Mulher,  por  ocasião  do  lançamento  da  pr imeira
versão do Termo de Referência  para Implantação de Casas-Abrigo,  relatou a
existência  de  172  Delegacias  Especial izadas,  e  o  número  de  abrigos  para
mulheres  era  infer ior  a  10.  No  ano  de  2003,  o  país  contava  com   339
Delegacias e 75 casas-abrigo.     
           A criação das Delegacias Especial izadas signi f icou avanços, porém a
fal ta  de apoio e estrutura  nos serviços vem contribuir  para a precariedade na
qualidade  dos  serviços  prestados  e,  muitas  vezes,  para  a  falta  de
comprometimento dos prof issionais com o trabalho desenvolvido.
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           A Delegada Suzana Maria Ferreira,  da seccional  de Monte Aprazível-
SP,  em um depoimento  por  ocasião do Seminário  Nacional  Preparatór io  para
a  Conferência  de  Pequim,  no  tema  violência  contra  a  mulher  (1994),
destacou que:
[ . . . ]  na  verdade,  as  DEAM’s  já  nasceram  discr iminadas.  A
pr imeira  fo i  cr iada  em  1985  [. . . ]  Neste  momento  começou  a
surgir  a  discr iminação  das  mulheres,  porque  nossos  colegas
passaram  a  ver  na  aprovação  das  delegadas  e  na  cr iação  das
DEAM’s  uma  perda  de  espaço  [ . . . ]  A  DEAM  não   é  uma  luta
das  delegadas  de  pol íc ia.  A  DEAM  é  f ruto  do  movimento  de
mulheres  [ . . . ]  Só que o  movimento  de mulheres  não passou  às
delegadas  a  importância  desta  luta  [ . . . ]  (CAMARGO  &
AQUINO,2003,  p.41) . 
    
           As  DEAM’s   foram  pensadas  como  um  local  especial izado  no
atendimento  às mulheres  que estavam vivenciando si tuações de violência.  O
seu  quadro  de  funcionários  deveria  ser  composto  por  mulheres  que
trabalhariam  não  apenas  no  combate,  mas  também  na  prevenção  da
violência  contra  a  mulher.  Izumino  (1998)  coloca  que  a  abertura  das
delegacias  especial izadas  exigiu  que  o  atendimento  às  mulheres,  que   t inha
um caráter  mil i tante,  assumisse  um tom profissional,  o  que  vem se  tornando
constante objetivo a ser alcançado.
           A  fragi l idade  na  compreensão  do  problema  da  violência  contra  a
mulher  como  resul tado  de  relações  que  são  construídas  socialmente,  e  que
esta  construção  “tem  sido  usada  milenarmente  para  dominar,  para  fazer  a
mulher  acreditar  que  seu lugar  na sociedade é de estar  sempre  submissa ao
poder  masculino,  resignada,  quieta,  acomodada [ . . . ] ”  (TELES & MELO,  2002,
p.13),  tem  levado  muitas  vezes  os  prof issionais,  neste  caso  l igados  ao
setores  policiais  e  judiciais,  a  ignorarem  as  denúncias  que  são  fei tas  pelas
mulheres  sobre  a  si tuação  de  violência  vivida.  O  despreparo  dos  serviços
que  têm  o  objetivo  de  atender  a  essas  mulheres  acaba  reforçando  e
legi t imando  a  discr iminação  contra  a  mulher,  como  podemos  constatar
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através do depoimento de um assistente social,  entrevistado durante a nossa
pesquisa:  
Por  exemplo,  se  a  mulher  vai  lá  na  Delegacia  da  Mulher
fazer  um  boletim  de  ocorrência,  aquela  agressão  al i  na
cara  dela,  aquele  hematoma  não  pode  ser  visto  somente
por  aqui lo,  tem todo  um processo que foi  construído.  [ . . . ]
Eu  acho  que  a  famíl ia  necessita  de  uma  atenção  ,  que  o
homem também tenha uma atenção,  que a gente  tem que
trabalhar  com  essa  perspectiva.  Porém  outras
inst i tu ições  acham  que,  simplesmente  o  papel  delas  é
registrar  o boletim de ocorrência e simplesmente  deixar a
si tuação  como  está.  Mandar  a  mulher  pra  casa  de  vol ta
pra  levar  um  t iro  ou  ser  assassinada  pelo  companheiro?
Não   interessa!  Entendeu?  Não  é  dado  nenhuma
orientação  pra  ela.  A  delegacia  da  mulher  que  a  gente
tem é uma parte bem complicada (Assistente Social 06).
           A  abertura  das  Delegacias  Especial izadas  possibi l i tou  às  mulheres,
pr incipalmente  das  camadas  mais  pobres,  o  acesso  a  um  local  para
denúncias,  porém  a  solicitação  delas  nem  sempre  f ica  evidente.  A
expectat iva das mulheres  nem sempre é de que o agressor  seja punido,  pois
na maioria  das vezes elas não têm a percepção da violência como um crime,
mas  esperam  que  a  autor idade,  no  caso  o  delegado,  venha  a  regular  as
relações domésticas da família.   
           Apesar  de  terem  sido  cr iadas  mais  Delegacias  Especial izadas  no
Atendimento à Mulher durante a década de 1990,  a “Pesquisa Nacional sobre
Condições de Funcionamento das Delegacias Especial izadas no Atendimento
às  Mulheres  (DEAM’s)”,  que  foi  realizada  pela  Secretar ia  de  Estado  de
Direitos Humanos/Secretaria  Executiva do Conselho Nacional dos Direi tos da
Mulher,  em parceria  com outros  órgãos  do Governo  Federal ,  não revelou um
quadro muito animador.
           A  pesquisa  demonstrou   que  em  1993  o  Brasi l  contava  com  125
delegacias,  tendo  aumentado  este  número para  307 até  o ano 1999.  Mesmo
tendo  ocorr ido  um  crescimento  na  oferta  deste  serviço,  o  número  ainda  é
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insuf iciente,  considerando  que  o  país  possui  aproximadamente  5.500
municípios.  Os  resultados  obt idos  com  a  pesquisa  são  preocupantes,  como
podemos constatar  no informe da Redesaúde:
Apesar  de  executarem  funções  que  extrapolam  o  cot idiano
pol ic ial  (aconselhamento,  mediação  e  conci l iação,  apoio
comuni tár io,  palestras) ,  a  estrutura  de  recursos  humanos  é
precár ia:  60% das delegacias não possuem assis tentes sociais
e/ou  psicólogos/as.  Em  termos  de  estrutura  f ís ica  e
tecnológica,  a  s i tuação  é  crí t ica:  32%  das  DEAM’s  não
dispõem  sequer  de  armas  de  fogo,  20%  não  têm  l inha
telefônica  convencional  direta,  19%  não  possuem  viaturas  e
79% não  tem  coletes  à  prova  de  bala.  No  cot idiano  73,8% das
delegadas  reclamam  da  precariedade  de  recursos  humanos  e
tecnológicos  para  geração  de  informação,  53,2%  af i rmam  não
dispor  de  pol ic iais  especia l izados  no  t rato  da  vio lência  contra
as  mulheres,  46,2%  informam  a  fal ta  de  estrutura  f ís ica
adequada e 61,8% reclamam da fa l ta  de informação a respeito
da  prát ica   adotada  pelas  DEAM’s
(www.redesaude.org.br /dossies  )
  
          Mesmo assim,  a cr iação das Delegacias Especial izadas tem um papel
posit ivo  no  que  se  refere  ao  estímulo  no  aumento  de  denúncias,  porém
diversos  limites  ainda  são  colocados  no  cotidiano  desse  serviço.  A  fal ta  de
rede  de  apoio  para  que  as  mulheres  pudessem  ser  encaminhadas  e  de
profissionais  capacitados  são  as  pr incipais  di f iculdades  no  trabalho  das
delegacias.  
          O  descaso com relação  ao trabalho  enfrentado  pelas  DEAM’s,  assim
como com as polít icas sociais  para  as  mulheres  não é resultado  de um mero
acaso. Mediações precisam ser estabelecidas para compreender que,  mesmo
a  luta  por  efetivação  de  direi tos  para  as  mulheres  obtendo  avanços,  o
Estado,  pr incipalmente no que tange ao poder executivo,  é dir ig ido pela ótica
mascul ina.  Esta  idéia  é  i lustrada  por  BLAY  (1999,  p.138):  “[ . . . ]  o  poder
executivo,  essencialmente  dir ig ido  por  homens  e  por  uma  cultura  mascul ina,
inconsciente  das  discriminações  de  gênero  e  desprovido  de  pressões  dos
movimentos  de  mulheres,  ignorou  as  polít icas  públicas  que  evitariam
problemas essenciais [ . . . ]” .  
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          A  existência  das  Delegacias,  por  si  só,  não  consegue  garanti r  o
atendimento  e  o  suporte  necessário  às  mulheres  que  vivem  si tuações  de
violência  por  parte  de  seus  companheiros.  São  necessários  outros  serviços,
programas  e  projetos,  como  por  exemplo:  casas  de  acolhimento  ou  abrigos
para  que  as  mulheres  possam  receber  auxí l io  especializado  e  não  sejam
discr iminadas,  além  de  serviços  jurídicos  onde  elas  possam  ter  acesso  às
informações sobre os seus direi tos.
  Apesar  de  ocorrerem  avanços,  seja  na  área  da  polít ica  social ,  nas
legis lações  e  na própria  forma  de ver  e  pensar  a  violência  contra  a  mulher  -
podendo  ser  observados  através  de  ações,  al terações  em  algumas  leis  e  a
preocupação  em  realmente  dispor  de  uma  polít ica  social  que  agregue
diversos  ângulos,  dentre  eles  a   atenção  e  a  proteção  para  as  mulheres  e
“punição”  dos  agressores  -,  estas  conquistas  ainda  são  frágeis  e  têm  se
pautado em ações pontuais e f ragmentadas.   
           Em janeiro de 2003, foi  criada a Secretar ia Especial de Polít icas para
as Mulheres,  pelo então Presidente da Repúbl ica Luiz Inácio Lula da Si lva.  A
Secretar ia  assumiu  status  de  Ministério  e  tem  como  função  elaborar,
art icular  e  executar   pol ít icas   direcionadas  à  igualdade  de  gênero.  Um  dos
principais serviços que está sendo viabil izado por essa Secretar ia  tem sido a
construção  de  abrigos/casas  de  apoio.  Os  abrigos  são  parte  integrante  do
“Programa  de  Prevenção,  Assistência  e  Combate  à  Violência  Contra  a
Mulher”,  proposto  pelo  poder  executivo  federal  em  parceria  com  os
municípios. 
          Os  abrigos  ou  casas  de  apoio  são  outro  t ipo  de  serviço  que  deve
estar  presente  na  const i tuição  de  uma  rede  de  atendimento  para  mulheres
em situação de violência. 
          GROSSI (1994, p.476)  compreende que:
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[ . . . ]  os  albergues  tendem  a  se  consol idar  quando  são
encarados  como  um  lugar  de  ref lexão  e  recuperação  da  auto-
est ima  das  mulheres  que  os  procuram  sem  alimentarem  a
expectat iva  de  separação  defini t iva  dos  companheiros  e
mar idos agressores,  como acontecia nos SOS.  
       
          O  grande  desafio  no  enfrentamento  da violência  contra  a mulher  é  a
efetivação  de  uma  rede  de  serviços  para  atender  às  mulheres  que  vivem
si tuações  de  violência,  agregando  os  di ferentes  serviços,  programas  e
projetos  visando  consolidar  uma  polí t ica  social  de  atendimento.  São
necessários  investimentos  e  interesses  polít icos  na  perspect iva  de  superar
as  ações  fragmentadas  e  pontuais  que  existem  no  atendimento  às  mulheres
que  vivem  situações  de  violência  doméstica.   Os  serviços  existentes  ainda
não  conseguem  atender  às  mulheres  de  forma  integral ,  conforme  foi
ident if icado  na  pesquisa  realizada  nos  três  municípios  e  expressado  na  fala
de um dos entrevistados:  
             
Não  tem  parcerias  com  a  rede  de  atendimento.
Conseguimos mais  art iculação com a rede da saúde;  com
a  assistência  social  é  di fíci l ,  às  vezes  se  consegue
alguma  coisa.  Procuro  sempre  o  centro  comunitár io  do
bairro   para  encaminhar  as  mulheres.  Com  a  Fundação
para  o  encaminhamento  das  famíl ias  para  o  programa  de
renda  mínima,  a  relação  é  boa  com  eles.  A  educação  no
que diz respeito à creche e programas sócio-educativos é
di fíci l  de  art icular.  Com  a  habitação  não  se  consegue
estabelecer  relações.  No  fundo  a  rede  não  funciona.
Portanto,  acaba  se  inventando  coisas  daqui  e  dali  para
atender às mulheres (Assistente Social 02).          
           As  di f iculdades  presentes  no  cot idiano  dos  assistentes  sociais,  em
razão  de  não  haver  uma  rede  de  proteção  para  as  mulheres  atendidas,
acabam  ocasionando  outros  t ipos  de  relações,  que  extrapolam  o  âmbito
profissional,  e  gerando  uma  si tuação  com  característ icas  de  “compadrio”.
Quando  os  assistentes  sociais  necessitam  art icular  algum  dos  serviços
oferecidos,  acabam  acessando-o  através  de  relações  de  amizade  ou
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coleguismo.  Esta  prática  afasta-se  da  perspect iva  de  rede  e  garantia  de
direito.  
1.2.  -  AMPLIANDO O DEBATE SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER:
ASPECTOS CONCEITUAIS
          Antes  de  in iciar  uma  discussão  sobre  os  diferentes  conceitos
relacionados à  violência  contra  a  mulher,  é  preciso  deixar  claro que  a opção
pelo  uso  do  termo  “violência  doméstica”,  no  roteiro  de  perguntas  para  a
realização  das  entrevistas,  ocorreu  por  este  ainda  ser  o  mais  ut i l izado pelos
assistentes  sociais,  em seminários,  debates  e  na  própria  l i teratura.  Porém a
compreensão  da problemática,  para  f ins  deste  trabalho,  é de que a violência
contra a mulher ocorre como uma: 
[ . . . ]  mani festação  da  vio lência  de  gênero  na  re lação  de  pares
conjugais  (ou  amorosos)  no  espaço  intra-fami l iar.  Esta  é,
portanto,  entendida  como  uma  vio lência  especí f ica  (v iolência
de  gênero),  entre  pessoas  determinadas  (o  casal) ,  em  local
determinado  (espaço  intra- fami l iar)  (STAMPACCHIO,  1995,
p.114) .   
           As pr imeiras experiências de atendimento às mulheres que vivenciam
si tuações  de  violência  foram  est imuladas  pelo  debate  provocado  pelas
feministas.  Estes  debates  publicizaram  a  discussão  da  violência  contra  a
mulher,  como um problema que tem  raízes na história  da humanidade e não
como  algo  novo  na  sociedade.  As  estudiosas  do  feminismo  trabalham  sob
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di ferentes  perspectivas  teóricas  sobre  as  causas  da  violência  contra  a
mulher.  
  Grossi  (1998),  uma  das  autoras  que  discute  a  problemát ica  da
violência  contra  a  mulher,  afi rma  que  existem  duas  l inhas  teóricas
predominantes  nas  pesquisas  relat ivas  a  esta  temática.  A  primeira  l inha
teórica  parte  da idéia  de que,  na sociedade,  estão presentes  os  valores  que
têm  sua  origem  no  patr iarcado  e  os  homens  acabam  ut i l izando  a  violência
como  forma  de  manter  as  mulheres  sob  o  seu  controle.  Este  paradigma
acaba  isentando  as  mulheres  de  responsabi lidades  e  negando  sua
participação  nas  relações  violentas,  uma  vez  que  a  violência  far ia  parte  da
formação  da  ident idade  masculina.  No  segundo  paradigma,  discute-se  a
existência  de  um  vínculo  afet ivo/conjugal  que  se  constrói  na  relação  entre
homem  e  mulher,  e  a  violência  contra  a  mulher  seria  resultado  da
complexidade  nas  relações  afet ivas  e  emocionais.  Dentro  deste  enfoque,  a
violência  não  estar ia  restri ta  à  relação homem e mulher,  pois   é  ident i f icada
nas relações de pessoas do mesmo sexo.
            A  l i teratura  nos  mostra  que  existem  di ferentes  denominações  em
relação  à  problemática  da  violência  contra  a  mulher.  Teles  &  Melo  (2002)
destacam  a  existência  de  termos  e  conceitos  com  diferentes  interpretações
sendo  uti l izados  na  discussão  e  compreensão  do  problema  da  violência
contra  a  mulher,  quais  sejam:  violência  de  gênero,  violência  conjugal,
violência intrafamil iar  e ainda violência doméstica contra  a mulher.             
  O  termo  violência  contra  a  mulher  surge  nos  anos  1970,  através  do
movimento  feminista,  cujas  mil i tantes  denunciaram para  a  sociedade  que  as
mulheres  eram   o  alvo  pr incipal  da   violência  praticada  pelo  homem.
Demonstraram  que  a  violência,  ocorr ida  dentro  das  casas,  na  maioria  das
vezes,  era  cometida  pelos  companheiros,  maridos,  namorados,  amantes,  ou
seja,  com  quem  a  mulher  viveu  ou  vivia  uma  relação  afet iva/conjugal.  Até
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então  a  violência  contra  a  mulher  aparecia  para  a  sociedade  através  de
casos isolados,  a denúncia não era estimulada e quando esta vinha a ocorrer
o agressor acabava impune.
                  Azevedo (1985) ci ta que,  segundo dados histór icos no Brasi l  durante
o  período  colonial,  era  permit ido  aos  maridos  “emendarem”  suas
companheiras  uti l izando  chibatadas,  exist indo  para  isto  uma  Ordenação  do
Reino.  A  violência  contra  a  mulher  faz  parte  de  nossas  raízes  cul turais
trazidas pelos colonizadores europeus.  As famíl ias na cul tura ocidental  estão
subjugadas  ao  poder  de  mando  do  “chefe  da  famí lia”  e,  mesmo  com  as
transformações  ocorr idas  na  sociedade  e  as  conquistas  de  direi tos  pelas
mulheres,  este  papel  ainda  está  presente,  sendo  considerado  como
“naturalmente mascul ino”.  A violência contra a mulher  foi  ut i l izada como uma
forma  de  educar  e  mantê- la  submissa,  concedendo-lhe  o  papel  de  dominada
e,  ao  homem,  o  de  responsabil izar-se  pela  manutenção  da  famíl ia  e  ser,
portanto,  detentor  do  poder.  A  sociedade  legi t imou  ao  homem  o  poder  de
mando  e  mesmo  ele  não  estando  presente,  o  lugar  lhe  pertence.  A  mulher
recebe   o  “poder”  de  subst ituir  o  homem  apenas  na  fal ta  deste,  caso
contrário a autorização para o exercício da autoridade pertence a ele.
           Outra  barreira  encontrada,  na  busca  de  soluções  ou  mesmo  para  a
compreensão da sociedade em relação à existência do problema da violência
contra  a  mulher,  fo i  construída  e  ainda  está  presente  na  idéia  do  lar  como
um  espaço  sagrado,  portanto  um  local  abençoado.  Muitos  lares  estavam
longe  de  proteger  e  eram  os  locais  menos  seguros  para  as  mulheres,  pois
nos  mesmos  elas  estavam  sendo  agredidas  e  violentadas,  sendo  tudo
mantido  em  segredo  devido  à  denominação  “sagrada  famíl ia” .  O  lar,
enquanto  como  um  espaço  sagrado,  foi  amplamente  difundido  em  nome  da
manutenção  desta  santidade,  e  a  violência  doméstica  durante  muito  tempo
foi  l imitada  ao  espaço  privado,  pois  “em  briga  de  marido  e  mulher,  não  se
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mete a colher”.  Assim,  na abordagem desta  problemática  houve di f iculdades,
como podemos constatar  no depoimento de SAFFIOTI  (1994,  p.453):
Rigorosamente,  o  espaço  pr ivado  do  domici l io  só  apresenta
esta  qual idade  para  o  homem,  cujo  poder  f rente  à  mulher  lhe
permite  impor  sua  vontade.  [ . . . ]  A  sacral idade  da  famí l ia
impede  que  as  mulheres  sejam  educadas  para  temerem  seus
própr ios  parentes  mascul inos.  Assim,  embora  a  mulher  não
esteja  imune  a  violência  prat icada  nos  espaços  públ icos,  está
permanentemente exposta à vio lência doméstica,  oferecendo a
esta quase dois terços de suas vít imas.       
           A violência contra a mulher tanto pode  ocorrer  dentro de casa, como
fora  dela.  Muitas  vezes  ela  é  praticada  por  pessoas  não  relacionadas  à
famíl ia,  mas que mantêm um certo poder  sobre a mulher.  A just i f icat iva para
os  atos de violência estaria somente no fato de ser mulher,  portanto,  um ser
submisso,  que deve obediência ao homem. 
A  própria  expressão  ‘violência  contra  a  mulher’  fo i  concebida
por  ser  prat icada  contra  pessoa  do  sexo  feminino,  apenas
simplesmente  pela  sua  condição  de  mulher .  Essa  expressão
signi f ica  a  int imidação  da  mulher  pelo  homem,  que
desempenha  o  papel  de  agressor,  seu  dominador  e  seu
discip l inador  (Teles & Melo, 2002, p.19) .        
           Dessa  forma,  a  expressão  “violência  contra  a  mulher”  inclui  as
mulheres  de  todas  as  classes  e  idades  e  mantém  excluídos  os  demais
integrantes da famíl ia,  como os homens,  idosos e crianças. 
           Não  se  ignora  que  as  mulheres,  em  alguns  momentos,  também
uti l izam  a  violência,  pr incipalmente  em  relação  às  crianças  e  adolescentes.
Por  este  motivo  é  argumentado  que  o  uso  da  terminologia  “violência
doméstica”  não  deixa  claro  quem  é  o  agressor,  podendo  ser  tanto  o  homem
quanto  a mulher.  Ao efetuarmos  uma leitura  a part i r  das relações de gênero,
vamos  observar  que  “o  pano  de  fundo  deste  t ipo  de  violência,  permite
antecipar  quais  são  os  agentes  da  agressão  e  quais  são  as  personagens
vít imas”.  (SAFFIOTI,  2002,p.213).  A autora destaca que a sociedade além de
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androcêntrica  é  também  adultocêntrica  e  que  estas  duas  característ icas
andariam juntas nas sociedades urbano- industriais.  
           A  expressão  violência  contra  a  mulher  não  pode  ser   portanto,
ut i l izada  como  sinônimo  de  violência  doméstica,  is to  acabaria  colocando  um
manto sobre as diversas formas de violência que ocorrem no espaço privado,
por outro lado a violência contra a mulher é mais ampla e atinge as mulheres
em outros espaços,  que não o doméstico.
           STAMPACCHIO (1995,  p.  114) defende que o uso do termo violência
doméstica  tem encontrado resistências:
Alguns  pesquisadores  não  gostam  de  usar  a  terminologia
vio lência  doméstica.  Em  pr imeiro  lugar ,  pelo  desgaste  do
própr io  termo,  que  parece  signi f icar  coisa  sem  importância  ou
mesmo  sem  cient i f ic idade.  Por  outro  lado,  por  causa  do  termo
estar  vinculado  à  perspect iva  vi t imis ta,  que  considera,
pr ior i tar iamente,  vít ima  dessa  vio lência  e  não  envolvida  na
mesma.     
            TELES & MELO (2002,  p.  19)  def inem a  violência  doméstica  como:
“[ . . . ]  a  que  ocorre  dentro  de  casa,  nas  relações  entre  pessoas  da  família,
entre  homens  e  mulheres,  pais/mães  e  f i lhos,  entre  jovens  e  pessoas
idosas”.  Este  conceito  delimitar ia  o  espaço,  deixando  aberto  o  campo  de
quem pode ser o agressor,  principalmente contra crianças e adolescentes.  
            Para  Azevedo  (1985),  a  violência  domést ica  contra  a  mulher  não
interfere  apenas  na  relação  do  casal,  pois  gera  conseqüências  desastrosas
para  todos  os  membros  da  família.  Vários  fatores  podem  ser  destacados
como  propic iadores  da  violência  conjugal.  Os  fatores  seriam  de  ordem
estrutural,  ideológica,  insti tucional  e  pedagógica.  Os  fatores  estruturais  são
aqueles  que  evidenciam  que  as  mulheres  ocupam  um  lugar  de
subalternidade  e  dependência  em todas  as  esferas  sociais.  Os  denominados
fatores  insti tucionais  autor izam  a  preservação  do  patr iarcado  legit imando  a
desigualdade  de  poder  entre  homens  e  mulheres,  tornando  o  espaço
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doméstico  um lugar  privi legiado  para  o  exercício  da  violência. Como  fatores
pedagógicos,  destaca  a  educação  di ferenciada  entre  homens  e  mulheres.
Compreendendo  a  educação  di ferenciada  como o  processo  de  fabricação  de
homem e mulher que ocorre através da escola,  igreja,  famíl ia,  etc.  
           A  perspect iva  trabalhada  pela  autora  aparece  na  fala  de  um  dos
entrevistados:
[ . . . ]  nós  part imos  do princípio  que a  questão da violência
doméstica,  ela   é  um  fenômeno  no  campo  das  relações
sociais,  e  principalmente  falando  da  violência  contra  a
mulher,  no  campo  da relação  entre  o  homem e a  mulher,
que  const itui  uma  relação  estreita  neste  momento.  [ . . . ]
na  nossa  concepção  da  violência,  que  ela  está
extrinsecamente  l igada  à  ident idade  de  homem  e  de
mulher (Assistente Social  03).
           A  assistente  social  destaca,  em  sua  fala,  que  a  violência  contra  a
mulher  está  relacionada  com a identidade assumida por  homens  e mulheres,
ident idade  que  se  constrói  com  o  auxíl io  de  diversas  variáveis,  tanto  de
ordem  objet iva  quanto  subjetiva.   Salienta  que  a  violência  doméstica  está
relacionada  com  à  construção  histór ica  do  que  é  ser  homem  ou  mulher.
Existe  um  padrão  cul tural  inculcado   na  sociedade  que  trabalha  na
perspectiva  de  difundir  os  papéis  que  competem  ao  homem  e  à  mulher
desempenharem.  Ao  homem  cabe  o  papel  de  dominar  e  à  mulher  o  de
submeter-se,  legi t imado pela dominação mascul ina quando:
[ . . . ]  o  Estado  não  somente  acolhe  o  poder  masculino  sobre  a
mulher ,  mas  o  normatiza,  proibindo  e  até  cr iminalizando  seus
excessos.  A  punição  das  extravagâncias  integra  o  poder
discip l inador  da  dominação  mascul ina  sobre  a  mulher ,
exercido pelo Estado (SAFFIOTI,  1994, p.  445) .
      
           Mesmo  considerando  que  a  violência  doméstica  pode  ser  prat icada
por  pessoas  de  ambos  os  sexos  e  que  homens  e  mulheres  podem  viver
si tuações  de violência,  em di ferentes  faixas  etárias,  historicamente  têm sido
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as  mulheres  o  alvo  pr incipal  da  violência  que  ocorre  dentro  de  casa,  no
chamado espaço doméstico.      
           Por  sua  vez a  denominação “violência  intrafamil iar”,  que  está  sendo
muito  uti l izada  pelos  programas  governamentais,  ocorrer ia  tanto  no  espaço
interno  como  externo  e  seria  resultado  de  relações  violentas  entre  os
membros  da  famíl ia.  “A  violência  intrafamil iar  é  toda  ação  ou  omissão  que
prejudique  o  bem-estar,  a  integridade  f ísica,  psicológica  ou  a  liberdade  e  o
di reito  ao  pleno  desenvolvimento  de  outro  membro  da  famíl ia”  (BRASIL,
2002,  p.14).   Famíl ia  aqui  deve  ser  compreendida  não  apenas  enquanto
pessoas ligadas por laços de consangüinidade,  mas também por aquelas que
assumiram  relações  de  parentesco.  A  “defesa”  do  conceito  se  pauta  na
questão de que ele envolveria todos os famil iares que,  por suas situações de
vulnerabi l idade, estariam sujei tos a sofrer  a violência. 
          Para  Teles  &  Melo  (2002),  o  uso  do  termo  violência  intrafami l iar
poderia  acabar  escondendo  a  violência  contra  a  mulher,  pois  as  estatíst icas
demonstram que as mulheres  ainda são as principais  vít imas da violência no
espaço  famil iar.  Outro  aspecto  a  ser  considerado  é   que  a  violência  contra
crianças,  adolescentes,  idosos  ou  pessoas  com  def ic iência  apresentam
di ferenças  em  relação  à  violência  vivenciada  pelas  mulheres;  portanto,
torna-se  dif íc il  abordá- las  a  part i r  de  um  único  conceito.  A   intervenção
também  necessita  ser  di ferenciada,  considerando  cada  sujeito  envolvido,
não sendo possível uma ação homogênea.  
                  Violência de gênero é outro conceito.  Mais recente,  tem sido ut i l izado
a  part ir  da  década  de  1990   nas  discussões  e  na  l i teratura  referentes  à
violência  contra  a  mulher.  TELES  &  MELO  (2002,  p.18)  colocam  que  a
violência de gênero:  
[ . . . ]   deve  ser  entendida  como  uma  relação  de  poder  de
dominação  do  homem  e  de  submissão  da  mulher .  Ele
demonstra  que  os  papéis  impostos  às  mulheres  e  aos
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homens,  consol idados  ao  longo  da  histór ia  e  reforçados  pelo
patr iarcado  e  sua  ideologia,  induzem  relações  vio lentas  entre
os  sexos  e  indica  que  a  prát ica  desse  t ipo  de  vio lência  não  é
fruto  da  natureza,  mas  sim  do  processo  de  civ i l ização  das
pessoas. 
           Part indo  deste  conceito  não  podemos  delegar  à  natureza  a
responsabil idade  pelos  padrões  de  comportamento  indicados  para  homens  e
mulheres;  ou seja:  a  docil idade para  as  mulheres  e  a  força  para  os  homens.
Ocorre  que  uma  educação  diferenciada  para  homens  e  mulheres  acaba
for talecendo  a  perspect iva  de  manter  a  desigualdade  entre  ambos.  Basta
veri f icarmos  como  os  meios  de  comunicação,  os  costumes  e  a  educação
formal  ou  informal  reforçam  a  di ferença  entre  os  sexos.  A  mulher  é
incentivada  a  ser  dócil  e  submissa,  enquanto  ao  homem  cabe  desenvolver
característ icas  como  a  vir i l idade,  sendo  a  violência  f ísica,  muitas  vezes,
aceita  como  uma  demonstração  de  força  mascul ina.  “ Informalmente  f ica
inst i tuída  uma  pedagogia  da  violência  que  engendra  o  machismo  e  o
complexo de vít ima”(BRAGHINI,  1999, p. 26).
                  Segundo Saff iot i  (2002),  a  denominada violência de gênero  nos leva
a  reflet i r  sobre  os  papéis  que  foram  defin idos  para  homens  e  mulheres.  Ela
destaca  que,  através  da  ordem  patriarcal  estabelecida  na  sociedade,  aos
homens  foi  delegado  o  poder  de autorizar  tanto  a  tolerância  como  a  punição
daqueles  que  ul trapassarem  a  ordem  estabelecida.  O  conceito  de  “violência
de  gênero  é  um  conceito  mais  amplo,  abrangendo  vít imas  como  mulheres,
cr ianças e adolescentes de ambos os sexos” (SAFFIOTI,2002,  p. 197).
                  A  expressão  violência  de  gênero  busca  designar  um  padrão  de
comportamento  que   “(. . .)  visa  à  preservação  da  organização  social  de
gênero,  fundada  na  hierarquia  e  desigualdade  de  lugares  sociais  sexuados
que  subalternizam o  gênero  feminino”  (SAFFIOTI  &  ALMEIDA,  1995,  p.159).
A  violência  de  gênero  é  produzida  e  reproduzida  nas  relações  de  poder,  e
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quando  a  ordem  masculina  se  sente  ameaçada  a  violência  pode  aparecer
como um mecanismo que tem a função de manter  uma ordem estabelecida.
                  Part indo  desta  discussão,  duas  categorias  são  importantes  para  a
compreensão da temática da violência contra a mulher:  gênero e poder.      
1.3.  – VIOLÊNCIA E RELAÇÕES DE GÊNERO: O PODER EM QUESTÃO
  A  categoria  gênero  foi  incorporada  nos  estudos  das  feministas
brasi leiras na década de 1980 e nos trabalhos referentes à violência contra a
mulher   nos  anos  de  1990.   Izumino  (1998)  destaca  que  entre  as
pesquisadoras  parece  exist i r  uma  espécie  de  consenso  de  que  o  uso  da
categoria  “de  gênero”,  para  def ini r  as  relações  sociais  entre  os  sexos,
marcou  o início  dos estudos  e  de  um novo debate  nos assuntos  referentes  à
mulher.  
Há uma  for te  s inal ização  para  subst i tui r  os  estudos  da  mulher
pelos  de  gênero,  para  valor izar  a  di ferença,  apontar  os
poderes  (ainda  que  “menores”)  das  mulheres,  não
sobreenfat izar  o  poder  masculino,  desconf iar  das  grandes
expl icações,  cr i t icar  o  “gueto” ,  etc .  (MACHADO  apud
IZUMINO, 1998, p.80)  
      
  No  Brasil ,  a  part i r  dos  anos  1980,  a  uti l ização  da  categoria  gênero
pelas  estudiosas  do  feminismo,  enquanto  uma  categoria  analí t ica,  surge
através  de   estudos  e  questionamentos  de  categorias  como  o  patriarcado,  a
divisão  sexual  do  trabalho  e  as  relações  entre  os  sexos.  A  discussão  de
gênero,  como uma categoria  de  análise,  levou ao  reconhecimento  de que  as
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di ferenças  sexuais  superam  a  “simples”  def inição  biológica,  pois  agregam
em si  característ icas socialmente  construídas,  podendo os  papéis  de homem
e  mulher  variar  conforme  a  cul tura.   Parte-se  do  pressuposto  de  que  os
estudos  relacionados  às  mulheres  deveriam  necessariamente  incluir  os
homens.  Além  da  categoria  de  gênero  outras  categorias  de  análise,  como
por  exemplo,  raça,  etnia  e  c lasse  social  foram  incluídas  nos  estudos
relacionados às mulheres.          
  Sendo  gênero  uma  construção  social,  também  se  di ferencia,  tendo
em  vista  épocas  e  lugares,  assim  como  os  costumes  de  cada  lugar,  as
exper iências  de  cada  sujei to,  as  leis,  as  rel ig iões,  a  polí tica,   enfim  a
história   da  sociedade.  Essas  var iações  não  acontecem  apenas  de  um  povo
para  outro,  mas  dentro  da  mesma  sociedade,  quando  acrescentamos  na
análise a classe social ,  a  raça ou etnia  dos  sujeitos.  Estas  variáveis  indicam
a  necessidade  de  superar  a  visão  de  que  todas  as  mulheres  são  iguais.
Embora  ocupando um lugar  de  submissão  ou vivendo si tuações de violência,
elas  não  são  iguais.  O  mesmo  equivale  para  o  homem,  pois  estes  também
apresentam diferenças.               
  Segundo  Scott  (1995),  a  discussão  do  conceito  de  gênero  e  a
introdução  deste  como  categoria  de  análise  aconteceu  através  das
feministas norte-americanas,  que t inham  por objetivo refutar  o determinismo
biológico  entre  os  sexos  e  fortalecer  o  caráter  social  das  relações  entre
homens e mulheres.  
As  dist inções  bio lógicas  serviram  para  just i f icar  as  d is t inções
entre  mulheres  e  homens.  Diversas  teor ias  trabalharam  na
perspect iva  de  construi r  e  garanti r  as  di ferenças,
poss ibi l i tando/faci l i tando  a  construção  de  lugares  e
poss ibi l idades  sociais  di ferentes  e  específ icos  para  cada
gênero (SCOTT,  1995, p. 86) .
  Part indo  da  discussão  proposta  por  Scott  (1995),  gênero  pode  ser
considerado enquanto  uma categoria  de anál ise que  tem sua “or igem”  com e
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nas  relações  sociais,  inter l igada  com  outras  categorias,  como:  classe,  raça,
etnia, etc.  
O  gênero  é  um  elemento  const i tut ivo  de  re lações   sociais
fundadas  sobre  as  d iferenças  percebidas  entre  os  sexos,  e  o
gênero é uma forma pr imár ia  de dar s igni f icado às re lações de
poder  (SCOTT,  1995, p.  86).     
             
  A  def inição  trabalhada  pela  autora  implica  compreender   gênero
como:  um  elemento  consti tut ivo  das  relações  sociais  baseadas  nas
di ferenças  perceptíveis  entre  os  sexos  e  como  uma  forma  básica  de
representar  relações  de  poder,  em  que  as  representações  dominantes  são
apresentadas como naturais e inquestionáveis.    
  Louro  (1999)  uti l iza o  conceito  de  gênero  trabalhado  por  Joan  Scott ,
defendendo  que,  a  part i r  desta  l inha  de  interpretação,  podemos  ampliar
nossas  anál ises  e  pensar  os  homens,  pois  eles  também  apresentam
di ferenças no exercício de sua mascul inidade.
Quando  af i rmamos  que  as  identidades  de  gênero  e  as
identidades  sexuais  se  constroem  em  relação,  queremos
signi f icar  a lgo  dist into  e  mais  complexo  do  que  uma  oposição
entre  dois  pólos;  pretendemos  dizer  que  as  vár ias  formas  de
sexual idade  e  de  gênero  são  interdependentes ,  ou  seja,
afetam  umas  às  outras  (LOURO,  1999,  p.49)  (gr i fos  da
autora) .   
          O  conceito  de  gênero  não  nega  a  existência  de  característ icas
biológicas,  mas  o  que  se  buscou  demonstrar  é   que  existe  uma  construção
social e histórica sobre o corpo biológico e sexuado. “O conceito pretende se
referi r  ao  modo  como  as  característ icas  sexuais  são  compreendidas  e
representadas”.  (LOURO, 1999, p.22).   
          As  discussões  são  ampliadas  com  o  uso  de  gênero  como  uma
categoria  de  anál ise,  as  relações  entre  mulheres  e  homens,  assim  como
entre  pessoas  do  mesmo  sexo,  passando  a  fazer  parte  dos  debates  e
produções  teóricas.  As  di ferentes  sociedades  e  momentos  histór ico,
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precisam  ser  considerados  nas  anál ises,  e  a  idéia   de  que  as  relações  de
gênero  são  processos  em construção  e  não  algo  estabelecido  anteriormente
é di fundida.  
O  conceito  passa  a  exigir  que  se  pense  de  modo  plural,
acentuando  que  os  projetos  e  as  representações  sobre
mulheres  e  homens  são  diversos  ( . . . )  as  concepções  de
gênero  di ferem  não  apenas  entre  as  sociedades  ou  os
momentos  histór icos,  mas  no  inter ior  de  uma  dada  sociedade,
ao  se  considerar  os  diversos  grupos  (étn icos,  rel igiosos,
racia is, de c lasse)  que a const i tuem (LOURO, 1999, p.23).
           Estes  novos elementos  são um marco nos estudos de gênero,  o que
não  signi f ica  um  consenso.  Louro  (1999)  destaca  que  o  importante  é
compreender  gênero  como  consti tuinte  da  ident idade  (gr i fos  da  autora)  dos
sujei tos.  Mas  qual  compreensão  de  ident idade?  A  autora  destaca  que  as
ident idades dos sujei tos são plurais.  Um sujeito  não seria  apenas ‘mulher  ou
homem, ele possui outras característ icas como: raça,  etnia, classe social . 
           As relações entre  homens  e mulheres  são construídas  pelos  sujeitos
e  precisam  ser  compreendidas  a  part ir  das  condições  histór icas  da
sociedade,  sendo  que  as  ident idades  dos  mesmos  não  podem  ser
interpretadas como se fossem estát icas,  f ixas,  estáveis ou imutáveis.   
           Gênero  também  é  di ferente  de  sexualidade.  A  sexualidade  é  uma
questão  complexa,  ela  não  é  dada  pela  natureza,  apesar  de  a  sociedade
tentar  impor  normas  de  comportamento  que  considera  correto,  como  se
fossem naturais  e  apropriadas para  o desempenho de papéis  atr ibuídos  para
homens  e  mulheres.  As  pessoas  nascem  com  um  sexo,  mas  a  vivência  de
cada  um,  os  desejos,  comportamentos  e  sentimentos  estão  imbricados  na
forma  como  as  relações  de  gênero  estão  estabelecidas  na  sociedade.  Não
existe  uma  forma  única  de  os  sujeitos  viverem  a   sexualidade,  esta  por  sua
vez  também  se  modi f ica  com  a  histór ia.   A  maneira  de  viver  a  sexualidade
sempre  foi  rodeada  por  tabus ,  principalmente  pelas  mulheres,  que  t iveram  a
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sua  sexualidade  envolvida  pela  aura  do  pecado,  da  doença,  da  falta  de
pudor,  etc.
           As  mulheres,  em sua  maioria,  exercem  a sexual idade  pautadas  nas
normas  estabelecidas  como  “corretas”,  seguindo  os  padrões   considerados
como normais  para  o  papel  que  lhes  foi  delegado  enquanto  mulher,  ou  seja,
esposa  honesta  e  mãe  dedicada.  As  mulheres  que  têm  tentado  ul trapassar
este  padrão,  não  raramente,  são  nomeadas  com   termos  pejorativos,  como
se  não  merecessem  respeito.  Acaba  sendo  estabelecida  uma  dicotomia
entre  um  modo  amplamente  divulgado  como  correto/sadio  de  viver  a
sexualidade  e  outro  doentio  e  anormal,  inscrevendo  a  existência  de  uma
patologia.
           Para  os  homens,  ao  contrár io,  o  padrão  estabelecido  na  forma  de
viver  a  sexualidade  está  na  viri l idade  que  devem  demonstrar,  aceitando,  de
certa  maneira  exigindo,  que  demonstrem  a  capacidade  de  possuir  várias
mulheres.  Estas,  por  sua  vez,  ao  contrár io  deveriam  ter  no  sexo  apenas  o
objet ivo  de  procriar .   FARIA  &  NOBRE  (1997,  p.17)  destacam  que  aqui  se
origina uma incoerência:
[ . . . ]  há aí uma contradição,  pois nem todas as mulheres podem
ser  “honestas”.  Se  os  homens  precisam  de  mulheres
“honestas”  para  o  casamento  e  os  f i lhos,  têm  que  exist i r  as
“outras”,  para  o  l ivre  desfrute  da  sexual idade  sem
responsabi l idade,  só  para  o  prazer.  Nesse  caso  também  se
estabelece  um duplo  padrão  de comportamento  sexual  para  as
mulheres:  o  que  uma  mulher  l ivre  faz,  uma  esposa  não  pode
fazer  nem  desejar .  Claro  que  este  duplo  padrão  se  estabelece
sempre em função do desejo dos homens.       
                       
             Da  mesma  forma  os  sujei tos  são  ident i f icados  como  mascul ino  e
feminino e as suas ident idades sexuais vão se construindo.
 
Em  suas  re lações  sociais,  atravessadas  por  di ferentes
discursos,  símbolos,  representações  e  prát icas,  os  sujei tos
vão  se  construindo  como  mascul inos  ou  femininos,  arranjando
e  desarranjando  seus  lugares  sociais,  suas  disposições,  suas
formas de ser e de estar  no mundo (LOURO, 1999, p. 28) .    
                          
45
  Considerando  que  as  ident idades  são  um  processo  de  construção
histórica,  como  já  abordado  anteriormente,  elas  não  seriam  concluídas,
acabadas em um determinado momento,  pois a histór ia não é f ixa,  não segue
uma  l inha  reta,  l inear.  Novos  elementos  vão  sendo  agregados  e  sofrendo
transformações  constantemente,  é  um  processo  sempre  inacabado.
BRITZMAN  apud  LOURO  (1999,  p.  27)  defende  que  “[ . . . ]  toda  a  identidade
sexual  é  um  constructo  instável,  mutável  e  voláti l ,  uma  relação  social
contraditór ia e não f inal izada” (gr i fos da autora).   A construção da ident idade
sexual  não  difere  da  construção  da  identidade  de  gênero,  mas  não  podem
ser confundidas.
  Novamente  ci tando  Scott  (1995),  esta  defende  que  trabalhar  com  o
conceito  de  gênero  nos  remete  a  pensar  a  sociedade  numa  perspect iva  de
superar  as  análises  dicotômicas,  ou  seja  a  polar ização  entre  o  que  seja
feminino  e  mascul ino.  A autora  destaca  que  comumente  pensamos  o  homem
e a mulher como dois sujeitos separados,  em pólos opostos.  
  O primeiro  passo,  talvez,  na busca de superar  esta  dicotomia poderia
ser  a  problematização  dos  pólos  ocupados  pelo  homem  e  pela  mulher,
olhando-os  como  componentes  de  uma  mesma  relação  e  não  como
opositores entre si . 
 Trabalhando  na  perspectiva  de  que  as  relações  entre  os  sujeitos  são
construídas    historicamente  e  estão  em  constante  processo  de
transformação,  não  estando  prontas  ou  acabadas  em  um  determinado
momento  da  histór ia,  não  pode  exist i r  a  concordância  com a dicotomia  entre
um pólo  e  outro,   e  sim com a idéia  de troca  entre  os sujei tos  envolvidos em
uma relação. 
  O  pensamento  dicotômico  ainda  causaria  um  outro  transtorno,
quando ele  f ixa  os  lugares  que “naturalmente”  deveriam ser  ocupados pelos
homens  e pelas  mulheres  e estabelece  uma oposição entre  os  sujeitos.  Num
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determinado  pólo  estaria  o  homem,  enquanto  que  em  outro  se  encontrar ia  a
mulher,   uma  lógica  na  qual  para  que  um  exista  se  faz  necessária  a
existência do outro.  
 Saff iot i  (1991)  real iza  uma  crít ica  à  chamada  ciência  cartesiana,  pois
esta  acaba  fundando  e  legit imando  a  dicotomia,  sendo  responsável  pela
cr iação  de  um  modelo  do  que  signi f ica  ser  homem  e  outro  padrão  que
corresponderia  ao ser  mulher.  O modelo  masculino  estar ia  pautado  na razão
e o feminino na emoção,  estabelecendo uma oposição entre  o  mascul ino  e  o
feminino.       
 Superar  as  análises  pautadas  na  dicotomia  entre  os  sujeitos
possibi l i tar ia  perceber  homens  e  mulheres  não  ocupando  lugares  opostos,  o
que  acaba  ocasionando uma oposição entre  os sujeitos,  mas  estabelecendo
relações que,  segundo Foucault  (1990),  estruturam-se em forma de rede.
 Dentro  desta  perspect iva,  outra  categoria  importante  que  oferece
subsídios à discussão da problemática  da violência contra a mulher tem sido
as  relações  de  poder.   Foucault  (1990),  através  de  suas  análises,  tem
contr ibuído  no  debate  sobre  as  relações  de  poder  agregando  novos
elementos  nas  discussões  relat ivas  às  relações  gênero.  Para  o  autor,  o
poder:  
[ . . . ]  não  é  algo  que  se  possa  dividir  entre  aqueles  que
possuem  e  o  detêm  exclusivamente  e  aqueles  que  não  o
possuem  e  lhe  são  submetidos.  O  poder  deve  ser  anal isado
como algo  que  circula,  ou melhor,  como  algo  que  só  funciona
em  cadeia.  Nunca  está  local izado  aqui  ou  al i ,  nunca  está  nas
mãos  de alguns,  nunca é apropriado  como uma r iqueza ou um
bem. O poder funciona e se exerce em rede.  Nas suas malhas
os  indivíduos  não  só  circulam  mas  estão  sempre  em  posição
de  exercer  este  poder  e  de  sofrer  suas  ações,  nunca  são  o
alvo  inerte  ou  consentido  do  poder,  são  sempre  centros  de
transmissão (1990, p.183) .
            Essas  indicações  para  a  compreensão  do  poder  vêm  fornecer
elementos  úteis  para  a discussão do mesmo,  em inst i tuições como a  famíl ia,
mais  precisamente,  neste  caso,  nas  relações  conjugais,  oferecendo
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argumentos  que  poderão  auxil iar  na  compreensão  da  violência  contra  a
mulher,  a  part i r  de  uma perspect iva  relacional,  buscando  superar  uma  visão
vit imista.  Ut i l izando  o  conceito  de  poder,  em  Foucault  (1990),  a  mulher  é
sujei to  na  relação,  ou  seja,  ela  também  uti l iza  estratégias  de  poder.  O
cuidado  deve  ser  para  não  at ingir  um outro  ponto  nevrálgico,  que  seria  o  de
considerar  sempre  ou  somente  a  mulher  como  “culpada”  pela  violência  que
está vivendo.  Esta posição de culpabil ização ou responsabi lização da mulher
pela  violência  que  ela  vivencia  está   i lustrada  na   fala  do  assistente  social
01:  
Tem  si tuações  muito  provocadas  e  que  elas  contr ibuem
para  que essa violência  aconteça.  Claro  que eu  não  digo
que  mulher  gosta  de  apanhar,  não  é  isso,  mas  tem
si tuações e si tuações..  .
          Mesmo  exist indo  desigualdade  no  exercício  das  relações  de  poder
entre  homens  e  mulheres,  devemos  considerar  as  relações  de  gênero  como
relações de poder,  pois:
A  relação  de  dominação-exploração  não  presume  o  total
esmagamento  da  personagem  que  f igura  no  pólo  dominada-
explorada.  Ao  contrár io,  in tegra  esta  re lação  de  maneira
const itut iva  a  necessidade  de  preservação  da  f igura
subalterna.  Sua  subalternidade,  contudo,   não  signif ica
ausência  absoluta  de  poder.  Com  efei to,  nos  dois  pólos  da
relação  existe  poder,  a inda  que  em  doses  tremendamente
desiguais (SAFFIOTI,  1992, p.184).  
  Pensando  sob  esta  ót ica,  f icar ia  problemático  defender  a  existência
de dois pólos para o exercício do poder,  onde um exerceria o poder e o outro
apenas  sofreria  os  seus  efei tos.  “Os  gêneros  se  produzem,  portanto,  nas  e
pelas  relações  de  poder”  (LOURO,  1999,  p.  41).  A  análise  deve  part i r  da
existência  de relações  de poder  que  circulam,  afetando  todos  os  sujei tos  da
relação, mesmo que de maneira desigual.
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Isso  não  signi f ica,  no  entanto,  desprezar  o  fato  de  que  as
mulheres  (e  também  os  homens  que  não  compart i lham  da
masculin idade  hegemônica)  tenham,  mais  f reqüentemente  e
for temente,  sofr ido  manobras  de  poder  que  os  consti tuem
como  o  outro ,  geralmente  subordinado  ou  submet ido  –  mas
tais  manobras  não  as/os  anularam  como  sujei tos  (LOURO,
2001,p.40) (Gri fos da autora) .      
           Foucault  (1990)  af i rma que  onde existe  poder  também  encontramos
resistência,  sendo  esta  últ ima  inerente  ao  exercício  do  poder.  Considerando
esta  colocação  do  autor,  podemos  dizer  que  a  mulher  que  está  vivenciando
si tuações  de  violência  não  se  encontra  apenas  recebendo  passivamente  a
violência, mas ela também resiste e cria “contra poderes que circulam”.   
           O  poder  entendido  sob  esta  ót ica  supera  a  visão  da  relação  rígida,
em  que  existem  os  dominados  e  dominantes  tendo  como  base  a
di ferenciação  entre  os  sexos,  podendo  ser  interpretadas  como  relações
assimétr icas,  nas  quais  onde  o  poder  se  al terna.  Em  um  determinado
momento,  estando  o  poder  com  um  sujei to  e,  em  outro  momento,  com  o
outro  sujei to  da  relação,  ou  seja,  ele  circula  e  todos  os  indivíduos  estariam
submetidos às relações de poder.  Ninguém está alheio ao exercício do poder
e   todos  se  encontram  em  condições  de  disputá- lo  e,  ao  mesmo  tempo,
art icular formas de resistência. 
  Nos  estudos  de  Foucault  (1990),  o  poder  supera  as  concepções
tradicionais,  em  que  este  seria  central  e  exercido  de  forma  linear.  O  autor
entende que o  poder  é exercido em diferentes  e variadas direções,  como em
uma  rede  que  englobaria  toda  a  sociedade,  ninguém  estar ia  l ivre  dele.  O
poder  é  concebido  mais  como  uma  estratégia,  portanto,  ele  não  é  um
privi légio  que  alguém  possui  e  transmite.  O  poder  é  não  apenas  algo
coerci t ivo  e  negat ivo,  é  também   algo  produtivo  e  posi t ivo.  Para  o  autor,  o
poder  fabrica  corpos  dóceis  e  úteis,  produzindo  sujei tos  e  induzindo
comportamentos.  Desta  forma,  não  são  apenas  os  mecanismos  de  censura
ou repressão que constroem mulheres e homens,  mas  as práticas  e relações
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que ditam os modos de ser e estar em sociedade,  as maneiras de falar  e agir
são partes integrantes da consti tuição dos sujei tos.
  Nesta  trama  de  relações,  homens  e  mulheres  estabelecem  relações
em  que  ocorrem  negociações,  avanços,  recuos,  consentimento,  revoltas;  o
poder  não se f ixa em um único  ponto  e o  vencedor  será sempre  um,  mas ele
ci rcula e “vencedor”  ora é um, ora é outro.  Ninguém f ica fora das relações de
poder,  estando ambos em condições de exercê- lo.   
  A  exemplo  da  categoria  gênero,  não  podemos  pensar  o  poder  como
algo  natural ,  mas  como  resultado  das  relações  que  se  estabelecem  a  part i r
da  vida  em  sociedade  e  que  se  const ituem   histor icamente.   As  relações  de
poder  também  não podem ser  interpretadas  como um consenso,  mesmo elas
estando  ancoradas  em  leis  ou  outras  formas  de  consent imento.  Porém  a
sociedade,  através  de  estratégias,  possibi l i ta  que  o  poder  seja  exercido  por
pessoas  ou  grupos  que,  em  determinados  momentos,  poderão  tomar
decisões,  recebendo o  consentimento  para  seus atos,  mesmo  não possuindo
uma  autor idade  legi t imada.  No  caso  de  relacionamentos  afet ivos,  o  poder
poderá  ser  exercido  através  de  estratégias  que  se  estabelecem  entre  os
sujei tos com a f inal idade de atingir  determinados objetivos.
Por  estratégias  de  controle  entendemos  as  formas  de  um
agente soc ia l  levar  uma  pessoa a pensar,  senti r  ou agi r  de um
modo  que  nem  sempre  par t i r ia  espontaneamente  desta
pessoa.  As  estratégias  empregadas,  em  geral ,  estão
relacionadas  à  distr ibuição  de  poder  e  de  autor idade,  não
apenas  no  espaço  doméstico,  mas  também  na  sociedade  de
um modo geral (COUTINHO,1994, p.21) . 
            
        Segundo Louro (1999),  os estudos feministas sempre se preocuparam
com  as  relações  de  poder.  No  iníc io  a  preocupação  era  demonstrar  o
si lêncio,  a  opressão  e  a  submissão  em  que  as  mulheres  encontravam-se
submetidas.  Ao  mesmo  tempo  em  que  as  denúncias  destas  si tuações  foram
importantes,  em determinados momentos  elas também contribuíram para  que
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a vi timização feminina se  f irmasse,  já  em outros  momentos  a  mulher  acabou
sendo responsabi lizada pela sua condição de subordinação.
          A idéia de que o poder é produzido em rede,  que os sujei tos estão em
posição  de  exercê- lo  e  também  de  ser  submetido  a  ele,  parece-nos
adequada para  a compreensão  do problema das mulheres  que estão vivendo
em situações de violência.
[ . . . ]  que  o  poder  não  é  algo  que  se  adquira,  arrebate  ou
compart i lhe,  algo que se  guarde ou deixe  escapar;  o  poder  se
exerce  a  part ir  de  inúmeros  pontos  e  em  meio  a  relações
desiguais  e  móveis;  que  as  relações  de  poder  não  se
encontram em posição  de  exter ior idade  com respeito  a  outros
t ipos  de  re lações  (processos  econômicos,  relações  de
conhecimentos,  relações  sexuais) ,  mas  lhe  são  imanentes
(FOUCAULT,  2001, p.  89-90).  
  Simpl if icar  a relação homem e mulher  em agressor  e vít ima ou eleger
um fator  como causador da violência contra a mulher prejudica a discussão e
compreensão  da  problemática,  posição  i lustrada  pela  assistente  social  07,
quando ela af i rma que:  “ [ . . . ]  a  violência doméstica  se dá numa relação,  onde
ou a  relação é de extrema submissão  da mulher,  ou  ambos são atores  deste
confl i to”.  
  A  ambivalência  que  envolve  as  mulheres  em  situação  de  violência  é
colocada  nas  falas  de  alguns  dos  assistentes  sociais  entrevistados  e  nem
sempre compreendida:
[ . . . ]  tem  mulheres  que  todas  as  semanas  elas  estão  aqui
no  programa,  têm  a  necessidade  de  falar  sobre  a  sua
si tuação  de  violência  doméstica,  mas,  no  entanto,  não
conseguem  realizar  um  movimento  de  romper  com  a
relação  confl i tuosa.  Muitas  manifestam  vontade  de  ir
para  a  casa  abrigo,  f icam  uma  ou  duas  semanas,  daí
retornam com o companheiro (Assistente Social  07).
[. . . ]  a  gente  procura  fazer  o  possível ,  mas  são  elas  que
não  querem  também.  Muitas  vezes  elas  não  querem  sair
deste ciclo (Assistente Social   05).
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  Romper  com a relação de violência não é uma tarefa  fáci l ,  a  sujeição
da  mulher  às  ati tudes  violentas  do  companheiro  têm  sempre  motivos  quais
sejam:  medo,  baixa  auto-est ima,  vergonha,  dependência  econômica  e
emocional,  etc.     É  necessária  a  compreensão  de  que  histor icamente  foi
construído  um  espaço  para  a  mulher  ocupar,  espaço  este  permeado  por
valores  como  submissão  e  subordinação,  estando  delegado  para  a  mesma
um  papel  de  subalternidade.  Isto  levou  a  mulher  a  vivenciar  com  menor
freqüência o exercício do poder.  São os valores e os pr incípios cul turalmente
construídos que acabam impedindo,  muitas vezes,  a mulher de romper com a
relação violenta. A fala seguinte demonstra esta posição:
[ . . . ]  compreender  que  essa  relação  se  construiu
historicamente,  onde  as  mulheres  muitas  vezes  foram
submissas aos  homens.  Nesse processo sócio-cul tural  os
homens  e  as  mulheres  construíram  papéis  diferenciados
(Assistente Social  07).
  
   Analisar  a  violência  contra  a  mulher,  superando  a  leitura
oposicionista  entre  o  homem  e  a  mulher  e  deixando  de  considerá- lo  como  o
único  responsável  pelo  sofr imento  e  a  mulher  apenas  como  vít ima,  assim
como  perceber  que  a  violência  é  construída  social  e  historicamente,  pode
auxil iar  na  compreensão  do  problema  e  entender  as  di f iculdades  que  as
mulheres  têm  para  romper  os  relacionamentos  e,  também,  para  buscarmos
novas  perspectivas  para  a  intervenção  prof issional.  Refleti r  sobre  os
sentimentos  e  os  fatores   que  envolvem  a  mulher,  que  está  vivenciando
si tuações  de  violência  por  parte  de  seu  companheiro,  pode  ser  o  pr imeiro
passo  para  auxil iar  as  mulheres  na  superação  do  problema.  Não  colocar  o
homem  e  a  mulher  em  oposição  e  sim  considerar  a  dinâmica  que  se
estabelece,  tendo claro  que a relação conjugal  é formada por  dois  sujei tos e
que ambos exercem influência nesta relação é, de todo,  fundamental .
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II  – O SERVIÇO SOCIAL E SUA INTERLOCUÇÃO COM A 
QUESTÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
2.1. -  O SERVIÇO SOCIAL E A QUESTÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER: UM DIÁLOGO NECESSÁRIO
          O  avanço  do  sistema  neol iberal  tem  repercut ido  diretamente  nas
transformações  do  Serviço  Social.  A  desresponsabil ização  do  Estado  diante
de suas atr ibuições na perspectiva da garantia dos direi tos dos cidadãos tem
atingido  as  relações  de  trabalho  e  também  as  prof issões,  o  que  tem
demandado  redef inições  em  termos  de  competências  frente  às  novas
demandas  das questões  que impl icam a ação prof issional.  No panorama das
novas  interfaces  que  se  apresentam,  a questão  da violência  contra  a mulher
tornou-se cada vez mais visível  e passou a   ser  discutida como um problema
público a ser enfrentado.  
  Neste  novo  quadro  conjuntural,  Iamamoto  (1999)  lembra  que  o
momento  presente  desaf ia  os  assistentes  sociais  a  se  quali f icarem  para
acompanhar,  atualizar  e  explicar  as  mudanças  da  realidade  social .  Entre  as
novas  competências  exigidas,  estão  sobretudo  a  produção  de  conhecimento
a  respeito  da  real idade  social  em  que  cada  prof issional  atua,  para  dar
suporte ao processo de intervenção.
 No espaço da  violência  contra  a  mulher  ou  em qualquer  outro  espaço
ocupacional,  o  assistente  social  intervém  sobre  um  objeto  de  trabalho,  ou
seja,  sobre  este incide alguma  ação profissional.  Por  isso,  para  o  assistente
social,  é  essencial  o  conhecimento  da  realidade  em  que  atua,  compreender
53
como os  sujei tos  sociais  experimentam e vivenciam as  si tuações sociais.  No
caso,  trabalhando  com  a  temática  da  violência  contra  a  mulher,  o
profissional  de  Serviço  Social  necessita  aprofundar  seu  conhecimento  sobre
as múlt iplas determinações que decorrem da mesma.
  Nesta perspectiva, conforme IAMAMOTO (1999,  p.62):
O  conhecimento  da  real idade  deixa  de  ser  um  mero  pano  de
fundo  para  o  exercíc io  prof issional,  tornando-se  condição  do
mesmo,  do conhecimento do objeto junto ao qual incide a ação
transformadora do t rabalho.
 Discussões em torno do objeto  de trabalho do Serviço Social  têm sido
fei tas  ao  longo  da  história  da  profissão,  por  uma  série  de  autores,  sem
necessariamente haver consenso em torno de uma única concepção.
 A  part ir  do  movimento  de  reconceituação,  ou  seja,  ao  f inal  de  1970,
início  de  1980,  um  grupo  de  prof issionais  l iderados  por  Mari lda  Iamamoto  e
José  Paulo  Neto,  def iniu  que  o  objeto  de  trabalho  do  Serviço  Social
compunha-se  das  expressões  da  questão  social ,  entendidas  como  as
conseqüências  da  das  desigualdades  originadas  pelo  sistema  capital ista.
Nesta  mesma  perspectiva,  Carvalho  &  Iamamotto  (1990)  def inem  o  Serviço
Social  como  uma  especial ização  do  trabalho,  que  surge  no  modo  de
produção  capital ista  nas  relações  contraditór ias  entre  capital  e  trabalho.  O
mesmo  insti tucional iza-se  e  legit ima-se  enquanto  profissão,  como  um
recurso do Estado e da classe burguesa no enfrentamento  da questão social .
Assim,  o  objeto  de  trabalho  ou  matéria-prima  do  Serviço  Social  passa
a  ser  as  part icular idades  das  expressões  sociais  e  como  estas  são
exper imentadas  pelos  sujeitos  sociais  que  as  vivenciam,  sobretudo  nas
relações com o trabalho e classe social .
  Esta  concepção  de  questão  social  funda-se  no  conf l i to
capital /t rabalho que aparece,  no Brasil ,  inicialmente em meio ao processo de
industr ia l ização  nos  anos  1930,  que  segundo  Arcoverde  (1999)  passa  a
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exigir  a  intervenção  dos  poderes  públicos  nas  questões  trabalhistas,
respondidas  pela  cr iação  do  Ministério  do  Trabalho  e  da  Consol idação  das
Leis  Trabalhistas  (CLT).   Nesta  conjuntura,  o  Estado  passou  a  prover  a
proteção  social ,  em  uma  perspect iva  de  Estado  de  Bem-Estar  Social ,  ou
seja,  o Estado configurava-se como o provedor principal  da proteção social .
 A  part ir  de  1990,  o  processo  de  globalização  passa  a  trazer  novas
configurações  no  mundo  do  trabalho  como  a  f lexibil ização  e  a  terceir ização
das  contratações,  dando  um novo  enfoque  à  questão  social.  Os  movimentos
sócio-culturais  trazem  à  tona  temas  como  o  respeito  às  di ferenças,  os
processos  migratórios,  e  as  lutas  das  chamadas  “minorias”  também  passam
a  demandar  serviços.   As  minorias ,  aqui,  devem  ser  entendidas  como  “um
conjunto social  que se encontra,  se sente e se representa como discriminado
e  oprimido  na  sociedade,  nas  relações  sociais  estruturantes  de  classe,
gênero,  orientação  sexual,  raça  e  cul tura”  (FALEIROS,1999,  p.19).  As
reivindicações desses grupos exigiram uma nova organização e prestação de
serviços  sociais,  rebatendo  di retamente  na  prof issão  de  Serviço  Social,  que
passou a reconstruir  e “ reprocessar”  o seu objeto de intervenção
  Neste  contexto,  Arcoverde  também  admite  que,  além  das  questões
trabalhistas,  outras  formas  de  expressão,  sobretudo  cul turais,  const ituem
manifestações da questão social:
Embora explic i tamente reconhecidas,  a exploração,  a vio lência
e  as  injust iças  cometidas  contra  índios,  negros  e,  sobretudo,
mulheres  de  todas  as  c lasses  socia is,  permanecem
insufic ientemente problemat izadas e enfrentadas pelos setores
concernentes,  uma  vez  que  todas  as  formas  de  resistências  e
lutas  l imitam-se  ao  plano  de  re ivindicações  de  direi tos,
mantendo  os  suje i tos  at ingidos  e  excluídos  das  tomadas  de
decisões e elaborações das le is (Arcoverde, 1999, p.28) . 
  
  Falei ros  (1999)   lembra  que  toda  a  construção  de  um  objeto
profissional  deve  levar  em  conta  a  histór ia,  as  discussões,  os  debates  e  os
projetos  de  sociedade.  Para  este  autor,  o  Movimento  de  Reconceituação
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tomou a questão social de forma muito genérica e, embora naquele momento
conjuntural  tenha  sido  tomada  para  definir  a  part icular idade  de  uma
profissão,  esta  não  pode  ser  exclusiva  do  assistente  social.  Argumenta,
ainda,  que  mantendo  uma  concepção  classista,  a  heterogeneidade  dos
campos de atuação da prof issão de Serviço Social  f ica restri ta,  pois esta não
se  l imita  a  atuar  somente  nas  questões  de  trabalho  ou  na  perspect iva  de
classe. 
  Segundo  Falei ros  (1999),  o  foco  de trabalho  do assistente  Social ,  ou
seja,  o  seu  objeto,  constrói-se  no  processo  de  art iculação  do  poder  dos
sujei tos  no  enfrentamento  das  questões  relacionais  complexas,  que  devem
ser  captadas  e  entendidas  em  cada  espaço  profissional  ocupado  e  em  cada
especi f icidade  insti tucional.  Assim,  estas  intervenções  exigem  dinâmicas,
recursos,  organização  e  informação,  e  vão  construindo  e  desconstruindo  a
ident idade prof issional nas condições histór icas.
 Para o autor,  o objeto da intervenção profissional  se define na relação
estrutural/conjuntural /si tuacional.  Compreendendo,  porém,  que  atualmente  a
intervenção  profissional  do  Serviço  Social  se  exerce  dentro  de  um  contexto
inst i tucional,  com  part icularidades  e  interesses  que  exigem  uma  correlação
de  forças  e  mediações  para  que  seja  possível  a  realização  da  ação
profissional.  Af irma  que  a  questão  social  não  pode  ser  tomada  como  objeto
profissional  do  Serviço  Social  brasi leiro,  a  part i r  de  uma  única  concepção,
pois entram em jogo novas conf igurações das relações sociais:
Na  atual  conjuntura,  os  enfrentamentos  de  interesses,  grupos
e  projetos,  estão  sendo  vistos  num  processo  complexo  de
relações  de  classe,  gênero,  raça,  etnia,  cul tura,  rel igiões,
parentescos,  trazendo  à  d iscussão  as  mediações  da
subjet ividade  e  que  não  se  resumem  tout  cour t  na  noção  de
questão social  (Faleiros,  1999,  p.40).
 Dessa forma,  é necessário trazer  para a  discussão e colocar  na pauta
da  ação  profissional  dos  assistentes  sociais  estas  outras  dimensões  da
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realidade,  sobretudo  a  questão  de  gênero,  que  repercute  diretamente  na
questão do poder  e da violência, tal  como tentamos trazer neste trabalho.  
 Mesmo o  Serviço  Social  tendo f irmado  uma direção,  hoje  considerada
hegemônica  na  prof issão,  garant ida  pelo  Código  de  Ética  Prof issional  de
1993,  pela  Lei  8662/93  que  regulamenta  a  prof issão  de  Serviço  Social  e
pelas  Diretr izes  Curriculares  para  o  curso  de  Serviço  Social ,  aprovado  em
assembléia  geral  da  ABEPSS,  em  1996,  um  ponto  a  ser  ressaltado  é  que
ainda não superamos as nossas def iciências no debate com diferentes  áreas
do saber e perspectivas teóricas.  
 Assim,  as  novas  condições  postas  aos  assistentes  sociais  passam
pela constante formação,  atualização e capacitação.  Trabalhar  com os novos
di lemas  famil iares,  com  a  agudização  da  pobreza,  com  a  ampliação  e  o
for talecimento  da  f i lantropia  do  terceiro  setor ,  com  os  parcos  recursos  e
def iciências  das  polít icas  sociais  tem se  apresentado  como  um desafio  para
os profissionais de Serviço Social.
  Esse  desaf io  perpassa  uma  outra  análise  que  vai  além  daquela
exclusiva  de  classe  contra  classe,  evocando  uma  ref lexão  sobre  poder,
hegemonia e contra-hegemonia (Faleiros,  1999).  As inst i tuições (entre elas a
famíl ia)  passam  a  ser  vistas  como  local  de  luta  de  poderes,  e  o  objeto  da
intervenção deve responder  a um processo complexo de relações sociais  em
que  se  entrecruzam  demandas  polít icas,  configurando  uma  área  de
intervenção dos assistentes sociais.
É na perspect iva  relacional  que vamos  visualizar  a  questão  do
objeto  prof issional  ( . . . )  É  com  referência  às  re lações  de  poder
que vimos  considerando a  teoria  e  a  prát ica do Serviço Socia l.
O  poder  em  si  é  uma  re lação.  Uma  relação  complexa  que
passa  pelos  processos  de  hegemonia  e  contra-hegemonia,  de
dominação  de  raça,  etnia,  gênero,  cul turas. . .  (Falei ros,  1999,
p.41)
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 Sendo  assim,  a  temática  da  violência  de  gênero  com  seus  di ferentes
desdobramentos  –  violência  doméstica,  violência  contra  a  mulher,  violência
intrafami l iar  e  outras,  tem  sido  def in ida  como  uma  relação  de  poder  e  de
permanente  conf l i to,  pr incipalmente  no  locus  famil iar,  demandando
atendimento,  encaminhamentos,  or ientação,  informação,  recursos  e
capacitação por parte de assistentes sociais.
 A  violência  contra  a  mulher  tornou-se  objeto  de  intervenção
profissional  do  assistente  social ,  enquanto  desafio  posto  no cotidiano,  sobre
o  qual  deverá  formular  um  conjunto  de  ref lexão  e  de  proposições  para
intervenção. 
2.2.  -  AS CONCEPÇÕES DOS ASSISTENTES SOCIAIS PESQUISADOS 
EM RELAÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
     
          O  Serviço  Social  enquanto  uma  profissão   caminhou  paralelo  às
conquistas  do  movimento  feminista  e  apenas  recentemente  integrou  na  sua
agenda  à  discussão  relativa  a  problemática  da  violência  contra  a  mulher.
Neste  i tem,  pretendemos  ref let i r  sobre  as  falas  dos  assistentes  sociais
entrevistados,  a  concepção  que  está  or ientando  o  fazer  profissional  e  como
a profissão tem subsidiado os profissionais na intervenção junto às mulheres
que estão vivendo  si tuações de violência. 
  A  história  confirma  que  o  Serviço  Social ,  em  relação  à  violência
contra  a  mulher,  caminhou  paralelo  às  reivindicações  e  lutas  do  movimento
feminista.  Apenas recentemente  assumiu uma posição de defesa e incluiu na
sua  agenda  este  debate.  Por  quê?  Talvez  porque  no  momento  em  que  o
movimento  feminista  deu  visibi l idade  para  a  violência  contra  a  mulher,  a
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profissão  estava  tentando  avançar  na  superação  de  um  patamar  do
conservadorismo,  conforme  discut ido  por  Netto  (1991),  e  tentando  assumir
uma  postura  crí tica  diante  da  sociedade.  Esta  postura  crí t ica,  em  um
primeiro  momento,  acabou  reduzindo  muitas  das  análises  em  uma  lei tura
apenas  sob  a  ót ica  da  luta  de  classes.  Claro  está  que  a  violência  contra  a
mulher  sofre  interferência das relações de classe,  como  também de gênero,
raça  e   etnia,   não  podendo  sua  compreensão  ser  reduzida  a  uma  única
perspectiva.
 Os  úl t imos  três  Congressos  Brasileiros  de  Assistentes  Sociais1 2  são
exemplos  signi f icativos  de  avanços  na  inclusão  de  debates  referentes  às
questões  de  gênero,  assim  como  em  relação  à  violência  contra  a  mulher,
racismo e etnia,  mas  a  prof issão ainda precisa  avançar  mui to  para  dar  conta
dessa  discussão.  Mesmo  assim,  as  entrevistas  da  pesquisa  demonstram  o
quanto  ainda  é  incipiente  o  debate  no  campo  do  Serviço  Social  e  a
necessidade  de  a  prof issão  estar  se  inser indo  com  mais  ênfase  nesse
debate.  
Na faculdade  eles  colocam muito  pouco.  Então  quando  a
gente  está  na  faculdade,  muitas  vezes  não  falam  na
questão  de  gênero,  não  nos  trazem  isso.  A  gente  vai
aprender  no  cotidiano,  e  o  que  a  gente  percebe  são  os
textos   direcionados  mui to  para  a  questão  da  mulher,  a
mulher  como  vít ima.  Então  isso,  dentro  do  Serviço
Social,  é muito forte ainda (Assistente Social  05).
[. . . ]  o  Serviço  Social  tem  um  contato  muito  grande  com
mulheres,  por  elas  serem  a  maior ia  na  profissão  e
também  por  serem  maioria  nos  serviços;  eu  entendo  que
a  discussão  de  gênero  tem  que  estar  presente  em
qualquer  espaço  prof issional,  mas  como  um  tema
12 O IX Congresso  Bras i le i ro  de  Assis tentes  Soc ia is  ocorreu  em Goiânia  no mês de ju lho  de
1998,  neste  foram  inscr i tos  14  t raba lhos  sobre  etn ia  e  gênero   nas  comun icações  ora is  e
06  pos ters ;  a  temát ica  da  v io lênc ia  cont ra  a  mulher  fo i  inser ida  nestas  sessões.  O  X
Congresso  Bras i le i ro  de  Ass is ten tes  Socia is  ocor reu  no  Rio  de  Jane i ro  em  outubro  de
2001.  No  XI  Congresso  Bras i le i ro  de  Ass is tentes  Socia is ,  rea l izado  em   For ta leza,  em
outubro  de  2004,  foram inscr i tos  59  t raba lhos  para  apresentação  ora l  no  e ixo:  ques tões  de
gênero,  raça,  etn ia  e  sexual idade  e  17  na  modal idade  de  pos ters ,  aqu i  inc lu ídos  os
t rabalhos  re ferentes  a v io lênc ia  cont ra  mulher  .
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transversal.   Porém  o  que  eu  percebo  é  que  parece  que
pessoas  que  só  discutem  gênero,  pessoas  que  só
discutem  saúde,  pessoas  que  só  discutem  assistência
social,  essa  fragmentação  me  parece  um  complicador
que  tem  reflexo   na  discussão  da  violência  contra  a
mulher  ou  na  violência  intra- famil iar  (Assistente  Social
06).
Eu percebo que tem muito  pouca discussão,  até inclusive
na  questão  da  intervenção.  Até  inclusive  muitos  debates
que  têm  servido  como  suporte  não  são  nem  assistentes
sociais  que realizam,  são estudos  feitos  por  outras  áreas
(Assistente Social  07).
  Sistematizar  os  conhecimentos  dos  assistentes  sociais   sobre  o
trabalho com mulheres em situação de violência, na perspect iva de ampliar o
debate  no interior  da  profissão,  é  algo  que  se  coloca como urgente.  Um das
entrevistados  destacou  em  sua  fala  que  são  as  mulheres  que  compõem  a
maioria  prof issional  e  também  são  estas  as  pr incipais  usuárias  do  trabalho
dos  assistentes  sociais.   Parece  exist i r  um   distanciamento  entre  o  campo
cient if ico,  considerado  como  o  responsável  pela  produção  teórica  e  as
necessidades que os denominados prof issionais da prática buscam.    
           Os  profissionais  entrevistados  destacam  em  suas  falas  que  a
discussão  ainda  não  recebe  a  importância  necessária  dentro  da  prof issão.
Todos  salientam  a  fal ta  de  produção  teórica  em  relação  ao  assunto  sob  o
olhar  dos  assistentes  sociais.  É  interessante  observar  que,  na  maioria  das
falas  os  profissionais  se  colocam  de  fora,  como  se  a  responsabi l idade  pela
produção  teórica  não  fosse  uma  atribuição  deles,  também.  Os  depoimentos
seguintes  são exemplo desta posição.   
     
Quase  não  tem  nada  escri to  na  área  do  Serviço  Social,
pelo  menos  que  a  gente  tenha  acesso.  A  Vinagre 1 3  tem
alguma coisa,  que a gente  nem consegue comprar  o  l ivro
dela,  porque  está  esgotado.Mas  fora  isto,  a  não  ser  que
a  gente  esteja  meio  desatualizada.  Como  naquele
seminário,  era  de  famíl ia,  mas  era  praticamente
13 Aqui  a  ent rev is tada  se  refere  a “Mar l ise  V inagre  Si lva”  que  escreveu o l ivro :  V iolênc ia
Contra  a Mulher :  Quem Mete a Colher?  Publ i cado  no  ano de  1992  pela  ed i tora  Cor tez.  
60
psicólogos e  enfermeiros.   Porque se você for  ver  são os
psicólogos  que  estão  despontando  (Assistente  Social
01).
No  Serviço  Social  ainda  está  muito  pobre  essa
discussão.  Não  tem  tido  uma  discussão,  nem  uma
chamada  do  nosso  conselho.  Não  recebemos  nenhuma
chamada pra  discuti r  essa questão.  Tem ainda muito  que
ser  feito,  é  uma  coisa  a  ser  planejada  e  providenciada.
[. . . ]  Eu  não  vejo  o  Serviço  Social  nesse  movimento.  Não
vejo  nenhuma  movimentação.  No  tempo  que  eu  estou
aqui,  pelo  que  eu  já  tenho  percorr ido  na  questão  da
violência,  eu  não  vejo  nenhum  movimento  do  Serviço
Social.   Teria  que  até   promover  discussões,  promover
uma  serie  de  questões  pra  gente  estar  mais  inserida
nisso (Assistente Social   02).  
           A  fala  do  assistente  social  02  delega  para  o  Conselho  Regional  de
Serviço  Social  a  responsabil idade  de  estar  chamando  para  essa  discussão.
Certamente  os  Conselhos  têm  uma  parcela  de  compromisso,  mas  os
profissionais não podem esperar apenas pela iniciat iva dessa insti tuição.  Por
outro lado, quem compõe os Conselhos? São os próprios assistentes sociais,
portanto  a tarefa  é de todos e não de alguns.  Por sua vez,  o entrevistado 01
destaca  que  outras  áreas,  como  psicologia  e  enfermagem  têm  apresentado
um papel importante e pr iorizado nessa discussão.   
           Os sujei tos da pesquisa destacaram uma  incipiente produção teórica
e  o  debate  insuficiente  no  Serviço  Social  como  alguns  dos  problemas
enfrentados  pelos  prof issionais  que  estão  atuando  com  mulheres  que  estão
vivendo situações de violência.
 
Eu percebo  que é inócua,  incipiente.  É necessário  que o
Serviço  Social  comece  a  produzir  teoricamente.  Um  dos
compromissos  que  nós  estamos  tentando  garant ir  para  a
polí t ica  de  assistência  social  e  para  rede  de  proteção
que está se organizando é a produção,  a organização e a
pesquisa  sobre  o  fenômeno  da  violência  doméstica.
Porque nós  temos uma prát ica  aqui  que é concreta  e que
está  dando  certo,  nós  temos  já  uma  série  de  materiais
organizados.  Mas  que  ainda  não  está  sistematizado  a
parti r  do  olhar  do  prof issional  de  Serviço  Social  para  ser
publicado.  [ . . . ]  Então  o  Serviço  Social  peca  nisso.  A
gente  trabalha,  trabalha,  inova,  cria,  e  não  memoriza
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isso,  em  formas  teóricas.  Tem  que  ter  anál ise  teórica  a
part i r  do  olhar  do  Serviço  Social.  Você  tem  uma
experiência  prática  e  o  que  esta  experiência  está
trazendo de novo? (Assistente Social   03)
              
Eu  percebo  [. . . ]  que  o  Serviço  Social  poder ia  explorar
mais  essa  questão,  de  uma  forma  mais  aprofundada.  A
leitura  sobre  gêneros,  elas  não  despertaram  a  questão
da  sensibi l idade  ou  não  sei,  se  foi  estratégico,  mas
assim  não  se  vê  muitos  profissionais  escrevendo  sobre
gênero,  sobre  violência  doméstica  ainda  menos;  então
pouco leio sobre isso.  Então as leituras que eu tenho são
muito  superf iciais.  [ . . . ]  acredito  que  a  gente  tem  que
aprofundar muito mais (Assistente Social  04).
          O  compromisso  dos  profissionais  em  estar  escrevendo  f ica  explícito
na  fala  do  assistente  social  03,  não  delegando  apenas  para  os  outros  essa
responsabil idade.  Os prof issionais na maioria das vezes acabam restr ingindo
o  exercíc io  profissional  à  prát ica  interventiva,  não  ref let indo  e  nem
escrevendo  sobre  ela.  O  fazer  profissional  acaba  sendo  reduzido  e  mesmo
os assistentes sociais inovando, cr iando e obtendo dados a part ir  a realidade
em  que  eles  trabalham,  estes  elementos  não  são  social izados  e  acabam  se
perdendo no dia-a-dia.   
          No mesmo sent ido,  o entrevistado   04 salienta  que  a  profissão  ainda
não despertou para essas discussões.   O que preocupa no seu depoimento  é
a  referência  à  pouca  lei tura,  em  razão  da  escassa  produção  teór ica.
Realmente  o  Serviço  Social  tem  produzido  pouco  sobre  a  violência  contra  a
mulher,  relações  de  gênero  e  relações de  poder,  mas  outras  áreas  possuem
um  vasto  material  sobre  a  temática,  que  pode  ser  campo  de  pesquisa  para
os  assistentes  sociais.   Os  prof issionais,  não  apenas  l igados  à  academia,
precisam  escrever  sobre  a  intervenção,  relações  de  gênero  e  a  violência
contra  a  mulher,  acrescentando  elementos,  enriquecendo  o  debate  e
oferecendo subsídios para o fazer profissional.      
           A  escassa  bibl iograf ia  disponível  é  também  referenciada  na  fala  do
entrevistado  05,  que  enfatizou  como  insufic ientes  as  discussões  sobre  as
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relações  de  gênero  durante  a  graduação  e  em  relação  à  violência  contra  a
mulher,destaca  que  os  textos  são  construídos  sob  uma  perspectiva  da
mulher como vít ima,  o que vem reduzir a discussão.    
            O  compromisso  pela  produção  teórica  pertence  a  todos  os
profissionais,  não  como  uma  simples  obrigação,  mas  como  um  direito  de
contr ibuir  com  posicionamentos  a  part ir  de  di ferentes  perspect ivas.  Os
depoimentos  a  seguir  i lustram  as  di f iculdades   que  a  profissão  está
enfrentando  em  propor  discussões  e  ocupar  determinados   espaços,  que
acabam sendo preenchidos por prof issionais de outras áreas.                  
Ela  está  acontecendo,  mas  de  forma  fragmentada,  muito
mais  nos  serviços  que são dest inados  a  atender  pessoas
em  situação  de  violência  e  não  nos  outros,  por  exemplo:
os  serviços  de  saúde,  tanto  a  discussão  de  gênero,
quanto  a  discussão  de  violência  contra  a  mulher  ou
intrafamil iar,  ela  é  relevante.  O  serviço  de  saúde  tem  o
papel  fundamental  na  ident i f icação  dessas  situações  de
violência,  no  entanto  nós  vamos  encontrar  essas
discussões  lá  nos  serviços  de  referência  que  atendem  à
pessoa em situação de violência,  e não encontramos com
tanta  intensidade  essa  discussão  permeando  as  outras
equipes  de  outros  programas,  de  outros  serviços
(Assistente Social  06).
Eu percebo que tem muito  pouca discussão,  até inclusive
na  questão  da  intervenção.  Textos  que  eu  já  usei  como
suporte?  Tem  um  mais  recente,  que  saiu  na  Serviço
Social  e  Sociedade,  que  falava  na  mudança  no  novo
código civi l  em relação à questão da violência doméstica.
É  o  texto  mais  atual  que  eu  lembro  no  Serviço  Social.
[ . . . ]  inclusive  muitos  debates  que  têm  servido  como
suporte  não  são  nem  assistentes  sociais  que  realizam,
são  estudos  feitos  por  outras  áreas  (Assistente  Social
07).   
          Os  assistentes  sociais  devem  buscar  em  outras  áreas  do
conhecimento  subsídios  teóricos,  mas  isto   não  os  exime  de  produzir,
pr incipalmente sobre o seu fazer,  pois esta é ainda uma das deficiências que
a  prof issão  apresenta.   Os  assistentes  sociais  ocupam  um lugar  estratégico
nos  serviços  que  atendem  às  mulheres  que  estão  vivendo  si tuações  de
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violência  e  suas  famí lias,  confer indo  a  estes  prof issionais  condições  para
proporem  a  implantação  de  serviços  de  qualidade  para  as  usuárias.  No  seu
locus  de intervenção,  os prof issionais  convivem com as diversas faces  que a
violência  contra  a  mulher  apresenta;  neste  âmbito  estão  presentes  as
inúmeras  possibi l idades  de  construção  de  serviços,  programas  e  projetos
que  venham  ao  encontro  da  implantação  e  efet ivação  da  polí tica  de
prevenção e proteção às mulheres em si tuação de violência. 
          A histór ia  demonstra  que  o Serviço  Social ,  diante da violência contra
a  mulher,  não  foi  protagonista,  sua  atuação  foi  marginal .  Os  assistentes
sociais  tem  posto  o  desafio  de  construir ,  assim  como  outras  prof issões,
polít icas  sociais  que  venham  a  contemplar  um  enfoque  de  gênero,  raça,
etnia, classe e poder.
 Sobre a concepção de violência que orienta o trabalho dos assistentes
sociais  entrevistados  junto  às  mulheres  que  estão  vivenciando  si tuações  de
violência, os entrevistados  responderam que:  
Minha  concepção?  Na  verdade,  eu  acho,  que  a  violência
acontece  por  vários  fatores.  [. . . ]  Não  sei  se  dá  pra  dizer
que  é  uma  concepção  de  violência.  São  várias:
psicológica,  sexual,  f ís ica  e,  normalmente,  elas
acontecem  meio   simultâneas.  [ . . . ]  Eu  não   sei  se  eu
tenho  um  conceito.  É  dif íci l  exprimir  um  conceito.  Mas
ela  acontece  por  vários  fatores,  que  a  gente  já  falou
antes:  econômico,  cultural,  rel igioso.  Enfim,  não  sei  se  é
uma  concepção,  mas  a  gente  tem  que  cuidar  quando  se
trata  da questão da violência  da  vít ima,  que  nem sempre
ela é só ví t ima (Assistente Social  01).  
              
Eu  não  t rabalho  com  idéia  dela  como  vít ima.  A  mulher
não  pode  ser  considerada  uma  vít ima,  mas  sim  fazendo
parte  daquele  processo  de  violência,  ela  está  em
si tuação  de  violência  e  ela  é  co-part icipante  daquele
processo.  Não  vejo  como  vít ima,  de  forma  alguma,  mas
ela como sujeito  at ivo  daquela  relação (Assistente  Social
02).
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           O  entrevistado  01,  no  depoimento  em  tela,  diz  não  ter  certeza  de
possuir  uma  concepção.  Enfat iza  os  di ferentes  t ipos  de  violência  que  a
mulher  acaba  vivenciando  e  os  fatores  que  contribuem  para  que  essa
violência  aconteça  e  para  que  as  mulheres  permaneçam  em  uma  relação
violenta.   A violência contra  a mulher pode ser  psicológica,  física ou sexual.
O  profissional  não  def ine  sua  concepção  de  violência  contra  a  mulher,  mas
não tem a compreensão da mulher apenas como  vít ima na relação.            
           Outra fala sal ienta a necessidade de olhar para a mulher não apenas
como vítima,  mas  como  “co-part icipante”.  O  entrevistado  02  trabalha  com a
perspectiva  de  abordar  a  mulher  como  um  sujei to  ativo  na  relação  e  não
somente  como  vít ima.  Este  olhar  pode  auxil iar  na  superação  de  uma
abordagem  vi t imista  da  mulher,  porém  é  necessário  estabelecer  mediações
na  análise  para  não  at ingir  um outro  extremo  que  seria  o  de  responsabil izar
a mulher pela violência que está vivenciando.
           Em relação a esta questão,  SAFFIOTI  (2002,p.40) destaca que:  
[ . . . ]  as  mulheres  não  são  desprovidas  de  poder,  elas  o  têm,
mas é chamado micropoder – desenvolvem outras prát icas que
também  contr ibuem  para  a  mudança  socia l.  As  mulheres
transi tam  com  mais  faci l idade  nos  processos  que  exigem  o
micropoder,  e  os  homens,  em  geral ,  detêm  o  macropoder.
Acontece que o macro e o micro  estão imbricados.
           Não  se  defende  que  as  mulheres  estão  isentas  do  exercício  do
poder.  Certamente  elas  detêm   uma  parcela  de  poder  que  gira  em  torno  de
um  mecanismo  maior  de  dominação  e  que  tem  na  ótica  mascul ina  o  seu
gerenciador.  
            Os assistentes sociais,  ao assumirem uma postura de vi t imização da
mulher  em  relação  ao  homem,  acabam  fechando  espaços  para  a
compreensão  e  intervenção  dentro  de  uma  perspectiva  de  consti tuição  de
novas  relações  de  poder.  Uma  análise  baseada  na  construção  e
funcionamento  de relações de poder,  al tera  a interpretação do lugar ocupado
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pelas  mulheres  em  uma  relação  violenta.  As   mulheres  integram  uma  rede
extensa de poder,  elas  sofrem o exercício  do poder,  mas  também exercem o
poder.  As relações de poder aqui  são  compreendidas a part i r  de FOUCAULT
(1990,  p.183-4),  para  quem  “o  indivíduo  é  um  efeito  do  poder  e
simul taneamente,  ou  pelo  próprio  fato  de  ser  um  efei to,  é  seu  centro  de
transmissão.  O poder passa através do indivíduo que ele consti tu iu”.
           A  posição  de  pensar  a  mulher  não  como  uma  vít ima  também  foi
enfat izada por outros  prof issionais part icipantes da pesquisa:  
Eu não dir ia violência contra a mulher,  porque a v iolência
ela  perpassa  todos  os  membros  da  famíl ia.  Na  verdade
assim:  a  minha  percepção  diante  da violência  que ocorre
no âmbito  famil iar  muitas  vezes ela se  expressa mais  na
mulher  pela  questão  f ís ica,  eu  dir ia.  [ . . . ]  Isso  não
signif ica  dizer  que  o  homem  não  sofra  violência,  que  ele
também  não  necessite  de uma  atenção  e  de uma polí t ica
que  disponha de um trabalho (Assistente Social 04).
Acho  que  é  o  eixo  norteador  que  a  gente  segue  no
programa,  todos  os  prof issionais  concordam  que  a
mulher,  não  somente  ela  mas  também  o  homem  precisa
ser  trabalhado  [. . . ]  Esses  autores  de  agressão  nos
trazem isto,  que muitas vezes assim, eles vão pra just iça,
a mulher  fala,  fala,  fala,  fala  e  ele  não tem poder  de voz,
que   também  tem  problemas,  também  quer  ser  ouvido
(Assistente Social  05).
            
              O entrevistado 04  ci ta  a  const ituição  física  da  mulher  como  um
empeci lho  para  responder  com  o  mesmo  tipo  de  violência  às  agressões  que
está vivendo e que são cometidas pelo homem. A fragil idade f ís ica da mulher
não  pode  ser  ut i l izada  como  uma  just i f icat iva,  fazendo   com  que  a  mulher
vivencie  com  uma  freqüência  maior  que  o  homem  o  problema  da  violência.
Uma  lei tura  pautada  na  construção  das  relações  de  gênero  e  de  poder  que
estão presentes na sociedade vai  alargar  a compreensão de que a sociedade
construiu  historicamente  lugares  e  papéis  para  homens  e  mulheres,  sendo  a
submissão  e  subalternidade  característ icas  delegadas  para  as  mulheres,
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enquanto  a  vir i l idade  e  o  poder  para  os  homens.  Mesmo  trabalhando  na
perspectiva de Foucault  (2001),  este  salienta que o poder não é privi légio de
uns, porém ele é distr ibuído e exercido de forma irregular .  
          No  mesmo  viés,  Saff iot i  (2003)  uti l iza  os  termos  “malha  f ina”  e
“malha  grossa”,  para  transmiti r  a  idéia  de  que  todos  exercem  poder,  de
forma  dist inta,  mas  não  hierárquicas.  A  autora  ainda  argumenta  que  as
mulheres  transi tam  com  faci l idade  no  espaço  da  malha  f ina que
corresponderia  aos  micro-poderes.  Os  homens  por  sua  vez  circulam  e
exercem o  poder  na  malha  grossa.  Ocorre  que  toda  malha  é  permeável,  isto
faz  com  que  a  mulher  tenha  a  possibi l idade  de  ci rcular  entre  os  dois
espaços.  Possibi l idade  não  signi f ica  conseguir  ul trapassar  as  barreiras
impostas  em  uma  construção  histórica  pautada  na  desigualdade  de  gênero.
“Dia  haverá,  é  a  expectat iva  dos  movimentos  feministas,  de  que  ambas  as
categorias  de  sexo  transi tem  com  tranqüi l idade  nos  dois  espaços,  com
objet ivo de torná- lo  único e,  portanto,  não discriminatório”  (SAFFIOTI,  2003,
p.31).  
                 Ainda sobre esta,  questão o depoimento seguinte  aponta que:
A  orientação  que  a  gente  segue  é  compreender  a
violência  como  um  fenômeno,  que  se  dá  numa  relação
onde  as  duas  pessoas  podem  ser  autores  e  vít imas
nesse processo.  [. . . ]  tem a questão que permeia todas as
nossas  discussões  e  intervenções  que  são  as
consti tu ições  dos  papéis  e  gêneros  que  interferem
diretamente  nessa relação,  ou como  essa  relação que se
construiu,  a  submissão ao longo da história.  Acho que os
homens  e  as  mulheres  tem  papéis  di ferenciados,  papéis
individuais,  no  entanto  tem  se  discut ido  que  o  homem
também é produto  dessa produção sócio histórica,  se  ele
também  tem  esse  posicionamento,  também  é  produto,  e
se  a  mulher  às  vezes  é  submissa,  tem  uma  relação  de
subalternidade,  também é produto (Assistente Social  07).
           No  depoimento,  o  entrevistado  introduz  uma  discussão  importante
que  está  relacionada  com  a  construção  das  relações  de  gênero  na
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sociedade,  onde  homens  e  mulheres  devem  ter  papéis  diferentes  e  que  são
construídos  histor icamente.  Interpretar  que  a  violência  pode  ser  prat icada
tanto  pelo  homem  quanto  pela  mulher,  sem  estabelecer  outras  mediações
acaba  implicando  um  outro  problema,  que  é  o  de  colocar  o  homem  e  a
mulher  em um  patamar  de  igualdade  para  vivenciar  e  praticar  a  violência,  o
que não é real .
Nada impede,  embora seja  inusitado,  que uma mulher  prat ique
vio lência  f ís ica  contra  o  mar ido/companheiro/namorado.  As
mulheres  como  categor ia  social  não  têm,  contudo,  um  projeto
de  dominação/exploração  dos  homens,  e  isso  faz  uma
gigantesca diferença (SAFFIOTI,  2002, p.198).  
          Ainda no depoimento  do entrevistado 07,este   enfatiza que a posição
de  submissão  da  mulher  foi  construída  ao  longo  da  histór ia  da  sociedade,
através  da construção  social  de  gênero  que  estabelece papéis  diferenciados
para homens e mulheres.  Em uma sociedade pautada em valores patr iarcais,
cabe  à  mulher  o  papel  de  viver  sob  o  poder  de  mando  do  homem.  A
submissão da mulher  é uma condição aceita socialmente como pertencente  à
mulher,  e  quando  ela  tenta  romper   este  l imite  “nada  mais  justo”  do  que  ser
punida pela transgressão.   Por  isto o pacto de si lêncio estabelecido em volta
da violência contra a mulher.
           A  nossa  sociedade  está  pautada  em  valores  patriarcais,  tendo  um
projeto  de dominação  baseado na  desigualdade entre  homens  e  mulheres.  A
supremacia  do homem é enfat izada,  o  que  vem dif icul tar  para  as  mulheres  a
superação de sua condição de submissão/subalternidade.
           Também  o  entrevistado  03  cita  o  campo das  relações  sociais  como
lócus  onde  são  gestadas  as  desigualdades  de  papéis  entre  homens  e
mulheres,como pode ser observado em seu depoimento:
 
Nós  part imos  do  pr incípio  que  a  questão  da  violência
doméstica  é  um  fenômeno  no  campo  das  relações
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sociais,  e  principalmente  falando  da  violência  contra  a
mulher,  no  campo  da relação  entre  o  homem e a  mulher,
que  const itui  uma  relação  estreita  neste  momento.  [ . . . ]
na  nossa  concepção  da  violência,  ela  está
intr insecamente  l igada  à  identidade  de  homem  e  de
mulher.  Está na cul tura,  ou seja,  na compreensão que ela
tem do que é ser  feminino ou o  que é ser  masculino,  isto
é  o  meu  ponto  de  vista,  é  um  dos  focos  pr incipais  que
provoca  a  vivência  deste  conf l i to  e  a  permanência  dele
(Assistente Social  03).
          O entrevistado af irma que a violência contra  a mulher é  um problema
que  está  localizado  na  construção  das  relações  sociais,  aqui  compreendida
como  relações  entre  homem  e  mulher.  Os  papéis  pert inentes  ao  que  é  ser
feminino  ou  mascul ino  são  repassados  pela  sociedade  através  de  seus
diversos  mecanismos  de transmissão.  A violência  contra  a  mulher  “nasce  de
relações  assimétr icas  e  desiguais   entre  os  sexos,  na  sociedade  brasi le ira
[. . . ] .  Trata-se  de  relações  sociais  que  se  estruturam  de  forma  desigual
pr ivi legiando  de  alguma  maneira  um  dos  sexos”  (HEILBORN  apud
STAMPACCHIO, 1995,  p.117).
           Sobre a concepção que orienta o seu trabalho,  o assistente social  05
destacou que:  
Primeiro  que  assim,  a  violência  doméstica  não  é  uma
violência  contra  a  mulher  específ ica.  A  gente  trabalha
como  doméstica,  famil iar,  violência  de  gênero.  A  gente
não  trabalha  só  a  mulher,  t rabalhamos  todas,  o  homem,
os  f i lhos  e  as  demais  pessoas  envolvidas.  [ . . . ]  Acho  que
é  um  dos  eixos  norteadores  do  nosso  programa,  e  do
meu,  eu  acredito  que  assim  não  dá  pra  trabalha  só  a
mulher  se  não  trabalhar  toda  a  famíl ia  (Assistente  Social
05).
           O  assistente  social  argumenta  que  a  violência  doméstica  não  é
praticada  exclusivamente  contra  a  mulher,  pois  atinge  outros  membros  da
famíl ia.  O  entrevistado  não  di ferencia  o  que  compreende  por  violência
doméstica,  de  gênero  ou  famil iar.  Interessante  observar  que  a  intervenção
profissional  está procurando envolver todos os membros da famíl ia,  inclusive
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o  agressor.  A  necessidade  de  trabalhar  com  o  agressor  é  evidente  para
conseguir  romper o ciclo de violência que se instala em uma relação.  
           No  depoimento  seguinte,  o  prof issional  entrevistado  enfatizou  a
compreensão que detém em relação à violência contra a mulher,  como:
Nós  part imos  de  uma  discussão  sobre  a  violência  como
resultado de um processo cultural ,  e  aí  nós não podemos
fugir  da  discussão  da  construção  do  papel  de  homem/
mulher  ,  das  relações de gênero,  esse é  o pano de fundo
do   entendimento.  Que  a  violência  doméstica,  ela  tem
raízes  culturais  e  que  tem  alguns  outros  fatores  que
podem  ser  desencadeadores,  que  podem  ser  agravantes
e  que  são  fatores  l igados  às  condições  de  objet ivo  de
vida,   si tuações  de  vulnerabil idade  como  o  desemprego,
as  dif iculdades  ou  as  questões  também  de  uso  de
substâncias  psicoat ivas.  Mas  nós  entendemos  estes
fatores  não  como  causadores  de  violência;  para  nós,  o
pano  de  fundo  da  violência   doméstica  é  cul tural
(Assistente Social  06).
          A  fala  traz  elementos  importantes  para  ref lexão  e  transmite  uma
compreensão  aprofundada  sobre  a  temática,  pois  ela  introduz  a  dimensão
cultural  e  a  questão  de  gênero  como  base  para  o  entendimento  da
problemática  da  violência  contra  a  mulher.  Destaca  os  fatores  que  podem
contr ibuir  para  a  ocorrência  da violência  contra  a mulher,  esclarecendo   que
os  entende  não  como  os  causadores,  uma  vez  que  essa  estar ia  relacionada
com  uma  dimensão  cul tural .  Também  sal ienta  a  necessidade  de  part i r  de
uma leitura histórica das construções de gênero.  
            Outro  aspecto a ser destacado diz respeito ao que o entrevistado 06
denomina   fatores  que  podem  desencadear  e  agravar  a  violência  contra  a
mulher,  sendo  citados  alguns  exemplos  como:  desemprego,  dependência
química,  condição  socioeconômica,  si tuações  de  stress.  Estes  problemas
podem ser  interpretados  como  colaboradores  no  agravamento  das  si tuações
de  violência,  sem  part i r  do  pressuposto  de  que  estes  seriam  causadores,  o
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que  poderia  acabar  s impli f icando  a   compreensão  da  questão  e  fugindo  da
perspectiva histór ica de construção da violência contra  a mulher.
            Não se pode interpretar  o consumo de álcool ou outras drogas como
a  causa  para  a  violência,  mesmo  que,  em  grande  parte  dos  casos  de
violência  contra  a  mulher,  seja  identi f icado  o  uso  por  parte  do  companheiro.
Hoje  a  dependência  química  é  trabalhada  como  uma  doença,  podendo
correr-se  o  risco  de  “medicalizar  o  comportamento  do  agressor”  (IZUMINO,
2002, p.112),    just i f icando os atos violentos deste.          
           As  si tuações  de  vulnerabil idade  social ,  como  desemprego  ou
condição socioeconômica também merecem cuidado na análise dos casos de
violência contra  a mulher.  A histór ia  tem demonstrado que a problemática da
violência  contra  a  mulher  não  atinge  apenas  mulheres  pobres  e  nem  é
praticada apenas por homens de uma classe social  baixa. 
No  caso  especi f ico  da  vio lência  contra  a  mulher,  quando
ocorre  a  publ icidade  de  confl i tos  pr ivados,  o  que  se  tem
alertado é para o fato de que os setores economicamente mais
pr ivi legiados,  quando confrontados  com si tuações  de  vio lência
domést ica  no  ambiente  domést ico,  contam  com  agentes   e
serviços  que  permi tem  sua  negociação  e  resolução  de  forma
mais  “pr ivada”,  sem  precisar  enveredar  pela  v ia  pol ic ia l-
judic ia l ( IZUMINO, 2002, p.  111) .     
                         
A  publicização  da  violência  contra  a  mulher  nas  camadas  da
população  pobre  pode  ser  interpretada  como  resultado  da  falta  de
privacidade no encaminhamento   das situações decorrentes,  da não garant ia
de  di reitos  e  das  di f iculdades  em  acessar  serviços  especial izados  que
respeitem as usuárias, garantindo a sua proteção.   
       
A  concepção  que  a  gente  tem  do  fenômeno  da  violência
doméstica  intra- famil iar,  ainda  é  de  uma  forma  muito
tímida,  eu  di r ia,  para  trabalhar.  A  academia  no  processo
de  formação  do  assistente  social ,  pouco  discute  as
questões  de  gênero  e  a  questão  da  violência.  Assim,  ela
praticamente não é nem tocada,  o fenômeno da violência.
O  entendimento  que  eu  tenho  sobre  o  fenômeno,  são
algumas  lei turas  que eu tenho  feito  e  através  também do
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próprio  cotidiano,  dos  atendimentos  das  famíl ias  que
estão vivendo este fenômeno (Assistente Social 04).
          O  entrevistado  04,  complementa  a  sua  resposta  sobre  a  concepção
que  detem  sobre  violência  contra  a  mulher,  quando  se  refere  ao  pouco
conhecimento  sobre  o  problema  da  violência  contra  a  mulher.  Coloca  que,
nos  cursos  de  graduação,  a  discussão  sobre  relações  de  gênero  e  a
violência  contra  a  mulher  são  incipientes.  Enfat iza   que  o  entendimento  que
possui  não veio da academia,  mas de le ituras que  tem realizado atualmente.
Aqui  f ica  explícito  como a  discussão  ainda  não recebe  importância  merecida
durante  a formação  prof issional  dos assistentes  sociais.  RODRIGUES (1998,
p.256) corrobora  esta idéia, quando cita que:
[ . . . ]  permanece  de  maneira  geral  na  per i fer ia  dos  debates  no
Serviço  Social .  Mais  do  que  isso,  a  maior ia  dos  prof iss ionais
parece  mesmo  resist ir ,  at ivamente,  às  abordagens  que
pr ivi legiem  o  enfoque  do  gênero  e  mesmo  a  aproximação  com
os movimentos sociais  de mulheres.  
O  aprofundamento  teórico  sobre  a  temática  da  violência  contra  a
mulher  é  uma  necessidade  que  se  apresenta  para  os  prof issionais,  como
subsídios para a intervenção.  Pode ser apontada como urgente a inserção de
discussões  sobre  relações  de  gênero  e  violência  contra  a  mulher  pelo
Serviço  Social .  O  desafio  para  os  assistentes  sociais  na  atualidade  é  dar
visibi l idade,  contr ibuindo  desta  maneira  para  o  enfrentamento  da  violência
contra  a  mulher  de  forma  competente  e  comprometida  com  a  formulação  e
implementação de polít icas sociais para as mulheres.  
           O  próximo  i tem  atende  ao  objet ivo  de  discut ir  a  intervenção  dos
assistentes  sociais  f rente  à  violência  contra  a  mulher,  buscando  ref let ir
sobre  os  aportes  teórico-metodológicos  que  estão  or ientando  o  fazer
profissional.  
72
2.3. OS ASSISTENTES SOCIAIS DIANTE DA VIOLÊNCIA CONTRA A
MULHER: APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS
          A  dimensão  teórico-metodológica  da  profissão  está  diretamente
relacionada  com  o  processo  de  intervenção.  A  opção  por  uma  determinada
teoria  e  em  conseqüência  pelo  método  proposto  por  ela  é  também  uma
escolha  polí tica,  ou  seja  a  dimensão  ét ico-polí tica  não  pode  ser  concebida
separadamente da dimensão teórico-metodológica.
 Os instrumentos  ou meios de trabalho são elementos fundamentais  de
qualquer  processo  de  trabalho,  são  eles  que  potencial izam  a  ação  do
trabalhador  sobre  seu  objeto  de  trabalho  ou  matéria  prima.  O  ser  humano  é
o único ser capaz de criar meios e instrumentos de trabalho.
 Segundo  Iamamoto  (1999),  é  possível  identi f icar  três  t ipos  de
instrumentos  presentes  no  processo  de  trabalho  dos  assistentes  sociais,
profissão  esta  que  possui  um  caráter  eminentemente  interventivo.  São  eles:
as  bases  teórico-metodológicas ,  que  se  consti tuem  no  conjunto  de
conhecimentos  e  possibil i tam  a  aproximação  e  conhecimento  do  objeto;  o
instrumental  técnico-operativo ,  que  realiza  efetivamente  a  transformação
do  objeto  e  do  Serviço  Social ,  compondo-se  de  instrumentos  como  a
entrevista,  a  observação,  o  estudo  e  parecer  social,  encaminhamentos  entre
outros;  e  as  condições  institucionais  que  dizem  respeito,  sobretudo,  às
condições  materiais  de  realização  do  trabalho,  ou  seja  os  recursos
financeiros,  técnicos e humanos.
  A  dimensão  teórico-metodológica  tem  como  objet ivo  proporcionar  a
base  de  expl icação  e  interpretação  do  real  para  que  o  assistente  social
possa  propor  estratégias  de  intervenção  para  o  enfrentamento  da  realidade.
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A  intencionalidade  da  ação  vai  estar  presente  no  exercício  prof issional  e
esta é expl icitada quando a intervenção se realiza.  
           Iamamotto  (1999)  destaca que  o conhecimento  é uma ferramenta  de
trabalho  do  assistente  social ,  deixando  claro  que  as  bases  teórico-
metodológicas  são  essenciais  para  o  exercício  prof issional.  Esta  dimensão
contr ibui para direcionar a intervenção.  
  Da  mesma  forma,  Guerra  (1997)  enfat iza  que  todo  o  fazer
profissional  deve  estar  amparado  por  uma  teoria  social  que,  geralmente,
depende  da  escolha  do  assistente  social .  Esta  escolha,  porém,  não  é
aleatór ia,  pois:
          
t rata-se  de  uma  escolha  que  requer  o  conhecimento  dos
fundamentos  f i losóf icos  e  epistemológicos,  da  v inculação
dessa  teor ia  a  um  projeto  de  soc iedade  e,  sobretudo,  do
sentido  que  ela  possui  para  as  forças  polí t icas  mais
avançadas.  E  ainda  o  fazer  a  que  nos  refer imos  exige  que  o
prof iss ional  detenha  o  domínio  do  método  que  lhe  possa
servir  de  guia  ao  conhecimento,  conhecimento  que  lhe
poss ibi l i tará  estabelecer  estratégias  e  tát icas  de  intervenção
prof iss ional  (GUERRA, 1997, p.  61-2) .
 
           Um dos  assistentes  sociais,  sujeito  da  pesquisa,  faz  referência  em
relação à complementariedade dessas dimensões da prof issão:   
Então,  não  que  a  gente  trabalhe,  agora  nas  dimensões
separadas,  elas  ocorrem  simultaneamente  e  às  vezes
nem se percebe (Assistente Social   01).       
           
  Também  a  fala  seguinte  destaca  a  consciência  do  profissional  em
relação  às  três  dimensões  da  prof issão,  ressaltando  ainda  a  importância  da
participação dos assistentes sociais junto aos movimentos sociais:
[ . . . ]  eu  procuro  desenvolver  sempre  todas  na  medida  do
possível,  mas  acho  que  fal ta. ..  o  cotidiano  não  te
possibi l i ta  que  tu  exerças  todo  o  teu  papel  como
assistente  social  [ . . . ]  eu  gostaria  de  ter  uma  dimensão
mais  polí t ica,  de  estar  inserida  mais  dentro  dos
movimentos e não tenho conseguido [ . . . ]  eu estou sempre
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dentro  destas  três  dimensões,  eu  me  coloco  ét ico-
polí t ica.  Eu  procuro  me  colocar  sempre  nessas
dimensões,  pautando  sempre  o  que  é  ser  Serviço  Social,
a  minha  especif icidade,  toda  a  parte  teórico/prática
(Assistente Social   02).
  Chama a atenção,  no  depoimento  do profissional,  quando  afi rma  que
procura  desenvolver  as  dimensões  conforme  as  suas  possibi l idades.  Isto
vem  mostrar  a  fragi l idade  das  Insti tuições,  que,  na  maior ia  das  vezes,
dependem de recursos para operacionalizar  o cot idiano da sua prát ica.  Estas
di f iculdades  têm  se  caracterizado  como  l imites  e  desafios  ao  atendimento
dos  usuários  na  inst i tuição,  vindo  a  corroborar  o  que  Faleiros  (1999)
apresenta  como  relações  de  poder  entre  prof issionais  e  insti tuições,  na
medida  em  que  estes  estão  sempre  à  mercê  dos  parcos  recursos  que  são
destinados aos Programas e Projetos.
          A  concepção  de  sociedade,  para  os  profissionais  de  Serviço  Social
também  tem  sido  referência  para  o  suporte  teórico-metodológico  e  a
dimensão ético-polít ica,,  como constatamos na fala a seguir:
 [ . . . ]  eu acho que a gente até faz, meio sem aqui lo,  agora
eu vou ser  teórico-metodológico  [. . . ]  a  part ir  do  momento
que  você  tem  algumas  lei turas,  tu  tens  postura
profissional  e uma forma de encaminhar.  A gente procura
pegar  o  Código de Ética  nosso e seguir  alguns princípios
do  Código.  Seguir  não  só  o  Código,  mas  o  polí t ico
mesmo:  que  mundo  eu  quero;  que  di recionamento  eu
quero;  que  sociedade  eu  gostaria  que  a  gente  vivesse
[. . . ]  (Assistente Social  01).       
  O  Código  de  Ét ica  é  c itado  como  um  instrumento  de  trabalho  que
pode guiar  os  prof issionais  no seu exercício prof issional.  Este  tem orientado
muitos  prof issionais  no  direcionamento  teórico-metodológico  e  técnico-
operat ivo  pois,  através  dos  seus  pr incípios  básicos  centrados  na  igualdade,
justiça e cidadania, aponta alguns caminhos na intervenção prof issional.      
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 A  fala  a  seguir  repercute  na  ausência  de  propostas  intervent ivas
“prontas”  para  os  diferentes  campos  de  trabalho  dos  assistentes  sociais.  O
entrevistado  ressalta  que  não  existe  um  modelo  de  teoria  do  Serviço  Social
para  intervir  diante  da  violência  contra  a  mulher,  e  conclui  que  cada
profissional,  no  seu  espaço  de  trabalho  tem  que  ser  cr iat ivo,  encontrar
dinâmicas  e  construir  a  perspectiva  teór ico-metodológica,  de  acordo  com  a
realidade enfrentada,  nesse caso, a da violência contra a mulher:
A  questão  técnica-operativa,  eu  acho  que  é  o  que
mantém  o  nosso  trabalho,  é  o  que  dá  suporte.  As
técnicas  uti l izadas,  a  gente  está  ensaiando  muitas
dinâmicas,  a  própr ia  questão  da  abordagem...são
fundamentais.  Ocorre  que  se  conseguisse  estudá-las  e
compreendê- las com maior  profundidade,  melhor   poderia
estar  ut i l izando.  A  questão  da  metodologia,  a  gente  vai
ensaiando  projetos  e  perspect ivas  dentro  do  programa,
então  a  questão  da  ação  sócio-educativa,  ação
socializadora com as  mulheres,  a  questão da ação sócio-
educat iva  com  os  homens,  que  cai  dentro  dos
instrumentais,  mas  que  tem  que  ser  traçado  numa
tendência  metodológica,  não  tem  sido  encontrado
referencial  teórico  que  dê  suporte  a  isso.  [ . . . ]  Então  o
que  norteia  a  nossa  prática  metodológica,  teórico-
metodológico  é  a  questão  da sensibi l ização  pela  questão
do  fenômeno  da  violência  doméstica  (Assistente  Social
04)
   O  aprofundamento  teórico  e   o  processo  de  intervenção   são  de
responsabil idade  do  prof issional,  por  isso  necessitamos  de  assistentes
sociais  proposit ivos,  que  não  f iquem  reduzidos  à  prática  do  atendimento
cot id iano  de  sua  insti tu ição,  mas  busquem  art icular-se  em redes  com  outros
colegas para juntos pensarem em possíveis caminhos de intervenção.
  Nesse sentido, MARTINELLI  (1995, p.147) enfat iza que:
[ . . . ]  toda  prát ica  é  teoria  em  movimento,  é  ar t iculação  de
saberes,  é  construção  colet iva  em  busca  de  objet ivos
socia lmente determinados e his tor icamente estabelecidos.  Não
existe  prát ica  vazia  de  conhecimento,  ou  totalmente
desprovida  de  saberes  [ . . . ] .  Não  há  prát ica  pronta,  como
também  não  há  prát ica  neutra:  sua  produção  como  teor ia  em
movimento é  um ato  colet ivo,  polí t ico,  uma ação  cooperat iva  e
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complementar  entre  os  suje itos sociais ,  sejam eles agentes  ou
usuários inst i tucionais  (gr i fos da autora).  
 A  proposta  de  tornar  a  prát ica  um  ato  contínuo  de  teoria  em
movimento  é  bastante  desaf iadora  para  alguns  assistentes  sociais,  como
mostra o depoimento a seguir:
   
É,  às  vezes  é  bastante  compl icado,  porque  assim  o
cot id iano   massacra  e,  sem  querer,  a  gente  acaba
perdendo  todo  um  trabalho,  a  metodologia  do  Serviço
Social (Assistente Social   05).  
  
O  cot id iano  de  trabalho  tem  muitas  l imitações,  mesmo  assim,  o
profissional  de  Serviço  Social  deve  trabalhar  para  “[ . . . ]  superar  suas
limitações  encaminhando  suas  reflexões  e  resultados  em  um  sentido
histórico,  social,  polít ico  e  técnico de  produção de conhecimentos ,  tendo em
vista  um  saber  e  uma  prática  mais  conseqüentes”.  (MARTINELLI,  2001,  p.
116) (gri fos  da autora).       
          No depoimento  do assistente  social,  t ranscrito  a  seguir ,  f ica  explici to
o  esforço,  o  interesse  e  a  responsabil idade em torno  de  um trabalho  sério  e
quali f icado.  Relata cada passo de sua intervenção al iada a uma preocupação
de  ref let i- lo,  teorizá- lo.  Também  demonstra  preocupação  em  relação  à
capacitação prof issional,  reconhecendo que esta é fundamental  para um bom
desempenho da prát ica interventiva:  
Como  eu  as  operacionalizo  [. . . ]?  As  entrevistas  no  caso
com a pessoa ela já é um instrumental ,  já faz parte desse
instrumental  no  primeiro  contato,   na  continuidade  do
contato,  dos  relatórios.  Nós  temos  o  cuidado  para  estar
tendo  um  roteiro  or ientat ivo,  para  se  estar  percebendo  o
fenômeno.[ . . . ]  Na  visita  domici l iar  nós  temos  quatro
necessidades de visi ta,   e las são organizadas com quatro
intenções que vão estar  fortalecendo a própria  prát ica  do
Serviço  Social  [ . . . ]  outra  coisa  que  é  importante  na
instrumental idade  do  Serviço  Social  é  a  própria
capacidade  de  estar  se  capacitando  teoricamente  e
conhecendo  o  fenômeno  para  poder  intervir  de  forma
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adequada,  incluindo  nas  outras  polí t icas   e  por  aí  a  fora
(Assistente Social  03).
  Os  entrevistados  06  e  07  ampliam  sua  compreensão  sobre  as
dimensões  do  exercício  prof issional,  ao  enfatizarem  a  necessidade  de
quali f icação,  compromisso  com  a  população  usuária  e  com  a  construção  de
uma  sociedade  mais  justa.  Sal ientam  a  importância  da  dimensão  polí tica  na
temática  da  violência  contra  a  mulher  e  da  art iculação  da  mesma  com  as
referidas  Polít icas  Públicas,  bem  como  com  o  processo  de  conquista  da
cidadania.  O  papel  do  assistente  social ,  enquanto  garantidor  de  direi tos,
f ica  implíci to  quando  enfatiza  a  importância  do  repasse  das  informações
para as usuárias:  
                    
[ . . . ]  percebo  que  buscamos  constantemente
operacional izar  o  exercício  profissional,  atendendo  a
essas  dimensões.  Dentro  do  nosso  f luxo  buscamos
quali f icar  e  discuti r  as  problemáticas  cot idianas  do  fazer
profissional,  bem  como  estudar  o  fenômeno  e  discuti r  a
Polí t ica  de  Assistência  Social .  Outra  meta  perseguida
para  atender  às  dimensões  do  Serviço  Social  na
contemporaneidade  é  buscar  fortalecer  a
intersetorial idade,  as  polít icas  públ icas,  a  sociedade civi l
para  a  busca  da  ampliação  da  cidadania  e  o  combate  à
violência  doméstica,  bem  como,  contribuir  para  a
viabil ização  da  part icipação  efet iva  da  população  nos
espaços  inst i tucionais  e  a  democrat ização  das
informações (Assistente Social 06).   
    
O  assistente  social  destaca  a  importância  das  redes  de  art iculação
entre  os  prof issionais  que  trabalham  na  mesma  área.  Aponta  que  houve
transformações  na  realidade  social  e  sente  falta  dos  debates  sobre  o
cot id iano de trabalho e troca de informações,  ou seja,  da construção colet iva
do  conhecimento,  como  foi  mostrado  na  citação  de  Martinel l i  (2001),  e
aparecendo também na fala transcri ta  a seguir :
Eu falo  das  três  dimensões  da prof issão  dentro  do  nosso
fluxo.  O  que  já  tem  é  o  atendimento  sócio-assistencial ,
psicológico,  sócio-famil iar,  as  visi ta  domici l iares  [ . . . ]  No
entanto  a  gente  vê  que  não  é  tão  simples  concret izar
tudo isso na prát ica.  Isso também reflete um momento  de
transformação,  a  gente  inclusive  estava  discutindo  que  a
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categoria não senta mais pra discut ir  e debater  como tem
sido  este  cotidiano  e  quais  são  os  movimentos  de
transformação esta realidade.  Claro que para os usuários
isso  pode  não  parecer  importante,  mas  pra  nós  esse
momento  de  transformação,  de  mostrar  como  se
implementa  estas  diretr izes  do  fazer  prof issional  é
importante,  pra  mostrar  que  tem  outras  propostas  do
trabalho  do  Serviço  Social  que  rompem  realmente  com
sua  história.  Porque  parece  que  a  gente  só
inst i tucionalizou   ou  legal izou  e  que  realmente  não  se
concretiza,  mas  tem  se  concret izado  (Assistente  Social
07).
 Dos  sete  assistentes  sociais  entrevistados  cinco  colocaram
acompanhar  a  discussão  através  de  bolet ins  informativos  dos  órgãos  da
categoria,  contatos  com  universidades  e  part ic ipação  em  encontros
promovidos  pela  ABEPSS  e  CRESS.  Dois  entrevistados  disseram  não
acompanhar  a  discussão,  um   justi f ica  o  não  acompanhamento  de  lei turas
sobre  Serviço  Social ,  em  razão  de  estar  se  aprofundando  na  temática  da
violência  contra  a  mulher  e  relações  de  gênero.  O  espaço  inst i tucional
realmente  é  l imitante,  e  a  maior ia  dos  prof issionais  não  tem  oportunidade
nem  acesso  a  cursos  de  capacitação  para  se  colocarem  como  responsáveis
e  co-part ic ipantes  do  processo  de  construção  teórico-metodológica  em
relação  à  intervenção  do  assistente  social  junto  à  temática  da  violência
contra  a  mulher.   Mesmo  assim,  muitos  deles  têm  conseguido  acompanhar
as le ituras básicas da área:
           
Procuro  acompanhar  através  de  leituras,  a  revista
Serviço  Social  e  Sociedade  que  a  gente  sabe  que
normalmente  tem  a  maior ia  das  publ icações.  E  assim  eu
acho  que  nós  aqui  não  estamos  tão  fora.  [ . . . ]  é,
basicamente  através  de  algumas  leituras;  procurei  fazer
pós,  sempre  que possível  [ . . . ]  Mas  mais  é lei tura,  do que
vem  principalmente  na  revista  Serviço  Social  e
Sociedade,  porque  ela  está  sempre  atual  [ . . . ]  e  que
discute esse projeto hegemônico (Assistente Social  01).  
                 
Eu  acompanho  pela  correspondência  que  eu  recebo  do
CRESS,  algum  periódico  que  eles  mandam,  são  as
not ic ias  que  eu  tenho  t ido.  Agora,  realmente,  não  tenho
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me  apropriado  muito  de  como  que  estão  sendo
encaminhadas  essas  questões.  Tenho  t ido  contato  com
as  Universidades  e  com  as  minhas  estagiár ias  essas
questões  não  têm  sido  muito  pautada,  a  não  ser  nas
supervisões.  Quando  eu  vou  na  academia,  nas
universidades  elas  trazem  mais  aspectos  do
funcionamento do estágio e não tem aparecido tanto essa
discussão do projeto ético-polít ico (Assistente Social  02).
 
Os  dois  assistentes  sociais  destacam  que  a  aproximação  com  a
discussão  ocorre  através  de  leituras  e  contatos  com  órgão  representativos
da categoria.  A part icipação em congressos e eventos da ABEPSS também é
ressaltada  como  importante  veículo  de  comunicação  e  interlocução  entre  os
profissionais de Serviço Social :
Eu  tento,  tento  estar  em  contato  com  a  universidade.
Ul t imamente  eu  não  tenho  ido  mais  nos  congressos  do
serviço  social.  O  últ imo  material  que  eu  escrevi  pra
apresentar  foi  no  ano  de  2001[.. . ] .  A  gente  sempre  tenta
estar  escrevendo  as  nossas  experiências  práticas  aqui
pra apresentação oral  no Serviço  Social,  nas discussões,
nos  congressos  de  Serviço  Social  e  outros  congressos,
nos seminários [ .. . ]  (Assistente Social  03).
                    
Através  da  part icipação  nos  eventos  organizados  pela
ABEPSS,  como  as  oficinas  regionais  e  a  nacional,  o
Seminário  Lat ino  Americano,  ocorr ido  em  2003,  e  o
ENPESS,  além das lei turas dos informes da ABEPSS que
são  enviados  periodicamente  e  de  art igos  publ icados  em
periódicos específ icos (Assistente Social 06).     
Em  relação  às  bases  teórico-metodológicas,  f ica  evidente  que  a
maioria  dos  profissionais  entrevistados  têm  se  esforçado  para  manter-se
atual izados,  malgrado  às  di f iculdades  que  têm  enfrentado  no  seu  cot id iano
de  trabalho,  que  são:  excesso  de  trabalho,  impossibi l i tando  mais  dedicação
para  leitura;  fal ta  de oportunidade  de part ic iparem de cursos  de capacitação
e  atualização;  fal ta  de  acesso  a  recursos  bibl iográf icos;  e  fal ta  de  incent ivo
por parte das próprias insti tuições para as quais prestam serviços.
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Ao  indagarmos  os  prof issionais  entrevistados  “em  que  consiste  o
denominado  projeto  ét ico-polít ico  do  Serviço  Social”,  recebemos  di ferentes
respostas:
  
Eu  percebo  que  o  projeto  polí t ico  prof issional  tem  sido
debatido  contundentemente.  Eu  acho  até  que  o  Serviço
Social  tem  cr iado  outras  frentes  de  atuação,  tem  cr iado
vários  espaços  novos,  e  até  tem  sido  mais  reconhecido
socialmente.  Eu  percebo  que  no  município  a  profissão
tem cr iado vários espaços que não t inham sido ocupados
por  profissionais.  [ . . . ]  Aqui  dentro  do  município  a  gente
acompanha  através  das  conferências,  at ividades
desenvolvidas pela academia (Assistente Social  07).
   
Realmente,  o  Serviço  Social  tem-se  projetado  no  universo  das
profissões  com  muita  seriedade e  competência,  conf igurando  um espaço na
divisão  sócio- técnica  do  trabalho  que  tem  merecido  confiança  e  angariado
elogios.  Em  vár ias  temáticas  atuais,  como  os  Projetos  de  Renda  Mínima,
Fome Zero,  implantação do Sistema Único de Assistência Social  – SUAS-, os
assistentes  sociais  têm  sido  chamados  para  prestar  assessoria  e  contribuir
nas  pesquisas  e  intervenção,  em  áreas  estratégicas.  Essa  valorização  da
profissão  tem  contr ibuído  para  demarcar  nossa  ident idade,  enquanto
profissionais  da  Assistência  Social  reconhecidos  nacionalmente.  O  estatuto
da  prof issão  também  recebeu  reconhecimento  jurídico,  como  af i rma  NETTO
(1999,  p.95):
Os  projetos  prof issionais  apresentam  a  auto- imagem  de  uma
prof issão,  elegem  os  valores  que  a  legit imam  socia lmente,
del imitam  e  pr ior izam  os  seus  objet ivos  e  funções,  formulam
os  requis i tos  ( teór icos,  inst i tucionais  e  prát icos)  para  o  seu
exercíc io,  prescrevem  normas  para  o  comportamento  dos
prof iss ionais  e  estabelecem  as  bal izas  da  sua  relação  com  os
usuários  de  seus  serviços,  com as  outras  prof issões  e  com as
organizações  e  inst i tuições  socia is ,  pr ivadas  e  públicas  (entre
estas,  também  e  destacadamente  com  o  Estado,  ao  qual
coube,  histor icamente,  o  reconhecimento  jur íd ico  dos
estatutos prof issionais) .
81
           Os  projetos  profissionais  são  construídos  pelos  sujei tos  colet ivos
que  pertencem  a  uma  determinada  categoria  profissional.   No  caso  do
Serviço  Social ,  a  categoria  conta  hoje  com  diversos  órgãos  que  são
representat ivos da prof issão:  CRESS,  CFESS, ABEPSS, ENESSO,  sindicatos
e  ainda  associações  de  prof issionais.  Para  Cardoso  (1999),  o  projeto
profissional  agrega  diversos  componentes  como:  valores  que  legi t imam  a
ação  profissional,  valores  éticos  que  di recionam  essa  ação,  identidade
profissional,  os  objetivos  da  ação,  leituras  sobre  a  sociedade,
conhecimentos  teóricos  e   intervent ivos.  São  esses  componentes,
intr insecamente  relacionados,  em  unidade,  que  perpassam  o  projeto
profissional.
           Um  projeto  prof issional  está  em  constante  transformação,  pois
necessita  responder  às  exigências  postas  pelas  demandas  dos  usuários  e
pela  dinâmica  da  sociedade.  A  conjuntura  social  brasi leira,  na  década  de
1980,  fo i  palco  para  que  o  projeto  ét ico-polít ico  do  Serviço  Social  fosse
gestado  e  “rompesse”  com  uma  trajetória  conservadora,  viabil izando  a
construção  de  um  novo  projeto  profissional .  Vários  fatos  contr ibuíram  para
esse  rompimento  dentre  eles:  o  movimento  de  reconceituação,  a  cr ise  da
di tadura  mi l i tar ,  a  abertura  democrática,  as  mobil izações  dos  trabalhadores,
entre outros.   
           O  contexto  histórico  vivido  pela  sociedade  levou  a  categoria
profissional  a  um  redimensionamento  polít ico  comprometido,  optando  pela
construção de uma sociedade mais justa.  Dessa forma:  
Como  todo  o  universo  heterogêneo,  a  categor ia  prof issional
não  se  comportou  de  modo  idêntico.  Mas  as  suas  vanguardas
conquistaram,  então,  vivência  democrát ica  e  se  mobi l izaram
at ivamente  na  contestação  pol í t ica  [ . . . ] ,  os  segmentos  mais
at ivos  da  categoria  prof issional  v incularam-se  ao  movimento
socia l  dos  t rabalhadores  e  ,  rompendo  com  a  dominância  do
conservadorismo [. . . ]  (NETTO, 1999, p.100) .
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          Conforme  exposto  anteriormente,  nem  toda  a  categoria  profissional
assumiu   o  novo  projeto  profissional,   ou  seja,  a  construção  do novo  projeto
ét ico  e  polí tico  do  Serviço  Social  teve  como  precursores  alguns  assistentes
sociais,  denominados  por  NETTO  (1999)  como  a  “vanguarda  do  Serviço
Social” ,  que  por  sua  vez  gestaram  e  formularam  uma  direção   social
estratégica,  pois:
  
[ . . . ]  o  rompimento  com  o  conservadorismo  engendrou  uma
cultura  prof issional  mui to  di ferenciada,  prenhe  de
diversidades,  mas  que  acabou,  ao  longo  da  década  de  oitenta
e  na  entrada  dos  anos  noventa,  por  gestar  e  formular  uma
direção social  estratégica que col ide com a hegemonia  pol ít ica
que  o  grande  capital  pretende  construir  [ . . . ]  direção
suf ic ientemente expl ic i tada no Código de Ét ica Prof iss ional  em
vigência desde março de 1993 (NETTO, 1996, p.  116) .
                        
           O  Código  de  Ét ica,  aprovado  em  1993,  explicita  a  dimensão  ét ico-
polít ica  que  os  profissionais  devem  assumir  perante  os  usuários  e  passa  a
se  configurar  como  o  norteador  do  projeto  ético-polí t ico,  através  de  seus
onze princípios fundamentais.  
           Mas  nem  todos  os  entrevistados  demonstraram  conhecimento  em
relação ao projeto ético-polít ico, conforme se pode verif icar:  
[ . . . ]  realmente,  não  tenho  me  apropr iado  muito  de  como
que  estão  sendo  encaminhadas  essas  questões.  Tenho
tido  contato  com  as  Universidades,  com  as   minhas
estagiár ias  essa  questões  não  tem  sido  muito  pautada.
Quando  eu  vou  na  academia,  nas  universidades  elas
trazem mais  aspectos do funcionamento  do estágio e  não
tem  aparecido  tanto  essa  discussão  do  projeto  ét ico-
polí t ico (Assistente Social 01).  
Não.  Eu não tenho acompanhado.  Já  vi  uns dois  l ivr inhos
que  tem  sobre  a  construção  do  processo  ét ico-polí t ico-
profissional  que  o  CRESS enviou.. .  Part icipei  uma  época
do  CRESS,  de  uma  discussão  sobre  o  processo  ético-
polí t ico,  lá  em  Flor ianópolis.  Também  l i  alguma  coisa  a
respeito  disso  [ . . . ]  eu  era  de  uma  comissão,  eu  e  mais
duas  profissionais,  e  nessa  época  eu  estudei  um  pouco.
Mas  eu  sei  que  a  gente  está  bem  distante  destas
questões.  Seguindo  como  eixo  central  a  questão  da
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ética,  eu  acho que o  que norteia  o  nosso trabalho são as
questões  das  famíl ias  que  a  gente  atende;  tem  o  sigi lo,
os  prontuários  só  são  de  acesso  da  equipe,  as
discussões  em  torno  daquela  famíl ia  são  fei tos  somente
por  profissionais,  então  a  gente  tenta  manter  o  máximo
de  sigi lo  pra  que  as  famíl ias  também  não  f iquem
expostas.  Mas não,  não lembro de ter  me antenado nesta
questão  do  projeto  ético-polít ico  profissional  (Assistente
Social 04).
Estou  bem  distante  desta  discussão  [ . . . ]  não  tenho
acompanhado  de  perto.  [ . . . ]  eu  sinto  que  estou  distante
dessa  discussão,  discutindo.  Eu  pratico,  faço,  prat ico,
mas para discut ir  com outros profissionais estou bastante
distante,  não tenho acompanhado de perto,  me distanciei
um pouquinho disso (Assistente Social 05).
          A  principal  questão  que  gira  em  torno  do  projeto  ético-polít ico  da
profissão  é  seu  compromisso  com  a  população,  na  perspect iva  de  tornar-se
um  intelectual,  na  defesa  teórica  e  prát ica  das  al ternat ivas  que  viabil izem  o
for talecimento  do  saber  e  do  poder  popular  no  cotidiano.  Em  relação  à
temática  da  violência  contra  a  mulher,  o  projeto  ét ico-polít ico  convida-nos  a
desempenhar  o  nosso  papel  de  garant idores  dos  direitos,  orientar  essas
mulheres  em  relação  a  seus  di reitos,  discut ir  com  elas  as  estratégias  de
saída para  essa si tuação de  violência,  encaminhá- las  para  os  locais  em que
possam  receber  atendimento  ef ic iente  e  ter  os  seus  direitos  garant idos.
Lutar  por  polít icas  que  venham ao encontro  de suas necessidades  básicas  e
inst igá- las  a  part icipar  de  movimentos  que  visem  ao  f im  da  violência  e  à
conquista dos direi tos das mulheres.       
 Outra  questão  proposta  nas  entrevistas  foi  sobre  a  uti l ização  do
Código  de  Ética  no  cotidiano  profissional,  para  a  qual  recebemos  as
seguintes respostas:                                    
                           
Na  minha  intervenção  não  uti l izo.  Não  precisei ,  mas
posso precisar  a qualquer  momento,  porque já aconteceu
si tuações em que eu t ive  que  intervir  e  a  gente  f ica meio
que sem saber o que fazer.  [ . . . ]  Mas quanto ao Código de
Ética,   já  se  susci tou  a   curiosidade  de  dar  uma  olhada,
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por  situações  de  colegas  profissionais,  mas  não  minhas;
práticas  minhas,  não.  De  eu  pegar  o  código  de  ética  pra
olhar  se eu estava correto ou não,  não.   Porque o Código
de  Ét ica  trabalha  com  questões  mui to  abertas,  então
pode  se  ter  várias  interpretações.  No  cot id iano  ele  não
dá  sustentação  prof issional;  da  forma  que  ele  está
colocado,  ele não dá.  Agora eu também acho que não é o
papel  do  código  de  ética  fazer  isto,  não  passa  por  aí,
senão vai  ter  um monte  de prof issional  sendo processado
por  aí.  A  gente  está  aí  que  nem  louco,  batalhando  pra
que  a  população  tenha  uma  condição  de  vida  um  pouco
mais  humana,  um  pouco  mais  justa  (Assistente  Social
04).
          A  fala  cita  o  Código  de Ét ica  como um instrumento  que,  além de ser
ut i l izado  no  cot idiano  deve  ter  os  seus  princípios  internalizados  pelos
assistentes  sociais.  É justamente  essa idéia,  “que  eles vejam no Código  não
somente seu caráter  punit ivo,  mas um instrumento privi legiado que permite à
profissão  expressar  sua  ident idade  ét ico-polít ica  à  sociedade  (PAIVA  et  al ,
1996,  p.172).  O  Código  de  Ética  fundamenta  o  projeto  prof issional
comprometido com uma nova sociedade.
[ . . . ]  ao  projeto  social  aí  implicado  que  se  conecta  o  projeto
prof iss ional  do  Serviço  Socia l  –  e  cabe  pensar  a  ét ica  como
pressuposto  teór ico-pol í t ico  que  remete  para  o  enfrentamento
das  contradições  postas  à  prof issão,  a  par t i r  de  uma  visão
crí t ica,  e  fundamentada  teor icamente,  das  der ivações  ét ico-
pol ít icas do agir  prof issional  (BONETTI  et  al ,  p.217) .        
          Alguns dos  entrevistados remeteram a resposta  sobre a ut i l ização do
Código  de  Ét ica  no  cot idiano  da  prof issão  ao  sigi lo  profissional,  este  foi
destacado por dois prof issionais:
 
Acho  que  tu  tens  meio  que  internal izado  os  princípios.
[. . . ]  Acho  assim,  no  dia-a-dia  a  gente  procura  junto  com
os  alunos,  a  questão  do  sigi lo  profissional.  Questão  de
usar  alguns  pr incípios  que  fala  de  lutar  pela  igualdade
sem  discriminação,  estas  coisas  todas  que  tem  nos
princípios  a  gente  procura  fazer  aqui,  encaminhar  isso
com os alunos (Assistente Social   01).   
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Já.  Para  proteger,  o  sigi lo  dos  atendimentos  individuais
dos usuários (Assistente Social   05).  
           Certamente  o  sigi lo  prof issional  está  embutido  no  respeito  ao
usuário,  aspecto  garant ido  no  Código  de  Ét ica,  mas  o  sigi lo  por  s i  só  não
expressa  o  compromisso  da  categoria  com  os  usuários.   Outras  mediações
precisam  ser  estabelecidas  para  que  a  incorporação  da  dimensão  ético-
polít ica presente no Código de Ét ica seja garant ida no fazer cotidiano:
 
[ . . . ]  o  Código  de  Ética  assume  importância  fundamental  pois
ele  pode   ser  um  instrumento  legí t imo  para  o  estabelecimento
de  normas  que  busquem  garanti r  (dentro  dos  l imites)  um
respaldo  à  prát ica  prof issional .  [ . . . ]  à  parte  operativa  do
código,  que  apresenta  não  só  a  tarefa  de  traduzir  em  deveres
e  direi tos  os  valores  e lei tos  pela  categoria  prof iss ional ,  mas  o
desaf io  de  torná- los  mais  próximos  possível  da  real idade
cot id iana dos prof iss ionais  (PAIVA et  a l,  1996, p.172).  
          Outros  três entrevistados alargaram a sua compreensão em relação à
ut i l ização  do  Código  de  Ét ica,  t razendo  elementos  que  o  caracterizam  como
um instrumento que se encontra presente nas suas ações cot idianas. 
Eu já  t ive.  Na época em que  fui  gestora,  fazer  referência
ao  código  de  ét ica  muitas  vezes.  [. . . ]  até  para  estar
chamando  o  profissional  para  o  compromisso  ét ico-
polí t ico da profissão,  no sent ido de estar  quali f icando,  de
estar  saindo  um pouco  da  rot ina  [. . . ]  no  sent ido  de  estar
quali f icando  a  própria  intervenção,  indo  buscar
instrumentais  e  instrumental ização  para  própria  atuação.
Para  propor  [. . . ]  você  tem  que  estar  o  tempo  inteiro
fazendo  referência  ao  Código  de  Ética  e   impuls ionando
criação de novas polí t icas (Assistente Social   03).  
No  programa  [ . . . ]  a  discussão  da  dimensão  ética  é
permanente  nas  reuniões  de  equipe  e  periodicamente
realizamos  a  análise  de  procedimentos  tomados  durante
a intervenção com base no Código de Ét ica, por exemplo,
em  relação  aos  pr incípios  fundamentais  ou  no  que  tange
às  relações  com  os  usuários  ou  com  os  demais
profissionais da inst i tuição (Assistente Social   06).     
           Os  depoimentos  em  tela  refletem  o  componente  ético-polít ico  nas
ações  dos  prof issionais,  mesmo  não  estando  conscientes  de  sua  ut i l ização.
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Ao  identi f icarem  no  Código  de  Ét ica  um  instrumento  que  oferece  subsídios
para  a  construção  de  propostas  colet ivas,  qual i f icação  profissional  e
compromisso  com  os  usuários,  estão  seguindo  o  compromisso  ético  polít ico
proposto pela profissão.  
2.4.  – O TRABALHO DOS ASSISTENTES SOCIAIS: COTIDIANO DE
LIMITES, POSSIBILIDADES E LUTAS 
O trabalho dos assistentes  sociais  supõe,  conforme BAPTISTA (1995,
p.111),  pensar  o  cotidiano  como  “ [. . . ]  espaço  privi legiado  da  intervenção
profissional”.  No  cot id iano,  as  relações  de  produção  e  reprodução  da  vida
social  acontecem  e  os  indivíduos  expressam  as  necessidades  exigindo  a
atenção  prof issional  imediata  e  mediata.  No  cot id iano,  os  indivíduos
vivenciam  seus  sentimentos,  f ragil idades  e  potencial idades,  bem  como,
nesse  mesmo  cotidiano,  estão  colocadas  as  possibil idades,  ou  não,  de
construir  respostas de enfrentamento às necessidades apresentadas.  
               De acordo com HELLER (1992,  p.17):
A vida cot idiana é  a  v ida  do  homem  inteiro ;  ou  seja,  o  homem
part ic ipa  na  vida  cot id iana  com  todos  os  aspectos  de  sua
individualidade,  de  sua  personal idade.  Nela,  colocam-se  “em
funcionamento”  todos  os  seus  sentidos,  todas  as  suas
capacidades  inte lectuais,  manipulat ivas,  seus  sent imentos,
paixões,  idéias,  ideologias.  O  fato  de  que  todas  as  suas
capacidades  se  coloquem  em  funcionamento  determina
também,  naturalmente,  que  nenhuma  delas  possa  real izar-se,
nem de longe, em toda a sua intensidade. (gri fos da autora) .  
 
          No  cotidiano,  emergem  os  l imites,  desaf ios  e  oportunidades  para  o
desenvolvimento  do  trabalho  do  assistente  social,  daí  decorre  o  imperat ivo
de  uma  formação  prof issional  consistente  e  uma  constante  atual ização.
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Quando  YAZBEK  (1999,  p.97)  fa la  dos  desaf ios  postos  para  a  prof issão  na
atual idade,  ela  enfat iza  que  “[ . . . ]  novas  si tuações  colocam  para  a  profissão
novas  exigências,  o  Serviço  Social  é  obrigado  a  atual izar-se  redef inindo
estratégias  e procedimentos,  adequando-se a novas demandas e requis ições
do  mercado  de  trabalho”.  Conhecer  as  necessidades,  as  demandas,  os
contornos  e  as  potencial idades  é  condição  primeira  para  um  exercíc io
profissional  competente  e  comprometido  com  os  usuários  na  construção
conjunta   de  al ternat ivas  e  respostas  capazes  de  proporcionar  condições
para superação dos desafios vivenciados por eles.       
          Considerando  o  cotidiano  de  trabalho  dos  assistentes  sociais  que
atuam com mulheres  vivendo situações de violência,  os sujeitos  da pesquisa
destacaram: 
É desgastante.  Você  gasta  muita  energia  e  não  pode  ter
muita  expectat iva.  O  trabalho  exige  muito  de  você,  a
art iculação  com  outras  inst i tuições  é  di fíci l  e  sobra  para
você (Assistente Social 02).
Eu  tenho  muita  ansiedade  [. . . ]  porque  as  pessoas  vêm
com  demandas  que,  às  vezes,  o  Serviço  Social ,  a
inst i tu ição  não  consegue  dar  conta  desse  problema
(Assistente Social  05).
[. . . ]  os  prof issionais  estão  trabalhando  no  seu  l imite  [. . . ]
as  equipes  que  trabalham  com  questões  de  extrema
vulnerabil idade,  seja  violência  doméstica,  seja  doença
mental ,  ou  se  tem  uma  assessoria  ou  uma  espécie  de
terapia  para  os  profissionais  conseguirem  desenvolver  o
seu trabalho com as mulheres (Assistente Social  04).   
           Os  três  entrevistados  posicionam  a  complexidade  da  problemática
com a qual  trabalham,  os limites  insti tucionais  e  a fragi l idade emocional  que
enfrentam  no  atendimento  às  mulheres  que  vivenciam  si tuação  de  violência.
Percebe-se  na  fala  da  assistente  social  04  a  expressão  dos  l imites  postos
para a intervenção profissional, ao tempo em que propõe alternativas quando
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salienta  a  necessidade  de  suporte  técnico  e  psicoterapêut ico  para  os
profissionais que atuam em “questões de extrema vulnerabi l idade”.  
          No  exercício  prof issional,  é  exigido  aos  assistentes  sociais  o
enfrentamento  de  inúmeras  questões  que  se  expressam  através  de
necessidades que aparecem no dia-a-dia dos usuários e que demandam uma
resposta.  O assistente social,  no atendimento às mulheres  neste caso,  tem o
papel  de  acolher  a  dor,  o  sofr imento  e  as  humi lhações,  oferecendo  uma
escuta quali f icada,  que exige preparo técnico e psicológico.  Mui tas vezes, os
l imites  insti tucionais,  em  seus  mais  variados  fatores  (administrat ivos,
técnicos,  f inanceiros,  etc.) ,  inter ferem na dinâmica cot id iana de t rabalho dos
assistentes  sociais,  entre  outros  prof issionais.  Esses  fatores  associados  à
intensa  demanda de  trabalho  e  às  di f iculdades  f inanceiras  vividas  por  esses
profissionais,  podem  levá-los  a  uma  desmot ivação  para  investi r  em
capacitação  cont inuada  e  em  suporte  terapêut ico.  Ou  seja,  enfrentam,  a
part i r  desses  l imites,  um  “certo  impedimento”  para  (re)  quali f icar  o  trabalho
cot id iano. 
                Também  se  evidencia  em  outros  depoimentos  as  poucas
al ternat ivas  das  quais  dispõem  para  o  enfrentamento  da  violência  contra  a
mulher:  
[ . . . ]  o  maior  desafio  é  esse:  eu  não  tenho  pra  onde
mandar  essa  mulher,  ela  vem  aqui  toda  machucada  e
contamos  com  a  boa  sorte,  muitas  vezes,  de  ela  não
voltar a apanhar porque veio aqui.  (Assistente  Social 01).
Há  fal ta  de  recursos  tanto  de  pessoal  para  atender
melhor,  como  para  as  mulheres  quando  saírem  da  casa.
Existe  di f iculdade  para  acessar  outros  serviços  do
próprio  poder  público  municipal ,  f icando  dif íci l  para
encaminhar as mulheres (Assistente Social 02).  
As  próprias  di f iculdades  inst i tucionais.   As  polí t icas
públicas,  elas  deveriam  ser  repensadas,  porque  elas
pensadas de  forma  tal,  que não dão conta  de garantir  os
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mecanismos  necessár ios  pra  essa  pessoa  superar  as
condições  em  que  ela  se  encontra.   Dif iculdades  de
ordem  estrutural  e  de  ordem  organizacional  da  própria
polí t ica.  [. . . ]  a  gente  tem  dif iculdade  para  garant ir  a
intersetorial idade  nas  polí t icas  públicas  (Assistente
Social 03).
          Nas falas dos assistentes sociais 01 e 02 aparece a angúst ia  por não
disporem  de  serviços  e  programas  complementares  para  encaminhar  as
mulheres.  O  serviço  de  atendimento  sócio- jurídico,  onde  trabalha  o
assistente  social  01,  ao  atender  mulheres  que  vivenciam  situações  de
violência  são  orientadas  para  registrar  a  “queixa”  na  delegacia  de  polícia.  O
município  não  contava,  na  ocasião  da  pesquisa,  com  nenhum  programa  de
apoio  mater ial  e/ou  emocional,  estabelecidos  como:  abrigo,  auxílio  para
pagamento  de passagens,  vale  al imentação  e outros  t ipos  de benefícios que
poderiam oferecer  suporte  à decisão da mulher em afastar-se imediatamente
do companheiro agressor,  caso ela não dispusesse de recursos próprios.  
          A  fala  do  entrevistado  03  menciona   que  a  forma  como  as  polít icas
sociais  estão  sendo  pensadas  e  executadas  não  vêm  conseguindo  oferecer
al ternat ivas  de  superação  para  as  mulheres  atendidas.  Enfatiza,  pois,  a
necessidade de implementação  de relações intersetor ia is  entre   as  polít icas
sociais e, em decorrência,  de relações inter insti tucionais mais art iculadas.
           Com  relação  às  polít icas  sociais  dest inadas  a  mulheres  que  vivem
si tuações  de  violência,  a  part i r  da  década  de  1970,  evidenciou-se  um
avanço,  que  pode  ser  visual izado  através  da  abertura  das  Delegacias
Especial izadas no Atendimento   às Mulheres,  implantação  de casas abrigo  e
programas de apoio  nas áreas psicológica,  social  e  jurídica.  Mesmo assim,  o
sistema  de  proteção  às  mulheres  que  estão  vivendo  si tuações  de  violência,
tem  assumido,  ainda,  um  caráter  residual  na  agenda  públ ica  de  atenção,
caracter izando-se  por  ações  fragmentadas,  isoladas,  com  baixo  poder  de
resolutividade.  
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           Ao procurarem os serviços existentes com o objet ivo de denunciar ou
falar  da  situação  de  violência  que  estão  vivendo,  as  mulheres  acabam,
muitas  vezes,  “sofrendo”  um outro  t ipo  de  violência,  que  se  manifesta  pelos
consideráveis  l imites  insti tucionais  e  profissionais  por  ocasião  dos
atendimentos   prestados.  Não  se  nega,  por  outro  lado,  os  estudos  e  as
iniciativas  e  experiências  exemplares,  envolvendo  o  poder público  e  a
sociedade civi l ,  na atenção as mulheres que vivem si tuações de violência.  
A  produção  teórica  em  diversas  áreas  do  conhecimento  foi  ampl iada
nas  últ imas  três  décadas.  Segundo  dados  constantes  no  l ivro:  “Bibl iografia
Estudo   Sobre   Violência  Sexual  Contra  a  Mulher:  1984-2003”,  durante  este
período  foram  produzidos  1.173  trabalhos  sobre  o  tema,  em  língua
portuguesa,  no  Brasi l .  Outro  avanço  está  sendo  a  vinculação  na  mídia
através  de  novelas,  seriados  ou  reportagens  sobre  a  problemática  da
violência  contra  a  mulher.   Conforme  citado  no  item   1.1.  deste  trabalho,  o
Brasi l  hoje  conta  com  uma  Secretaria  Especial  de  Polít icas  para  as
Mulheres,  além  de  real izações  de  conferências  de  mulheres,  a  exemplo  de
2004, nos âmbitos  municipal,  estadual e federal.   
           Os  assistentes  sociais  que  trabalham  no  atendimento  às  mulheres
em  situação  de  violência,  ao  lado  de  outros  prof issionais,  têm  o  importante
papel  de  propor,  art icular  e  executar  pol ít icas  sociais,  na  busca  de
ul trapassar  os  l imites  e  fragi l idades  presentes  nas  real idades  insti tucional,
profissional  e  social.  A  proposição  deve  ser  uma  constante  no  fazer  dos
assistentes  sociais,  como  uma  condição  indispensável  para  um  exercício
profissional  comprometido.  RODRIGUES  (1996,  p.92)  enfatiza  a  importância
de os assistentes  sociais  estarem fornecendo  respostas quali f icadas para  as
demandas apresentadas,  quando af irma  que:
[ . . . ]  o  Serviço  Socia l  necessi tará  e laborar  respostas
quali f icadas  para  as  novas  demandas  que  hoje  interagem  em
seu  espaço  cotidiano.  A  não  superação  dessas  di f icu ldades
91
impl ica  no  r isco  do  exercíc io  prof issional  tornar-se  residual,
sem vis ibi l idade teór ico-prát ica.
           Os  assistentes  sociais  entrevistados  informam  sobre  a  cr iação  de
uma  rede  de  atenção  e  atendimento  voltada  às  mulheres  em  si tuação  de
violência:
 
[ . . . ]  desde  agosto  do  ano  passado  (entrevistado  está  se
refer indo  ao  ano  de  2003),  começamos  art icular  reunião
da  rede,  é  uma  vez  por  mês  a  reunião.  Tem  todas  as
ent idades  que  trabalham  com  a  violência,  para  estar
art iculando,  cr iando  parcer ias.  Mas  é  di fíci l ,  [ . . . ]  o
pessoal está muito na sua,  [. . . ]  eu faço até aqui, não faço
mais  do que isso,  ou às vezes nem faz (Assistente  Social
04).
Então,  aqui  no  município  [. . . ]  tem  uma  iniciat iva  junto
com  a  universidade,  tem  uma  rede  de  trabalho  e  de
atenção,  porque  tem  muitas  pessoas  que  estão  tratando
de  violência  doméstica.  Está  a  delegacia,  o  programa  de
proteção  e  prevenção  à  violência  doméstica;  está  o  IML,
estão  os  hospitais,  está  a  Universidade  com  o  trabalho
sócio- jurídico,  tem  o  centro  especial  que  tem  tanto  o
atendimento  sócio-assistencial,  quanto  jurídico,  para
questão de encaminhamento  da separação,  guarda  e  tem
várias  outras  questões  que  eles  trabalham,  inclusive  a
mediação famil iar também [. . . ]  (Assistente Social 06).
           Sem  dúvida,  a  consolidação  de  uma  de  rede  de  atenção  e
atendimento  a  essa  problemática,  possibi l i tar ia  um  trabalho  ar t iculado  e
for talecido  em meio  às  relações insti tucionais  e  prof issionais  na  perspect iva
da  garantia  do  conjunto  dos  direi tos  (civis,  polí ticos  e  sociais).  Além  disso,
um trabalho em rede,  nessa perspect iva,  potencializa a  ampl iação de acesso
a  esses  direi tos,  da  autonomia,  da  part icipação,  da  mobil ização   e
organização dos sujeitos envolvidos.  
          Segundo  Faleiros  (1999),  o  trabalho  em rede  fomenta  as  condições
para  a  superação  do  sentimento  de  impotência  frente  as  condições  de
trabalho  colocadas  para  os  assistentes  sociais  ou  então  a  onipotência  de
acreditar  que  o  Serviço  Social ,  enquanto  profissão,  tem condições de  mudar
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tudo.   O  trabalho  em  rede  signi f ica  uma  nova  forma  de  atuação  na  área
social.   
           Ainda  sobre  o  trabalho  em rede  MACIEL,  (1997,  p.  90)  destaca  que
uma  “rede  pressupõe  art iculação,  intersetorial idade,  transi toria l idade,  revela
uma forma de gestão mais f lexível , com maiores condições de part icipação”.  
           A  superação de ações isoladas é  um caminho  a ser  construído,  indo
além  da  implantação  de  delegacias  especializadas  ou  abr igos  para  as
mulheres  que  estão vivendo si tuações de violência.  Um serviço de rede para
atender  às  mulheres  em  situação  de  violência  requer,  minimamente,  a
implantação  de:  casas  abrigo,  disque-denúncia,  programas  de  apoio
psicológico,  social  e  jurídico,  atendimento  para  os  agressores,  sempre  na
perspectiva  interdiscipl inar.  Com  relação  às  Delegacias  Especial izadas  para
Mulheres,  deveriam ser  implantadas nos municípios de médio e grande porte
e,  sobretudo,  dispondo  de  equipe  técnica  especial izada.  Nos  municípios  de
pequeno  porte,  uma  al ternat iva  pode  ser  a  implantação  de  consórcios
intermunicipais  e/ou  a  capacitação  dos  servidores  da  área  de  segurança
pública que atuam nas delegacias de polícia.
          Por  outro  lado,  as  falas  dos  assistentes  sociais  04,  05,  06
evidenciam  a  di f iculdade  de  art iculação  como   principal  problema  para  a
consti tu ição de uma rede de atendimento na problemática da violência contra
a  mulher.  Salientam  as  posições  individual istas  dos  prof issionais  e  das
di ferentes inst i tuições que acabam criando empeci lhos para o funcionamento
de um trabalho em rede ,  que atenda às mulheres em si tuação de violência e
suas  famíl ias.  Esse  trabalho  deve  pautar-se  num  debate  amplo  frente  aos
objet ivos,  às  competências  e  às  atr ibuições  específ icas,  envolvendo  as
inst i tu ições e os profissionais.  
           Uma vez evidenciada a necessidade de garant ir  um trabalho de rede
na  atenção  e  atendimento  às  mulheres  em  si tuação  de  violência,  não  se
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pode perder  de vista  a total idade na atenção  aos demais  segmentos  sociais,
a  f im  de  não  corrermos  o  risco  de  fragmentar  e  focal izar,  ainda  mais,  as
ações sócio-assistenciais no campo da polít ica social .   
           Hoje,  enfrenta-se  o  desmonte  das  polít icas  sociais.  Garantir  ações
sócio-assistenciais  nesse  campo  com qualidade,  resolutividade   e  ampl itude
no   atendimento,  são  resultados  “ainda  distantes”  de  serem  alcançados.  Um
fato  curioso,  no  decorrer  da  pesquisa  foi:   a montagem de uma cesta básica com
alimentos, que são fornecidos exclusivamente para a manutenção das usuárias que estão
abrigadas, a ser transferida para uma das mulheres que há alguns dias deixou o abrigo.
Considerando esse fato, o assistente social relatou que o auxílio financeiro  que a Prefeitura
Municipal  fornece  para  as  mulheres  quando  deixam o  abrigo  é  insuficiente  diante  das
dificuldades materiais enfrentadas por essas mulheres. Relatou também que a Secretaria
de Saúde, responsável pela manutenção do abrigo, desconhece tal iniciativa:
Não.  O  pessoal  da  Secretaria  Municipal  nem  imagina,
mas nós aqui na casa pegamos o que sobrou e damos um
jeito.  É  oferecido para a mulher  um vale,  mas neste caso
a famí l ia é grande,  o dinheiro não dá.  Então a gente pega
as sobras  de  leite,  verduras  e  outras  coisas  que  não vão
faltar  aqui e levamos pra elas (Assistente Social 02).     
           O  depoimento  a  seguir  traz  outros  elementos  que  nos  permitem  ir
desvelando  o  desmonte  das  polít icas  publicas,  que  estão  na  contra  mão  da
garant ia dos  direi tos e do exercício da cidadania:
[ . . . ]  tem  a  própria  questão  insti tucional,  as  dif iculdades
financeiras,  que  por  mais  que  a  gente  sabe  que  aquela
famíl ia  não  tem  recurso  nenhum,  mas  o  recurso  que  a
gente  dá  é  muito  paliat ivo.  [ . . . ]  Outra  situação
complicada,  os  recursos  de  capacitação,  geração  de
emprego,  são  muito  carentes,  a  gente  não  consegue
encaminhar,  quando  encaminha  a  gente  sabe  que  esse
curso  não  vai  ter  retorno  para  estas  mulheres,  então  ela
não vai conseguir se emancipar (Assistente Social  05).
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           Essa  real idade,  que  afeta  as  polít icas  sociais  na  atualidade,  exige
dos  assistentes  sociais  competências  para  ampl iar  e  (re)  qual i f icar,  nas
ordens  dos  recursos  f inanceiros,  f ísicos  e  humanos,  o  trabalho  prof issional.
Cabe  sal ientar  que,  mesmo  viáveis  tecnicamente,  os  programas,  projetos  e
serviços,    podem const ituir -se  poli t icamente  inviáveis  na  direção  de  alargar
e  fortalecer  os  direi tos  e  a  cidadania  das  quais  as  mulheres  e  demais
segmentos  são  t i tulares.  Romper  barreiras  e  l imites  insti tucionais,  nessa
direção,  impõe  aos  assistentes  sociais  o  grande  desaf io  de mediar  o  projeto
ét ico-polít ico profissional com os projetos inst i tucionais.             
          Uma  proposta  de  trabalho  comprometida  com  a  garant ia  de  direi tos
deve  estar  pautada  no  atendimento  às  demandas  das  usuárias,  sempre
levando em consideração as condições de trabalho dos assistentes  sociais  e
as contradições postas no cotidiano.     
          O  perigo  do ativismo,  a  fal ta  de tempo  para  estudar,  assim como as
di f iculdades  para  sistematizar  as  experiências  relacionadas  ao  cot idiano  do
trabalho profissional  são ci tadas nos depoimentos dos entrevistados 01 e 05:
[ . . . ]  eu  acho  que  a  gente  tem  que  se  cuidar,  porque
acaba  f icando  mesmo  no  ativismo.  A  gente  não  pára  pra
pensar,  não  pára  pra  estudar,  sempre  diz  que  não  tem
tempo.  Acho  que  em  algumas  ocasiões  não  tem,  mas
outras  a  gente  não  prior iza  e  acho  que  hoje  este  é  o
grande  nó  da  prof issão.  A  gente  não  escreve  sobre
aquilo  que  trabalha.  A  gente  tem  coisas  tão  ricas  que
acaba se perdendo.  Agora o que mais   preocupa é que tu
acabas  achando  tudo  meio  corr iqueiro  (Assistente  Social
01).  
A  gente  está  sempre  lutando,  sempre  buscando
aperfeiçoar,  buscando  ler  para  não  se  perder  e  era  uma
coisa  que  a  nossa  secretár ia  pegava  muito  no  pé.  Vocês
fazem tanta  coisa,  mas  vocês não botam no papel.  Então
assim,  a  nossa  metodologia  acaba  se  perdendo,  mas  a
gente  sempre  está  buscando,  sempre  tem  que  se
aperfeiçoar  e  não  perdendo,  mesmo  que  o  cotidiano  nos
massacre [. . . ]  (Assistente Social  05).
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          Nas falas  dos entrevistados aparece a importância  da sistematização
sobre  o  trabalho  profissional.  A  rot ina  e  a  sobrecarga  de  trabalho  são
destacadas  como  impedit ivos  para  os  assistentes  sociais  estarem  ref let indo
e produzindo  sobre a intervenção prof issional.     
               Em  relação  às  rot inas  no  cot id iano  dos  assistentes  sociais,
BAPTISTA (2001,  p. 118) defende que:
[ . . . ]  reprodução  sistemática  de  ações  e  rot inas,  ao  mesmo
tempo  que pode  const i tu ir  em  l imi tes  para  a  ação prof issional ,
abre  a  possib i l idade  de  consideráveis  avanços  na  medida  em
que  impl ica  importantes  ganhos  psicológicos,  ao  tornar
desnecessários  que  cada  si tuação  seja  def inida  a  cada   vez,
etapa  por  etapa,  possibi l i tando  que  a  at iv idade  prossiga  com
um  mínimo  de  tensões  e  decisões  e,  com  isso,  l iberando
energia  para  outras  decisões  e  inovações .  O  problema  da
rot ina portanto  não está  nela própria  –  ela é  a lgo necessár io –
mas  no  fato  de  ela  ser  imposta  como  f im,  em  detr imento  do
real  enfrentamento  das  questões  e  do  processo  de  cr iação  e
renovação de conhecimento e prát icas.     
                     
          Os  assistentes  sociais  poderiam  ut i l izar  os  registros  sobre  o  saber-
fazer,  o  que  vai  auxil iar  na  superação  de  prát icas  imediatistas,  ganhando
espaços  de  poder  dentro  das  inst i tuições  a  part i r  do  conhecimento
competente  que  detêm.   O  saber  fazer  exige  dos  profissionais  competência
no  manuseio  dos   instrumentais  técnico-operativos  que  são  parte  da
intervenção  dos  assistentes  sociais.  Foram  ci tados  pelos  entrevistados  os
principais  instrumentais  técnico-operat ivos  ut i l izados  na  intervenção
profissional:  
                                                                       
[ . . . ]  reuniões,  entrevistas,  os  relatórios,  os
planejamentos  ,   as  abordagens  individuais  e  colet ivas,
trabalho  com  famíl ia,  os  indicadores  de  impactos,  a
construção dos indicadores [. . . ]  (Assistente Social  03).  
Atendimento  individual,  atendimento  interdiscipl inar  com
a psicologia.  Um aspecto  fundamental  é  visi ta  domici l iar,
abordagem  com  a  vizinhança,  entrevista  insti tucional,  a
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observação,  as  reuniões  com  a  rede,  as  reuniões  [ . . . ]  e
as palestras nas comunidades (Assistente Social  04).
Visi ta  domici l iar,  atendimento  individual,  prontuários.
Acho  que  a  gente  usa  praticamente  todos.  Eu  tento
ut i l izar na medida do possível  estar  uti l izando (Assistente
Social 05).
No  programa  [ . . . ]  ut i l izamos:  assessoria,  planejamento,
pesquisa,  avaliação,  reunião,  entrevista,  observação,
encaminhamento,  documentação  (parecer  social,
relatór io,  diár io  de  campo),  técnicas  de  grupo
selecionadas e reconstruídas considerando as f inal idades
de  cada  ação  e  materiais  produzidos  pela  equipe  (jogos,
folder,  painéis,  etc.)  e  a  informática  (Assistente  Social
06).  
Eu  ut i l izo  a  reunião,  o  planejamento,  o  prontuário  de
registros  a  part ir  do     atendimento,  da  escuta  e  da
acolhida,  que é  o  estudo  do diagnóst ico  social .  Eu  ut il izo
a leitura  e o  estudo,  a  visi ta  domici l iar  que também é um
instrumental   (Assistente Social 07).
            
          A  dimensão  técnico-operat iva  supera  a  simples  ut i l ização  de
instrumentais  e  técnicas,  em  razão  de  que  ela  não  acontece  desvinculada
das  outras  dimensões  que  compõem  a  profissão,  dimensão  ét ico-polít ica  e
teórico-metodológica.   Os  assistentes  sociais   03  ,  04,  05,  06  e  07  uti l izam
no  dia-a-dia  uma  gama  variável  de  instrumentos-procedimentos
operacionais.  Os  procedimentos  técnico-operat ivos  não  f icam  restr i tos  ao
atendimento  individual,  mas são ampl iados para uma construção  mais  crít ica
e colet iva,  quando são destacados na fala  do  entrevistado  06:  “a  construção
de  indicadores,  assessoria,  planejamento,  pesquisa  e  a  avaliação”.  O
planejamento  ci tado  nas  três  falas  destaca  uma  exigência  que  a  atual idade
tem  posto  para  os  assistentes  sociais  na  perspectiva  de  atuarem  como
gestores  sociais.  A  construção  e  (re)construção  de  técnicas/dinâmicas  de
trabalhos de grupos demonstra um compromisso profissional no atendimento,
pois  este  não  é  estát ico  e  nem  homogêneo,   modif ica-se  dependendo  do
momento e das circunstâncias.              
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           O  Serviço  Social  caracter iza-se como uma prof issão  eminentemente
intervent iva, tendo os assistentes sociais a tarefa  de responder às demandas
sociais  cot idianas  através  da  competência.  Essa  natureza  intervent iva  da
profissão  exige  dos  prof issionais  a  ut i l ização  de  instrumentos  e  técnicas,
art iculadas  com  as  dimensões:  teórica,  ética,  e  polít ica  que  compõem  o
exercício prof issional.                           
          A pesquisa  foi  outro  instrumental  c itado por  dois  profissionais,  como
um recurso que deve ser ut i l izado no cotidiano de trabalho:
[ . . . ]  acabamos  deixando  as  pesquisas  entre  aspas,  muito
em  nível  de  trabalho  de  conclusão  de  curso  e  a  gente
acaba  não  trabalhando  com  elas  porque  não  temos
tempo.  [. . . ]  não  sei  se  não  temos  tempo  ou   a  gente  não
prior iza (Assistente Social   01).
                       
A  própria  pesquisa,  porque  na  medida  que  a  gente  vai
fazendo  as  intervenções  procura  sistematizar  os  dados
pra  gente  poder  estar  reavaliando  a  polí t ica  e
quali f icando (Assistente Social   03).  
          O  Serviço  Social  ocupa  uma  posição  na  divisão  sócio-técnica  do
trabalho,  lugar  que  foi  construído  historicamente  “pelo  t ipo  de  relações  e
respostas  que  seus  prof issionais  foram  produzindo  face  às  questões  e  aos
desafios  postos,  no  seu  âmbito  de  intervenção”  (BAPTISTA,  1995,  p.  93).
Existem  l imites  que  estão  presentes  no  cotidiano  dos  assistentes  sociais  e
que  demandam  ações  imediatas,  mas  os  horizontes  desses  l imites  podem
ser  al terados  e  para  que  isto  seja  concretizado  os  prof issionais  necessitam
estar  atentos  às  mudanças  na  realidade  cot idiana  na  qual  atuam.   A
pesquisa  é  um  instrumento  que  possibi l i ta  aos  assistentes  sociais
explorarem  o  seu  universo  de  trabalho,  conhecendo  com  mais  profundidade
a  realidade  cotidiana  dos  usuários,  insti tu ição,  etc,  e,  conseqüentemente,
produzindo conhecimento,  retroal imentando o fazer.   
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           Os  assistentes  sociais  no  seu  espaço  de  trabalho  detêm  inúmeras
informações  e  conhecimentos  sobre  os  usuários.  Incorporar  as  informações
obt idas,  sistematizando  os  dados,  conforme  aparece  na  fala  do  entrevistado
03,  pode  qual i f icar  a  intervenção  e  fornecer  elementos  para  os  prof issionais
proporem  e  negociarem  novas  alternat ivas  de  atuação.  A  pesquisa  é  um
instrumento  de  trabalho  que  está  presente  no  dia-a-dia  dos  assistentes
sociais,  não  sendo  delegada  apenas  aos  profissionais  que  estão  na
academia,  podendo  orientar  conseqüentemente  a  intervenção,  desvendando
a  realidade  e  el iminando  os  r iscos  de  uma  ação  empiricista,  rei terativa  e
at ivista.   A  sistematização das  informações  faz  com que  elas  sejam além de
meras  estatíst icas  gerais,  dando  unidade  para  as  informações   e  ampliando
a análise da complexa realidade social .   
             Sobre  a  valor ização  dos  espaços  insti tucionais  enquanto  lócus
privi legiado de construção de saber,  NICOLAU (2003,  p. 01) explic ita que:  
O  fazer  prof issional ,  nos  espaços  inst i tucionais ,  não  é
reconhecido  socialmente  como  espaço  de  construção  de
saber;  em  conseqüência,  este  fazer  pode  ser  reduzido  à
apl icação  de  técnicas  que  presc indem  do  discurso  teór ico,
impl icando  na  não-construção  do  saber  [ . . . ] .  São  poucas  as
produções  na  área  do  Serviço  Socia l ,  oriundas  de  pesquisas
sobre  o  fazer-prof issional,  construídas  por  prof issionais
desvinculados  da  academia,  em  relação  ao  número  de  obras
que t ratam do dever-se do   fazer-prof iss ional  [ . . . ] .
       Discorr ido  até  aqui  acerca  do  trabalho  dos  assistentes  sociais  no
atendimento  às mulheres  que estão vivendo si tuações de violência,  percebe-
se que muitos são os l imites, as possibi l idades e lutas postas no    cot idiano,
tanto  no âmbito  da insti tuição em que  se trabalha,  do profissional  que “se é”
e  que  “se  almeja  ser” ,  quanto  no  âmbito  das  si tuações  e  condições  reais,
part iculares  a  cada mulher  atendida por  estar  vivenciando a  problemática  da
violência contra si .  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
           A realização deste estudo além de ter  possibi l i tado um conhecimento
mais  sistematizado  sobre  o  objeto  proposto,  também  signif icou  a
necessidade  de  construir  e  desconstruir  conceitos  e  de  enfrentar
contradições  enquanto  pessoa  e  prof issional.  Ouvir  os  profissionais  nas
entrevistas  individualmente,  propiciou-nos  uma  experiência  di ferenciada  da
vivência  do cot idiano de  trabalho  dos  profissionais,  locus  onde se  exprime  o
debate,  a  crí t ica,  o  fazer  ou  o  não  fazer.  As  discussões  a  respeito  dos
aspectos  trabalhados  neste  estudo  são  muito  vivas,  não  podendo  ser  aqui
concluídas,  e  nem  este  é  o   objet ivo.  O  que  apresentamos,  neste  momento,
são  pontos  de  chegada  relat ivos  e  que  não  podem  ser  interpretados  como
uma  conclusão  def in i t iva,  e  sim   fruto  de  um  determinado  olhar  e  momento
histórico,  o  que  faz  com  que  este  trabalho  social ize  algumas  questões  e
ref lexões que foram sendo construídas ao longo desse processo.
           A  realidade  apresentada  pelas  insti tuições  e  prof issionais  que
trabalham  no  atendimento  às  mulheres  que  estão  vivendo  em  si tuações  de
violência  evidenciou  inúmeras  adversidades  que  ainda  precisam  ser
superadas.
                Em relação às  dif iculdades inst i tucionais,  a  pesquisa  evidenciou
que  os  programas  ou  serviços  de  atendimento  para  as  mulheres  estão
apresentando inúmeros problemas e necessidades: 
 estrutura  física  inadequada:  em  alguns  casos  os  locais  onde  estão
funcionando  os  programas/serviços,  foram  construídos  faz  algum
tempo  e  desde  então  não  receberam  nenhum  tipo  de   trabalho  de
conservação,   encontrando-se  em péssimo  estado  de  conservação.  A
garant ia  de  local  adequado  para  o  atendimento  às  usuárias  deve  ser
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uma  luta  dos  profissionais.  As  mulheres  em  si tuação  de  violência
vivem  em  um  mundo  de  dor,  sofr imento  e  humilhação,   retratado  na
baixa  auto-est ima  delas.  Oferecer- lhes  um  espaço  “bonito”  e  digno,
onde  elas  possam  ser  atendidas,  é  o  mínimo  a  ser  proporcionado  a
essas usuárias;    
 número  de  profissionais  técnicos  insuficiente:  o  número  reduzido
de  prof issionais  que  trabalham  nos  locais  de  atendimento  não  dá
conta  de  atender  com  a  qualidade  necessária  a  demanda
apresentada.  O  cansaço  f ísico  e  mental  dos  prof issionais  acaba
repercut indo  no  seu  trabalho.  Os  programas/serviços  de  atendimento
necessitam  ter  uma  equipe  técnica  compatível  com o  que  a  demanda
exige,  pois,  do  contrár io,  corre-se  o  r isco  de  fazer  de  conta  que  se
atende.       
 falta  de  polít icas  sociais:  as  polít icas  sociais  para  mulheres  ainda
não  são  consideradas  como  prioridades  nos  planos  de  governo,
dependendo  do  jogo  de  interesses  em  disputa.  Nesse  aspecto,  os
assistentes  sociais  têm um papel  importante  para exercer,  que é o de
propor,  formular  e  executar  polí t icas  sociais  para  mulheres.  A
participação  em  Conselhos  de  Direi tos  e  em  fóruns  de  discussão  é
um dos caminhos e deve contar  com a part ic ipação dos prof issionais.
As  polít icas  sociais  não  vão  surgir  como  num  passe  de  mágica,  elas
demandam lutas e negociações;   
 dificuldades  para  o  trabalho  em  rede:  a  fal ta  de  um  trabalho  em
rede  para  o  atendimento  das  mulheres  em  situação  de  violência
acaba  dif icultando  ainda  mais  o  trabalho  dos  prof issionais,
provocando  não  raras  vezes  uma  revit imização  das  mulheres  e
desgaste,  às  vezes,  desnecessário  para  os  profissionais.  No
enfrentamento  da  violência  contra  a  mulher,   faz-se  necessária  a
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reunião de órgãos,  programas,  projetos  e recursos  de diversas  áreas,
em  vir tude  da  complexidade  do  fenômeno.  A  art iculação  e
colaboração  dos  serviços  através  da  formação  de  parcerias  vão
compor  a  rede  de  atendimento  para  as  mulheres  em  si tuação  de
violência,  oferecendo- lhes  uma  assistência  integral .  As  ações  devem
ser  sistemáticas  e  cont inuadas,  o  que  vai  quali f icar  a  intervenção
frente a essa questão;            
 legislação  inadequada  ou  insuficiente:  historicamente  a  violência
contra  a  mulher  não  foi   abordada  como  um  crime,  isto  acaba
ref let indo  na  forma  de  “punição”  que  o  agressor  recebe;  geralmente,
são  penal idades  leves  como  prestação  de  serviços  à  comunidade  ou
fornecimento  de cestas básicas.  O que  acaba não inibindo os atos de
violência  praticados.  A  Lei  9.099,  de  26/09/1995,  dispõe  sobre  os
Juizados  Especiais  Cíveis  e  Criminais,  onde  são  atendidos  os  cr imes
cuja  pena  máxima  não  supera  01  ano.  A  lei  acaba  minimizando  os
atos  de  violência  prat icados  contra  as  mulheres,  quando  estes  são
tratados  como  “cr imes  de  menor  potencial  ofensivo”.  A  le i  acaba  não
garant indo  a  integridade  f ísica  das  mulheres  e  nem  lhes  oferece
segurança  de  punição  para  os  agressores.  Esta  situação  acaba  por
imobi lizar  os  prof issionais,  quando  estes  t rabalham  com  as  mulheres
o  incentivo  à  denúncia,  a  busca  dos  seus  direi tos,  mas  encontram
uma  legislação  que  não  responde  às  necessidades  reais  das
usuárias.   Neste  aspecto,  cabe aos assistentes  sociais  art icularem-se
com  outros  profissionais  e  movimentos  sociais  de  mulheres  na  luta
por  um  sistema  legal  de  proteção  mais  efet ivo  e  construído  sob  uma
perspectiva de gênero;
 delegacias  sem  quadro  técnico:  a  pesquisa  demonstrou  um
descaso  do  poder  público   com  as  delegacias  especial izadas  no
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atendimento  às  mulheres,  onde  o  quadro  de  funcionários  é  formado
na  sua  maioria  apenas  por  policiais.  São  raras  as  delegacias  que
contam com o trabalho de algum técnico.  
          A superação de ações isolada deve ser  um caminho a ser construído,
indo  além  da  implantação  de  delegacias  especial izadas  ou  abrigos  para  as
mulheres  que  estão  vivendo  si tuações  de  violência  doméstica,  mas  atuando
como responsável  pela  proposição,  implantação e consolidação das polí ticas
sociais.   A  sociedade  civi l  tem  a  sua  parcela  de  responsabi lidade,  que
poderá  ser  exercida  através  da  part icipação  e  f iscalização  em  diferentes
instâncias,  exigindo  que  o  Estado  cumpra  o  papel  de  gestor  das  polít icas
sociais.  Os  assistentes  sociais  que  têm  sua  intervenção  na  problemática  da
violência  contra  a  mulher  necessi tam  ser  proposit ivos,  cr iat ivos  e
comprometidos.  O  exercício  profissional,  por  sua  vez,  não  pode  ter  um
caráter  de  onipotência  ou,  em  outro  extremo,  de  imobil idade  ou  inércia.
Superar  uma  tendência  ao  isolamento  ou  à  onipotência  seria  uma  das
al ternat ivas  no  trabalho  com  mulheres  em  si tuação  de  violência,  segundo
Camargo & Aquino (2003).
           Com  relação  à  intervenção  dos  assistentes  sociais,  a  pesquisa
mostrou  que  a  profissão  necessita   incluir  na  sua  agenda  reflexões
relacionadas  ao  cot idiano,  espaço  onde  se  encontram  diretamente
relacionados  o  saber  e  o  fazer  profissional.  Nas  falas  foi  evidenciada  a
distância  entre  o  conhecimento  teórico  sobre  a  temática  da  violência  contra
a mulher e o fazer dos assistentes sociais de campo. Estes se ressentem por
não  estarem  encontrando  subsídios  teóricos  na  prof issão.  Ao  mesmo  tempo
em  que  se  colocam  como  interlocutores,  têm  consciência  de  que  o  desafio
de  produzir  sobre  o  fazer  profissional  também  é  tarefa  deles,  mas  ainda
delegam  para  a  academia  a  responsabil idade.  Por  sua  vez,  a  academia  não
tem respondido  a contento.  
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          Sobre esta questão,  NICOLAU (2003,  p.01) argumenta que:
[ . . . ]  são  poucas  as  produções  na  área  do  Serviço  Socia l ,
or iundas  de  pesquisas  sobre  o  fazer-prof iss ional  construídas
por  prof issionais  desvinculados  da  academia,  em  relação  ao
número de obras  que t ratam do  dever-ser  do  fazer-prof issional
construídas por  professores,  pesquisadores, ou alunos de pós-
graduação.     
               
            O  r i tmo  de  trabalho  imposto  aos  assistentes  sociais  no  cot idiano
acaba  l imitando  o  processo  reflexivo  sobre  as  ações,  decisões,
encaminhamentos  e  sobre  os  resultados  que  a  intervenção  está  obtendo,
podendo  di f icul tar   ou  não  um  exercício  prof issional  proposit ivo,  inovador  e
cr iat ivo.   
            Os  profissionais  falaram  de  suas  insatisfações  profissionais  em
razão  de  não  possuírem  apoio  inst i tucional  e  estarem  trabalhando
emocionalmente  fragi l izados,  sem  condições  de  oferecer  suporte   para  as
mulheres.  Para  atender  à  demanda  posta  no  dia-a-dia  e  que  apresenta  um
nível  de  tensão,  os  prof issionais  necessitam  estar  em  condições  de
desempenhar  adequadamente  o  seu  trabalho  e  precisam  ter  motivação  para
estarem  em  constante  atualização,  respondendo  adequadamente  às
necessidades  apresentadas  pela  população.  As  inst i tu ições  nem sempre  têm
condições  ou  interesses  em  atender  as  demandas  postas  pelos  usuários,
contudo os prof issionais  são diretamente  atingidos  pelas  exigências  que  são
colocadas  pela  realidade  das  mulheres  que  estão  vivenciando  si tuações  de
violência  por  parte  de  seus  companheiros.   Cabe,  em  últ ima  instância,  ao
assistente  social  a  busca  de  soluções  para  os  problemas  que  aparecem  no
cot idiano do seu exercício prof issional.  
           Um dado signif icat ivo,  observado nos depoimentos,  está relacionado
ao  Código  de  Ética,  quando  este  ainda  está  sendo  visualizado  como  um
conjunto  de normas e regras,   que tem como principal  função manter  o sigi lo
ou o caráter  de punição.
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           As  dimensões  da  prof issão  foram  enfat izadas  como  importantes
pelos assistentes sociais entrevistados.  Acentuaram o caráter  intervent ivo da
profissão,  quando  consideraram   que  é  a  dimensão  técnico-operativa  que
proporciona  visibi l idade  para  o  trabalho,  mas  a  importância  de  consistência
teórico-metodológica  para  a  compreensão  e  superação  dos  limites
enfrentados  no  cotidiano  foi  destacada.  Mesmo  assim,  f icou  evidenciada  a
necessidade  de  maior  aprofundamento  teórico  por  parte  dos  prof issionais
entrevistados  no  que  tange  tanto  à  temática  da  violência  contra  a  mulher
quanto  sobre  o  fazer  profissional.   A  relação  teoria-prát ica  ainda  é
dicotômica,  sendo  reflet ida  na  intervenção.  Um  fazer  profissional  sem
consistência  teórica  poderá  ocasionar  ações  f ragmentadas  e  embasadas  no
senso comum.  
           Cabe  destacar  que  essas  questões  precisam  ser  trabalhadas  na
formação  acadêmica  e  cont inuada  dos  prof issionais,  assim  como  pelos
órgãos  representat ivos  da categoria.  A  formação  prof issional  deve pautar-se
na  qual i f icação  teórica,  ét ica,  polí tica  e  operativa  dos  assistentes  sociais,
possibi l i tando  embasamento  sólido  para  a  construção  e  reconstrução  de
propostas  quali f icadas  para  responder  às  reais  necessidades  postas  no
cot id iano da intervenção.  
            O  compromisso  dos  prof issionais  com a formação  continuada f icou
evidente  da  parte  de  todos  os  entrevistados.  O  resultado  evidencia  que  os
denominados   “prof issionais  de  campo”  têm  preocupação  com  a  atualização
e não são acomodados.
           Quanto  ao  projeto  ét ico-polí tico  da  prof issão,  os  depoimentos
evidenciaram  uma  cisão,  sendo  que  a  maior ia  dos  entrevistados  relatou  não
acompanhar  as  discussões.  Ao  que  parece,  para  os  prof issionais
entrevistados,  o  projeto  ét ico-polí tico  não  foi  introjetado,  nem  mesmo  no
plano do discurso.
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           Ao  f inal ,  concluímos  que  a  profissão  tem  um  árduo  caminho  a
percorrer  no que  diz  respeito  à  intervenção  frente  a  violência  contra  mulher,
tanto na perspect iva de assumir  com mais ênfase a discussão sobre relações
de  gênero,  poder  e  violência  contra  a  mulher,  quanto  na  produção  teórica
sobre o fazer prof issional dos assistentes sociais.  A pesquisa evidenciou que
profissionais  têm  real izado  uma   intervenção  comprometida  e  rica  em
elementos  para  a  ref lexão  e  construção  de  propostas  de  trabalho,  mas  não
têm  conseguido  estabelecer  mediações  entre  o  saber  e  o  fazer  cot id iano,  o
que  pode  levar  os  profissionais  ao ativismo  e  a  reproduzir  a  dicotomia  entre
a  teoria  e  a  prática.   Um  esforço  em  ultrapassar  a  separação  entre  os
profissionais  que  fazem  e  aqueles  que  pensam se faz  necessário  dentro  da
profissão.  Por  f im,  é  preciso  registrar  que,  mesmo  diante  de  tantos
obstáculos  no  dia-a-dia  dos  assistentes  sociais,  estes  têm  demonstrado
interesse  e  preocupação  com  o  fazer  cot idiano,  com  a  formação  continuada
e  com  a  qual idade  nos  serviços  prestado  às  dos  às  mulheres  que  estão
vivendo situações de violência.         
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